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mirgosTÉRK) DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

COMiSSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÂO

Departamento
de Administração

SETEMBRO-PORTARIAS DE 11 DE
DE 1075

O Chefe do Departamento de Ad-
nribiseratetee, me uso das atribuições
que lhe- são conferidas pela Portaria
Lei°P-DE 119 016, de 3 de fevereiro
do 19'75, reservei.

para rerercer O fl'`l1'S'0	 curiy.t...10,	 xeceneenIces, Gre. 9,
-Símbolo 5.C, de Diretor do
manto dede Assuntos Connittitárie.s da N.o DO - Designar, a partir de 4 de
Reitoria e do Quadro Cínico de Pes- ret.:mino de 1975, o servidor Jayme

- soai - Parte Permanente 1:7131.. Iderces de Almeida
'
 para exercer a

versidado Federal do Paraná, retifi- -função de Assessor de Planejamento-e
cedo pelo Decreto n,° 72.717, de 29 de Coordenação do Departamento de
agosto, de 1973., 	 Theodeeio Jorge Pesquisas Econômicas, GEC-8.
Atherino,

N." 96 - Remover, no mies-esse do
serviço, a partir de 5 de setembro- de.
1975, a servidor Luis Alberto Martins,
da Agência, no Estado de São Paulo,
rara a Sede desta Autarquia em Era-

- da Univereidade Rederal do Para- ednd
nd. Processo n,0 34:153-73, -
duelo Jorge At:ter:na. O Chefe do: Departamento de Ad,

ORT a	5 ininistrae3.e, 110 uso de suas atribui-

	

P.P.TA N9 13-.211, DE	 rrz	 restlwel

	

SETEMBRO DE 1975	 1 97 - Dispensar, a partir de 13
O Reitor da Universidade Federal de ereta de 1975, a servidora Maria:

de Paraná, usando ria eempetencia 21.5u, ela Castilim Varjão, do, .função
que lhe c,',212- e o cri, 30, item VII de do Assessor de Divulgação, GEC-7,
Estatuto, resolve: kl." 93 - Designar, a partir de 1 de

Nomear ue ec.,rdo com o crtieo 12, -stet . eleleo de 1975, o Tecrio,o SC11101
item III, da Lei n.° 1.711, de 22 LIO Alberto Diniz, para exercem a função

	

outubro de 1e5 -s, oee Iderridee, 	 de Co-adens-dor do Departamento de

Não Retts,

UNIVERSIDADE FEDERAL
In PARANÁ

PORTARIA. N.° 13.750, DE 25 DE
AWSTO DE 1975

O Reitor da Untversldade Federal
do Para,na, usando da competência
que lhe confere o art. 30, item vn
do Estatuto, e tendo CM, vista o con-
tido nó Processo la.° 34.238-75, resol-
ver

430nerar a pedido, da acorda com
o artigo '75,, item I, letra "a", da Lei
n.O 1.111 de 28 de outuoro dá 1,952 a
partir de 11 de agosto do corrente

'ano,. 1VSousinho Tonteio -Coelho, do
Cargo em Comissão, "Símbolo 5.C, de
Diretor do Departamento de Adilai-

. nistraçãd da Reitoria e do Quadro
11'./nico de Pessoal •;-- Parte Permanen-
te	 da Universidade Federal do
Paraná.	 -

PORTARIA 17.9 12.'725. DE 25 DE
AGOSTO DE, 1975

O 'Reitor da Universidade 'Federal
tto Paraná,, usando da competência
que Mu eunitld. u ar. 20, nem VII
Co Estatuto, resolve:

.i.euinen,.. e..e..uo ciem o artiedà
12, item II, da Lei n.o 1.711, de 23 de
outubro de 1952, Raul Rirei para exer-
cer o Cargo ela COMIS4,410, Símbolo
5.-C, de Diretor do Departamento de
Adininistre.ção do.. Reitoria e do Qua-
dro 'único dg Resseal - Parte Per-
ir.anente - da Universidade Poderei
do Raranã, retificado pelo Decreto nd
72,717, de 29 de agastei de 19'73. -
neer:ócio Jorge Atherino.
PORTARIAS DE 20 DE AGOSTO,

DE 1975
O Reitor da Uniwreidade Fedeeal

do Parana, usando da cempe:.éncia
que lhe confere o art. 30, item VII
ClO Estatuto, resolve:

N,0 18.770 - Dispensar ex officio,
a partir de 9 de julho do corrente ano,
de acordo cem o artigo 17, do, Lel ml-
remo 1.711. de 28 cie outtuno de 1952,

7:unclomirio Ande= Remedo Rames
Ela:ice:1i,daFuteão Gratificada, Sim-
belo 5.31', de S ...cretátio Chele da 5.::--
trerterie, de Cetredenação de Curso de
[Licenciatura do Setor de Educação.
tod.:eo cm vista que o mesmo requereu
licença para trator de interesses par-
ti lares.

N.9 12.792 - Dredgiaar de acordo
001.11, o artigx 145, ti ui 1, da Lei nu-
mes° 1.711, de :18 az' outubro de 1952,
Cecilia. :Silhlides WeItde Siticarf, -
ocupante do ead;e de Olielei de Ad-
ministraçáo AP-201.12.A, do Quadro
'Cínico de Pessael Pai-te Permanen-
te e- da Univerdd,a -e Eed.eral do Pa-
raná,. para exeicer a Função OratIfi-
cada, Símbolo 10.1', de Oleie da Se-
tino do Comunicações da Dirisão Ad-
ininleiraVva do Hospital de Clenicas,
classificada previsarianiente pelo 1)0-
ereto n.9 51,391, de 10 de janeiro. de.,
5962.

N.° 13.733 - Dispensar ca, -officio,
a partir de 22 de inalo do corrente:
ano, de acordo COM O artigo '17, ttt!.
Lei n.9 1.721, de 28 de outubro de
1952 a nncionária Joana D'Are No-
gueira, da Função. Gratificada, Sim--
bolo 10.11', de Chefe da Seção de Co-
inunicaçties da Divo:ao Acluilz2istretiva
do Hospital de Clínicas, tendo em vis-
ta que a mesma encontra-se ern

- 57ieN,Ocro Jo rge 4,ifienxo,
PORTARIA N.0 13,191, DE 1,0 DE

SETEMBRO DE 1975
O Reitor da Universidade Federal

do Paraná, usando da competência
que lhe confere o art. 30, item VII do
:b1statatuto, resolver

Conceder exoneração, de acordo
com o artigo 75, item E da Lei núme-
ro 1.111, de 28 de- outubro de 1952 no.-
Quadro Cínico de Pameo./ - Parto
Permanente cia Universidade Fe.-
desci do Paraná, a partir de 14 de
agostoceríted..e mio, a Mário. Tar-
tas, ocupante da cargo de Auxiliar de'
Enfermagem,. P-1701.13.A, do Hospi-:
ta/ de Clinicas, matricula número
2,01.721. Processo n,° 24.564-75, -
Mem/adio Jorge ~rim,

PORTARIA 17,0 416. DE 8 DE
SETEMBRO DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere o Estatuto
desta Universidade, aprovado pelo
Parecer n.9 3.716-74, do Conselho Fe-
deral de Educação, e tendo em vista o
que consta do PrOC2SSO UF.R.7
6.285-75, resolve:

Declarar aposentado compulsoria-
mente. de acordo com o art. 176, citem
1, combinado com o art. 187 da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro dê 1952
observado o disposto no item I, alí-
nea "a", do art. 102. da Emenda
Constitucional n.° 1, de 17 de outu-
bro de 1969, a partir de 113 de agosto
de 1975,

Antonio Ivleneleu de Oliveira, 'I`rm
lialhader GL-403.1, matrícula ntline-
To 1.666,815, do Quadro Cínico de
Pessoal --- Parte Permanente desta
Universidade; - Fausto Alta

PORTARIA N.° 10. DE 12 DE
SETEMBRO DE 1975

O Chefe do Departamento de Ad..i
rainistracão, 110 uso de- suas atribui..
ço.s, resolve:

Designar a servidora Maria do Car-
mo Leitão Senna, do Departamento
de Pesquisas Econômicas, como mem-
bro da Comissão Permanente da Inu-
tilização de Papéis C13, era subs-
tituição ao Técnico Abrahara Isido-
ro Somarriba Castillo, designado pe.
Ia Portaria. CYP-DA n.° 019-75. /--t
Não Rega,

NSTiTUTO NACIONAL
DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA
PORTARIAS DE 11 DE SETEMBRO

DE 1975
O Presidente do Instituto Nacional'

de Colonização e Reforma Azrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25, alínea "n",
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n° 08.153, de 1°-de fevereiro
de 1971, resolve:

N.° 1.290 - 1 - Delegar camp&
tência ao Sr. Secretário de Atirai/11,v
tração, para, no desempenb ode suas
atribuiçõ'es regimentais de Ordenador
de Despesa, auto-ricar realização de
despesas com aquisição- de l',/faterials,
Equipamentos, Instalações, Execução
de Obras e Serviços, bem corso assinar.
os respectivos Contratos.

11 - Para a Autoridade enjoa po.
deres ora são delegados, JIcam revo.
gadas todas as disposIçcbs contida

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N. 392, DE 3 DE
SEUM113R0 DE 1975

O Reitor da 'Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, no uso das
atribuiçiles que lhe ceníere o Estatuto
desta Universidade, aprovado pelo
Parecer n.9 3.116-14; do Conselho Fe-
deral de Educação, resolve:

Retificar a Portaria n.d 42, de 18 de
fevereiro de 1975, publicada no Ma-
rfo Oficial de 7 cie março do mesmo
ano, onde se lê. símbolo 5,F, lelaese
símbolo. '7-F, - Fausto Alta. Gai,,

PORTARIA NY 13.795, DE 3 DE.
SETEMBRO DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
cie e-,a_ati1J., (10.2;0::tn1rlela (Me
lhe confere o artigo 30, itera VI/ do
Ddatuto, resolve:

Declarar aposentado compulsaria-
mente, de acordo com o art. 170,
itera 1, combinado com o ait. 137, tia
Lei n.o 1.711 de 28 de eutuaro
1952, a partir de 3 de setembro do
ceertme ano, João Vieira de Aleneer,
-meneada a 1. ,11ti. 40 careci de
le.eíessor Titular EC-501, do Setor de
-CiGneies da Sadde e do Quodre
eo do Pessoal	 Parte Permanente

MINISTÈR/0
DA AGRICULTURA
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DIÁRIO OFICIAL
•eçAe e • assoara

OMS tomai MI pubbeadte das mu da edmintareeli dmitedrshatla
Vadeiem em elidam do Depenas:geme de Impassee 18180~4

- IFIASIL/A

ASSINATURAS
	miiierealleileerrare.

REGISTROS PÚBLICOS
LEI N° 6.015 — DE 31.12.1973

DIVULGAÇÃO N° 1.229,

Preço: Cr$ 5,00,

VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro.
!Iodo 'cle Venda	 Sede: Avenida Rodrigues Alves,

Posto de. Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palãcio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Pastai]

Em Brasília

Na sede do D.1.D.Z.

a Assembléia Gera/ dos associados,
para o fim de conhecer do relatório
final da Interventoria, eleger os Mem-
bros dos Órgãos de Administração e de
Fiscalização da Cooperativa e dar-lhes
posse;

II — A conclusão das providências
referidas na alínea "c" do item an-
terior, suspende o regime de Inter-
venção ora determinado, devendo a

documentação respeettva ser encami-
nhada ao INCRA. — Lourenço v-Íeira
da Silva.

PORTARIA ko 1.352, DE 22 1=3E
SETEMBRO DE 1975

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Refow_rna Agrária --
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 25, alínea	 do
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Horário da Redação

O Setor de Redação funclora
ta, para atendimento do públi.
ilo, das 12 às 18 horas.

Dos Originala

, P.Pks Repartições Públicas 'Cle.
tio entregar no Serviço de
saunicações do Departamenra
de Imprensa Nacional, até
17 horas, o expediente desti-

do à publicação.
n•••n• Os originais para pub/I.

aço, devidamente autenticara
aos, deverão ser datilografado'

iretamente, em espaço dois. em
pel acetinado ou apergana5

liado. medindo no máximo
2 x 33 cm. sem emendas ou

, suras. Serão admitidas cópias
tinta preta e indelével, •

ltério do D .1. N,,

ttuu
....., OS originais enceniinIia.

à publicação não serão res.
fdos às partes. 'ainda que

.. . publicados.

Redsmaçãet
Ki" reclamações pertinentes ã
ateria retribuída, nos casos

fle erro ou omissão. deverão
_er formuladas por escrito ao
etor de Redação, até o quinb

útil subseqüente à publica.
Tiiro. ,

é L.,_ ..

MARIO OFICIAL (Seç'áo — Parte fl)'

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NA:CIONAL

EXPEDIENTEZ

OMR IN-01110/41,

ALBERTO DE ERITTO PEREIRA

PlISICKMMINS

Cr$ 43,00
C4 116,00

adm..
AI* aiée-mssaams....••n• Gel 16540 1 Ael ~~~11.1~1P

PORTB ABRO
a- sag entrabede separadamente co. • Delegada Regtosall à a ,aturem Braddra de Correia • Telegrafes), em airada.

MURRO AVULSO
O preço de atoem avulso figure ma última paglese de anda meadas.
O preço do exemplar atrasado sena acrescido de C4 0.30. 	 do alumeano, e de Cr$ 0.50 pot ano. se de anos anteriores:

Setembro de 1975

Assinatural.

.a..* As assinaturas para oerra
temtaz serão anuais.

— As assinacuras vencidas
lerão suspensas sem prévmt
aviso.

— Para evitar interrupção
ta remessa dos õrgãos oficians,,
a renovação de assinatura devei
ser solicitada com trinta (30),
dias de antecedência

••n As assinaturas das Re-
partições Públicas serão anuata
e deverão ser re:novtioas até 31
de março.

— Os Suplementos ás edi.
eaes dos órgãos oficiais s,e4
serão remetidos aos assinante
que solicitarem tua ato da sian
imatura.

Os pedidos de assinatura
ias de servidores devem ses:
encaminhados com comprovas.
te de sua situação funcional.

Remessa de Valores

A remessa de valores devera
ser feita mediante Ordem d:
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a faval
do Tesoureiro do Departamenra
te de Imprensa Nacional. acom-
panhada de esclarecimento.
quanto At sua aplicação.

PAIT1çU PAIMCULANNI
Semestre ar ealwamer Se C4 57.50 Sambeeme
Ame	 Cri 115,00 Ame

•	 Exterior

91111101e1P nPNIINIIIDO

Cr$ 13603

em alínea •"e" do item I, da Portaria
Na 459, de 3 de maio de 1974, exceto
no toCante às licitações sob inociali-
dade de Concorrência, as quais per-
manecem privativas desta Presidên,-
cia. —.Lourenço Vieira da Silva, Pre-
Êidente.

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 25, do
Regulamento Geral do Órgão; aprova-
do pelo Decreto no 68.153, de 10 de
fevereiro de 1971, com fundamento no
"disposto - no artigo 92, inciso III . e 93,
inciso II, da Lei n° 5.764, de 16 &.1,
dezembro de- 1971, considerando o que-
'consta do Of. INCRA/CR(10) número
/17-75 de 18 de agosto de 1975, re-

N° 1.291 -- Determinar,. até ulterior
deliberação, o regime de Intervenção
na "Cooperativa Agrícola Mista Re-
gional Pindorama Ltda.", sediada no
Mursiciplo do Xanxeré, no Estado de

:Santa Catarina, designando, para as
lunções d Interventor, o Major Vai-

_ mor R,ahnunclo Machado, correndo os
;respectivas desnesas por conta da
Cooperativa intervinda.

1 — O Intf:aventor, além das atri-
Jmições que Me Pão conferidas pelo

Jt2°, do artigo 75, da Lei na 5.764-71,
ãupracitada, deverá: 	 .

a) elabora'', antro dos primeiros
20 (trinta) dias de sua investidura,
um Pleno de Trf-•,;;:ilho, destacando DS
metas que o ser atingidas, com
vistas a roais r:'!p‘cia nOrmalizaço5.o
das atividades opemcionais da Coepe-
rativa;

b) apresentar "à Coordenadoria
Regional do INCRA, para o fim de,
Mantê-la informada do desempenho
de suas funções, e tia situaçéo- sempre'
vigente na Cooperativa, relatórios

eriódicos;

íi é) -convocar, normalizada a vida
:administrativa -e , contábil da sociedade,

Regulamento Gerar, aprovado pelo.
Decreto n° 69.153, de 1° de fevereiro
de 1971, resolve:

Homologar os termos da- Ordem do
Servico INCRA 34-N° 06-75, de 1 do
setembro de 1975, cio Senhor Diretor
do DD, que designou o Senhor Silvia
de Olivira Gonçalves, da Coordenado.
ria Regional de São Paulo, para res-
ponder, até ulterior deliberação, pe..
las atribuições conferidas ao interven-
for renunciante da Cooperativa de
Consumo dos Ferroviários da Noroeste
do Brasil Ltda., e adotar a prática rica
atos recomendados na, Ordem de Ser-
viço em causa. — Lourenço Vieira
Silva,

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DG ABASTECIMENTO

PORTARIA N9 51, DE 23 DE
SETEMBRO DE 1075

O Superintendente da Superinter14
dência Nacional do Abastecimento —
SUNAB — no uso de suas atribuições

Considerando a necessidade de ser
disciplinada a comercialização do
ares, a flin de asseguras' a sua livre

!distribuição e preços justos em todas
a..5 suas fases, evitando distorções;

Considerando que, cornpatibilizando
o preço e a qualidade do arroz, ficara
assegurada ao consumidor co aquisição
do produto de sua escolha:

Considerando que apesar do grande
neunero de combinações de qualidades
de arroz, hã, uma entinuidade dos
preços segundo a qualidade que per-mito agrupá-los em um número re-
duzido de preços;

Considerando as especificações de
arroz e os critérios adotados na Por-

DOCUMENTO MANCHADO
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,of

Orla n.° 680 de 19 de seteinbro de Considerando a Resolução n.° 06, de Art. I.° Fixar em todo o Território
1975„ do Ministrq de Estado da Agri-; 9 de setembro de 197.5 do

a nalAbastoi	 Conselho Nacional, com exceção dos nstados doNcio	 do	 eme.rito - Cop.p...p,. cultura, publicada no Diario Oficial .publicada no • Dzario Of2cull da Urna°. ara e Acre e .o.Amazonas, Pará A .,	 dos Terri-
da Uni'do de 22 de setembro de 1975; de 19 de setembro de 1975, resolve: 	 tárlos Federais, para o Arroz polido,

a granel e empacotado, rs.b
versas classes, sub-cle:o. , e Itp.)s, os
.seguintes preços de vonda
-ao varejista e . ao consumidor:

ARROZ POLIDO EMPACOTADO 4 CRAVEt CR. RG•
UNIDADES	 DA	 FEDERAÇÃO

CLASSES E RJ,SP 'SUB-CLASSES TIPOS 116-E9 -UA-PZ .1313-Pr.DP PR RS-SC CO-1 W	 CE-RU AL

TV PC PV -PC'	 rr PC TV 1?-•	 P2' PC ry . PO	 TV : PC

LONGO.EXTRA
1.2.3. 4)37 4,90 4,28 4,79	 4,24 4,75 4,22 4,73	 4,89 5,52 4,83 5,46	 4,66. 5;274. 4,02 4,50 3,92 439	 3,89 4,35 3,87 4;33	 4,53 5,12 4,48 5,06	 4,31 4,874 5.6, 3,48 3,90 3,39 3,80	 3;35 3,75 3,33 3,73	 4,00 4,52 3,94 4,45	 3,77 4,267. 3,04 3,40 2,94 3,29	 2,90 3,25 2,88 3,23	 3,55 4,0]. 3,49 3,95	 3,32, 3,76

.
-------S, .

EXT.LONG -0/
1.0560 Al e
A2 e LONGO/

1,2.
3.
4.

4537
4-42

.3,81

4,90
4,50
4,30

4,2S
3,92
3,72

4,79	 4,24
439	 3,89
4,17	 3,68

4,75
4,35
4,12

4,22
3,87
3,66

4,73	 4.89
4,33	 4,53
4,10	 4,33

5,52
5,12
4,89

4,83
4,48
4,27

5,46	 4,66
5,06	 4,31
4,83	 4,10

5,27
4,87,
4,63 IEXT.LONGO

El	 32
5.6. 3,45 3,90 3,39 3,80	 3,25. 3,75 3;33 3,73	 4,00 4,52 3,94 4,45	 3,77 4,25e 7.

•
3,04 3,40 2,94 3,29	 2,90 3,25 2,88 3,23	 3,55 4,01 3,49 3,95	 2,32' 3,76

1.2.3. 1 4,02 4,50 3,92 4,39	 3,89 4,35 3,87 4,33 .4,53 5,12 4,48 5,06 4,31 4,87
1014-CO B 4. 3,81 4,30 3,72 4,17	 3,68 4,12 3;66	 4,10	 4;33 4,89 4,27 4,83 4,10 4,63‘5.6,

7.
3,04
3,04

3,40
3,40

2,94
2,94

3,29	 2,90
5,29	 2,90

3,25
3,25

2,88 3,23	 3,55
2,88 3,23	 3,55

4 OL
4,01

'3,49
'3,49

3,95
3,95

3,32
3;32

3,76
3;76

' 

1.ONG0/11SDIO
Cle	 C2

1.2,
3.

4,02
3,81

4,50
4;30

3,92
3 . ;72

.

4,39	 3,89
4,17	 3,6.8

4,35
4,12

3,87 4,22	 4,53
3,66	 4,10	 4;33

5,12
4,89

4,-48
4,27

5,06,
4,83

4,31
4,10

4,87
4,63

NUIO/LONGO
4. 3,48 • 3,90 3,39 3,80	 3,35 3,75 3,33 3,73	 4,00 4,52 3,94 4,45 3 ,7 7 4,365.6.	 - 3,04	 - 3,40 2,94 3,29	 2,90 3,23 2,88 3,23	 3,55 4,01 3;49 3;95 3,32 3,76,,,,	 D1 7. 2,77:3,15' 2,67 2,99	 2,63 4,95 2,61 2,93	 3,28 3,71 3,22 3,64 3,05 3,45

HEDIO/LONGO

' D2
1.
2.3.

4 , 02
3 , 81

4,50
400

3,92
3,72

4;39	 3,89
4,17	 3,68

4,35
4,12

3,87 4,33	 4,53
3,66 4,10	 4,33

5,12
4,89

4,48
4,2-7,

5,06
4,83

4,31
4,10

4,87
4,634.

5.
3,48 3,90 3,39 3,80	 3;35 3,75 3,33	 3,73	 4,00 4,52 3,94 4,45 3,77 4,26

•
. 3,40 2,94 3,29	 2,90 3,25 2,88	 3,23	 3,55 4,01 3,49 3,95 3,32 3,766.7. 2 , 77 3,15. 2,67 2,99	 2,63 2,95 2,61 2,93	 3,28 2,71 3,22 3,64 3,05 3,45

.	 1,2-.3.
.,

3,81 4,30 3,72 4,17	 3,68 4,12 3,66 4,10	 4,33 4,89 4,27 4,83 4,10 4,63
EtDIO/CURTO 4. 3,48 3,90 3,39 3,80	 3,35 3,75 3,33 3,72	 4,00 4,52 3,94 4,45 3,77 4,26.,5.6.7, 2,77 3,15 2,67 2,99	 2,63 2,95 2,61 2,93	 3,28 3,71 3,22 3,64 3,05 3,45

A	 O	 R	 A	 li	 E.	 L.
rit	 14	 1	 0 . 	O 171,81 3,10 166,10 2,99 163,80 2,95 1'62,652,90 202,71 3,68 199,28 3,62	 188,92 3,431,',601kg kg 0/kg kg 60/kg kg	 , 60/kg kg 60/kg kg 601kg kg	 60/kg kg

._.	

IV - PREÇO AO VAREJISTA

TC - ranço AO CONSUMIDOR

.§ 19 Para o arroz ?duende e Par-
boiliSadó, os preces fixados neste ar-
tigo poderão ser aCrescidos cie 5% e
10% (cinco e dez por cento), respec-
tivamente, desde que as marcas e os
processos industriais cl ,vscs tipos de
arroz estejam cadastrados no Minis-
tério da Agricultura e sejam apreszn-
tados laudos técnicos do Instituto
Técnico, de Alimentação, ell do Órgãos
similares, comprova"ndo as , caracteris-
ticasorganeléticaS do produto.

ciciam sobro a comercialização do pro-
duto.

Art. 2.° A partir de 1.° de janeiro
de 1073, na embalagem do arroz em-
pacot7,:do era sacos de 1 (nau 2 ,dois)
e 5 (cinco) kg, será obrigatória a., ia-
dica.ção da Marca do proclu'x, sua
ciwse eu sub-classe., tipo e irrne
empacciader bem como seu preço ao
consumidor.

to.cla para fora, nos sacas plásticos
transparentes.

Art. 3.° Os varejistas de arroz a
granel são obrigadas a afixar junte
ao produto exposto à venda, em lugar
visível e de fácil leitura, a indico
do seu preço de venda, estabelecido
no artigo 1.0 desta Porta,ia, em letras
e algansmos dr, no mbaimo, três (3)
centímetros de altura.

Art. 4.° A verificação do arroz a
granel e empacotado, no que diz res-
peito aos percentuais 1717áMOS de
quolrades, bem como dos quantita-
tivos tolerados nas sub-clasces uta-

Lado da Agricalturo„ será efetuadal
Pela fimaliz:,-ão do Departamento Na..
vicinal de SU"Vi(AS dci ÇOITIerCIP,IIZágãO
(D.N,S.0.) daquele Min'sterio, com a:
coop:f.ae, o da SUNA1.3, para aferição
e competente emissão de laudo téc-
nica.

Art. 5.° Os infratores às disposições.
desta Portaria ficam sujoites ás san.4
eões prevls dlç. I.5t D ,:;.nada 119 4,
do 20 de setembro do 1902 e ás de».
mais cominaçéos le”rais 	 .

Art. 6.0 A presente Portaria en-
trará em vigor na dota de sua pu;
blicação no Dúlr;,) Ofie:al da união,
revo-radas m ru qo	 em contrário.

Par32,:rafe *Unica. A partir do 1.° de
outubro e atá 31 de cl:nrabro do 1975,
para apreVeltemento	 erkibaia.;ans§ 2.° Nenhum acréscimo -aos pfeços já C.111uo, o cumpriram:o de dispast.)tixadoS neste artigo sera permitido neste ari:iro co fará inecliant:a qualquer título, inclusive de impas- bagein nos sacos de parei eu cem

tos, tributos, taxas e serv1ços que,in- -etiquetas internas, com e, face vol- belecidos na Portaria 660, de 19 de - Rubem Nocé Walce	 Superintea-
setembro de 1975, -do Ministro de Es- _dente.

[DOCUMENTO MANCHADO
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ER.10 DOS TRANSPORTES
DEPART.IdnNTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretori.a do Pef..-802i

PORTARIAS 'De 28 De jUI.P.0 DE 1175

O DIRETOR BA DIPITORIA DE r1.550AL,tm-onda da ec-vatãocia delegada peio
'Sr. Dirctor-Deral.,arrevãs cc Portaria td? 	 de 23.0e abril de 1971
publicada no Diãrio Oficial da União, de 5 de maio de 1971, resolve:
119 2265 - designar LUIZ LIMA DA SILVA, matricula 54 290.992,Fagenheiro
regido pela Censolidação das Leis do Trabalho,para desempenhar o cargo
de confiança de Chefe do Serviço de tianutenceo,do 209 Distrito Rodovia:
1• io Federal ,com gratificaç'ão mensal de -C.r$ 1„0911,0D (hum mil e novcs
ta• e oi te cruzeiros),- de acordo com e, Tabela -de Gratiricaçãos aprovada
pelo Decreto n9 70.503, de 12.05.72, publicado no de 15.05.72,
reajustada pelo Decreto Lei n9 I.248-,de '24,10.74, publicado do 0,0,0,,
de 19 de dezembro de 1974,

U9 2276 - designar CARLCS RETNALDO MENDES CAMA,inatricula n9 2.070 414,
Rnigenheiro, regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, para desato
penhor o cargo de confiança de Chefe 'do Serviço de Policia RodoviTria
Federal ., do 209 Distri to Rodoviãrio Federal, com a gratifica-ção mensal

cr$ 1.098,C0 (bua mil e noventa e oito cruzeiros), de acordo "com a
"Tabela de nrati ficaçães aprovada pelo Decreto n9 70.503 ,de 12.05.72,ps
blicada no D.O.U., de 15.05.72, reajustada pelo Decreto-Lei n9 1,348,
-de 24..10.74, publicada no D.O.U., de 19 de dezembro de 1974.
PORTARIAS DE 04 DE ST.TE:10 . 20 DE 1975
119- 3654- - tornar de ur e-feito a Porta-ria n4 2.249, de 29 de julho de 1975,
publicada no 0.0.13., • xle 18.8.75, que designou o Engenheiro ZOROASTRODE
SOUSA CAMA, matricula n9 2-1 -5.156, para etrcer a Funeão integrante dos
,Categorias -de Direção Ititernediírla, c5cligo 041-111.1, de Chefe da. Se_
.5"do de Conservoção,de Residãncio 21/1, do 219 Distrito ROdoviãrie
ide rol

199 3655 - designar IORO-ASTRO DE SOUSA GANA, matrTcula n4 210,156, Enos
laheiro, reg-ide pela Consolidação das Leis do Trabalho, para desempenhar
.1:i cargo de confiança de Chefe da Seção de Conservação da Residãncia
21/1, do 210 Distrito Rodoviãrto Federal, 'corá a gratificaçSra mensal de
.Cr5 899,00 Xoltecentos e noventa -e nove cruzei-ros),de acordo com 'a TI.
'bela de GratifIcaçãas aprovada pelo Decreto n9 .70.503, de 12.05;72, Ps
lilicado no 0.0.15,, de • 1 -5.115.72, reajustada pelo Decreto-Lei rt9 1,348e

' ele 24.10.74, publicado no 0.0.11., de. 19 de dezembro de 1974.
119 3658 - dispensar o 'servidor AMANDO DA ROCHA CARVALHO„matricula

'1.164.096, da função gratificada, simbolo 2-F, de Chefe da Seção 	 -de
'Transporte co Passageiros e Cargas, do 119 Distrito Rodovia - rio Federal,
.tdevendo os efeitos da presente portaria,ser 'considerado efetivo a partir

e 08.08,25. Assinado: Proc, MAURICIO COUTO , CESAR DIRETOR DA DIRETORIA

j.ORTARIAS DE 04 DE SETEMBRO DE 1975

11) DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando das otribuiçães que lhe
;Conferem QS itens I, II,.. XVII e XVIII do artigo 93 do 	 Regimento

Au"tarquia, aprovado pela Portaria Ministerial n9 h.4T-3- 6,. de 13
iode janoiro • cié 1'415, da competencia delegada pelo Diretor-Gerai,
ii,ravís da Portaria n9 -668, de 23 de abril de 1971, publicada 	 5cii

Oficial 'da Uni".io, de 5 de maio de 1971, e de conformida.
ode com o disposto no Decreto n9 7b.818, de 4 de junho de 1975, os
1)1 cado no suplemento n9 106 -do Dario Oficial da Uniã.o de 9 dejs
Ilha de 1975, que dispãe sobre a transformação de Cargos era Cumie.

Funçães Gratificadas para composição Cio Grupo de Direção e
.Assistincia InterinediEria do Quadro Permanente deste Departamento,*

• 'resolvei

INQ 3556	 dispensar FRANCISCO MORAIS PILHO', matricula DO 2.000,30%
.da Fungo integrante das .Pategorías de Direção ;Intermediíria,cEdi
lgo DAI-111.1„ de Chefe do Setor de Abastecimento e Controle 	 da
$eratço Administrativo,. do 34 Ills:Tito Rodovi;,rio Federal.

lig 1657 - designar NIVALDO BAILSÃA PEREIRA, matricula n4 86.077,
para exercer a Nego integrante das -Categorias de 8ireg'o

eídtgo DAI-111.1, de Chefe da Sego Atministrativa, da :/
lEscrttario da aacaliznío -8/2, do-CO Distrito llodoviíricfe'deraI.
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Assinada: Proc, MADRICIO COUTO CESAP DIRtTOR DA.DIPETORrA
PP

SOAL DO DEPARTAMUTO NACIONAL DE ESTRADAS PE RODAGEM".
O DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando da comset?ocia delo5ada
pelo Sr. Diretor-Ileral, êtravils ta Portaria n4 660, da 23 de abril
de 1971, publicada no Dario Oficial da Nniío, de 5 de maio de
1971, resolve:

00 3159 - a p osentar com base nos artigos 176 item Tu e 172 Tten
Irr, ambos da Lei n4 1711/52, o servidor PEDRO FERREIRA DRANCO,ma
tricula n9 1.016.295, ocupante do cargo de Motorista oficial,eídi
go TP-1201.3, fai.‘Ja gradual IV, do Quadro Permanente desta .Autar
guia, lotado no 79 Distrito Rodoviãrio Federal.
09 ,2660 - aposentar com base nas artigos 176 item lu e 118 itent

• XII, ambos da Lei 119 1711/52, o servidor MANDEL FERREIRA NEITO,ma
tricula n4 2.175.782, ocupante do cargo de Pedreiro- nível 8, do
Quadro Splementar desta Autarquia, conforme Dec refo 02 75,707,der
09/05/75, publicado no 0.2,11., de 22/05/75, lotadq no 74 Distrtte
Rodoviírio Fadral.

N9 3661 - aposontar com base no artigo 176 1-tem Ir da Let	 OQ,
1717752,combii.ado com o artigo 1-02, inciso I, aliou "A" -e Sem pe.
tígrafo 29 da Codatituição Federal, o servidor PAULO MARX,matricu
1a. n4 1.849.669, o 'cuoante do cargo de Tecn o lo g ista,c6090 011-1018.7‘
faixa g reduel IV, do Quadro Permanente desta Aut&rgote,lotado na
89 Distri to Radoviãrlo federai.
110 3662 . aposentar com base nos ortígos 176 item Ilt e 178 'Itere
III, ambos da Lei n4 1711/52, o s.s rvidor .1055 NELSON DA SILVA, ma
tricula n9 2..164.918, ocupante do cargo de Agente de Serviços de
Engenharia, cídigo 1m-1.013.5, faixa gradual VI, do Quadro MA4
unte dosta Autarquia., lotado no 149 Distrito Rodoviírto Federal,

149 3563 - aposentar com be t e na	 o 171 -nom xr, da Lei
1711/52, combina do com o artigo inciao I, alínea "a" e seta
parígrafo 25 dA Cnnstituiçie F..d,-;AT, o servidor J0SE ftORENTIMG-
DIAs, matricula no 1.015.870, ocvoante do carg,5 de Agente de Por
taria, cídigo PT-1.202.2, faixa grJduai 0, 40 Quadro 	 Permanente
desta Autarquia, 'lotado no 74 Distrito Rodoviírlo Federal.

-00 3654 - considerei' aposentado a partir de 31 de janeiro cre 1975 .̂.
o servidpr MOMERCINO cogulo, meti-Teu:ia n4 2.110.040, ocuparité , de
cargo de Auxiliar Operacional, do Serviços de En genharia,	 -cídige
11M-1013.I, faixa gradual IV, do- Quadro Permanente desta Autarquivs
lotado no 170 Distrito Rodoviírio Federal, com base no arti.go 176
item III da Lei n4 1717/52, combinadd com a artigo 102,-inciso
da Constituição reder'al,

PORTARIAS DE 05 DE SETEMD -R0 DE 1975

N4 3665	 aposentar cem base nos artigos 176 item III e 178 iteatII, ambos da Lei n9 1711/52, 'o servidor PEDRO PAULO DE ITMA,matrr.,
eula no 1,008.662, ocupante do cargo de Artífice de Ele', ricidade

_e Comunicaçães, ART-703.3, faixa graduai IV, da Caadro Pez.
Manente desta Autarquia, "(atado na Sede Central.

NO 3666 - aposentar com base nos artigos 176 item XII e 176 ItentIII, ambos da Lei 119 1711/52, o servidor JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA,ma
tricula n9 2.137.333 ocupante do cargo de Auxiliar Operacional,do
Serviço de Engenharia, c5digo NM-1013, com os vencimentos do
vel 1, do Quadro Permanente desta Autarquia, lotado no 129 Distri
to Rocloviãrio Federal,

fi9 3667 - aposentar com base nos artigos 176 item rrr e 178 . Itere.
/II, ambos da Lei n9 1711/52, o servidor JOÃO MARTINS TRINDADE,nia
tricula n4 2.006.315, ocupante do cargo de Agente de Portaria, cã°
digo TP-1202.4., faixa gradual VIII, do Quadro Permanente desta Am
tarquia, lotado no 129 Distrito Rodov41rio Federal, Assinado: PR0
CURADOR MAURICIO COUTO CEAR DIRETOR DA DIRETORIA DL' PESSOAL Di)
DEPARTAMENTO NACIONAL DE _ESTRADAS DE RODAGEM,

0 DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando da compete"ncia deiegarhepelo Sr. Di retor-Geral, atravís da Portaria n2; OU. de 23 de abril
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• tle 1.971, pubncada 11091ErIO Dficlal da MN, de 3 de ma'ID 	 de
1971,resolves

• 3663 - tornar sem efeito a Portaria n9 1.200, do 69.07.75, pu
blicada no 0,0.11., de 31.07.75, -que designou PIO ARAMJS FILLUS,ma
trirula 119 2,196.117, para exercer a Função inteorante das Cates2
rias de Direção IntermediErla, Código DAI -111.10 cY" Che fe da	 Se
ção de Programação, Orçamento e Controle, do Serviço de	 planeja
;lento, do- 99 Distrito RodoviErie federal.
29 3669 - tornar soas efeito a Portaria n9 1,326, de 09.07,75, pu,
Mirada no D.-0.U., do 31.07.75, que designou JOSÉ MONTEIRO NEGRÃO
Fun, matricuTa me 1,009.258, para exercer a Funão integrante
das Categorias de Direção Intermeditria, c gdigo DAI-111.1,de- Che
fe da Seao de Educação de Trãnsito, do Serviço de Engenharia e
Segurança de TrEnsito, do 99 Distrito Rodoviãrio Federal,

29 3670 - tornar sem efeito a Portaria n9 1.340, de 09.07.75, -pu
hlicada no 0.0.11, de 31.07.75, q ue designou RABOS COO Ç AL VES COELHO, matrTcula nO 2.111.353, para texercer a Função integrante das
Categorias de Direção IntermediEria, adigo DAI-111.1, de Chefe
do Setor de Patrimania, do Serviço Administrativo: do 99- Distrito

-RodoviErio Federal. Assinado: PROC. MAURICIO COUTO CESAR DIRETOR
DA DIRETORIA DE PE1SOAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM.	 .
O 'DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, -usando das atribuiçãos que lhe
conferem os itens I, II, XVII e XVIII do artigo 93 do Regimento
da Autarquia, aprovado pela Portaria Ministerial n9 MT-36. d.e 13

, de janeiro de 1975, da competência delegada p eló Sr. Diretor-Gera),
atravês da Portaria n9 668, de 23 de abril de 1971, publicada noDiErio Oficial da União, de Ode maio de 1971, e de conformidadecem o disposto no Decreto n g 75.818, de 4 de junho de 1915, publi
rad° no Suplemento n9 106 do DiErio :Oficial da Untão de 9 de junho de 1975, que dispae sobre a t ransformação de, Cirgos em Comis
sEa a Funçães Gratifitadas para composição do 6r4o de Direção e .
Assistência IntermediEria do Quadro Permanente deste Departamento,
resolve:

29 3671 - designar JOSE REINALDO SOBRINHO, matrfcula n9140.5490a
Pa exercera Função integrante das Categorias de Direção Interme

c6digo DAI-111.1, de- Substituto do Chefe do NUcleo 14/1
do Serviço de Policie RodoVaria Federal, do 149 Distrito Rodoviã
rio Federal.

29 3672 - dispensar o En genhe-iro DELCID EULER HORTA SANABIO,matrf
cula no 1.165.298, da função. integrante das Categorias de Direção
/ntermediEria, c g digo DAI-111.3, de Subchefe do 69 D-steito Rodo
viErio Federal, Assinado: PROC. MAURICIO COUTO CESPJ DIRETOR DA
D IRETORIA DE PESSOAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODA
GEM.

1.n••n•n•n••••nn•n•••n

11 9 Distilo Radoviátio.Federa;

PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO DI.1175

O ENGENHEIRO CHEFE DO 119 B ISTRI TO,RODOVIKRIO FEDERAL, uSando da$•tribuiçaer. que lhe' confere o item IX, do artiso'198, -do Regimen
to :do DNER aprovado peia Portaria 111-36', de 1 3.01.75, p ublicada DO1) -1Erio Oficial da União' de 24.01.75, resolve:

•

n g 11.209 m. designa r,41AGNER'PEREIRA MOURA, mhtricula n g 111.708 e)Engenh e iro,re9149 Pèla Consolidação das Leis do; Trabalho , para
desempenhar o cargo de confiança de Chefe da Seção de 1upef,visão
:Geral, da Residência: 11/2, do 114 DRF., com a g ratificação mensal
-de CR$ 899,00 (Oitocentos e noventa e nove cruzeiro:5, de acordo
com a Tabela de Gratifi caçães'aprovada peio Decreto ne 10.503, de
12.06.72, p ublicado no D.O.U.; de 13,05,72, reaj ustada P elo Decreto-let no 1.2.40, de 24.10.74, publicado ao de 19 de dezrM
bro de 1974.

DO 11,210 - designa r I/ANDEiiLEI BARBOSA MORAES, matrieula ngMero
111.112, En g enheiro, regidC pela ' CensolfdaeãO das Leis do Traka
lho, para desempenhar o, cargo de Confiança de Chefe ia Seção de
Supervisão Geral, da -Residência 11/6, do 112 DRF., 

a- grefifl,
cação mensal de CR$ 299,00 (Oitocentos e noventa e mcve cruzeiros)
dO acordo COM a Tabela de GratifIcaOes aprovada pelo Decreto

P0.503, do l2.05.72, PUblicado no D. 0.11,, de 15.05.72, rOaJUstoOD
pelo Detreto-Lei n9 1.348, de 24.10,74. Publicado no D.0.U.,d0-19
de dezembro de 1974.

I

DO 11.211 ., designar JOÃO ANTONIO ESPERIDIÃO JUNIOR, matr7cula'ng
111.786, Engenheiro, regido pela Consolidação das Leis do	 Trata1 lho,para desempenhar o cargo de confiança de Chefe da Seção de S:

! pervisão Geral, do EF-11/9, sediado em Dourados, com a gretifica1 ção mensal de CR$ 899,00 (Oitocentos e noventa e nove cruzeiros),
! de acordo com a Tabela de Grattficaciies aprovada pelo Decreto n9

70.503,de 12.05.72, publicada no 8.0, ti,, de 15,05.72, reajustada
, pelo Decreto-Lei n9 1,348-, de 24.10.74, pubh-cado no D;O.U.,de 19'

de dezembro de 1974,
n g 11.212 ,- designar EDES10 CARLOS LM matrIcula n9 111.782, In

genheiro, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, para de
sempenhar o cargo de confiança de Chefe da Seção de Su p ervisão Ge
ral, do EF-11/9, sediado em Corumbá', com a patificação mensal de
CR$ 899,00 (Oitocentos e noventa e nove cruzeiros), de acordo cora
a Tabela de Gratificaçaes aprovada pelo Decreto ne 70.503,de 12
.de maio de 1972, publicado no D,0,11., de 15.05.72, reajustada pe
lo Decreto-Lei nO 1,348, de 24.10,74, publicado no D.O.U., de 19
de dezembro de 1974. Assinado: ERGO. ANTONIO LAGE D ,e,OLIVEIRA CHE
PE DO 119 DISTRITO RODOVIARIO FEDERAL.

DEPARTAMENTO NACIONAL Si poRTos 'E VIA-á NAVEGAVE1$

"prtaria (E) n9 66/DG de 21 de agoeto de 1975

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL'.DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS, no uso da atribuição,.gue lhe;foi delegada pelo Exm9. Sr. Ministro dos Transportes,atravésda Portaria n9 881, de 02/09/74, cons iderando o,disposto noartigo 159, § Se, da Lei ngmero 3,421, de 10 de julho de 1958 1° bem como o que consta do processo D .X .P.V.N. n9 6.584/71, re-.solve: '

APROVAR, na forma do anexo, que com estaleira, novo Programa de aplicação dos recursos do Fundo deMelhoramento do Porto de Itajal, para 1975, na importãncia deCr$ 1 .745.000,00 ( um milhão ,setecentõs e quarenta e cincoonil cruzeiros?, em substituição ao aprovado pela Portaria (E)n9 77/DG, de 23/12/74, publicada no DiérJo Oficial da Uniãode 09/01/75. a) Armo Oscar Morbos - Diretor deral.

'DIRETORIA DE PLANEJAMENTO"

IMpORTANCIA
APLIÇAR

Cr$ 1.000
'OPRAS hE TERRAPLENOS E DREANIZAÇU

URBANI1rACRO-

P4vimentação e iluminação de éreas pa-" ra .armazenagem. ..... 	 448.1,4 .....

ÁREAS  PARA AXMAZENAGEK
PÁTIOS---,-
Fechamento e iluminação de treaS Parápatio de armazenagnm..........„......,,

iNsTAInõrs Rua MOVIMENTACk E ARRASE
bW2EM DE MERCADORIAS ESPECIAIS 
Tracoatricos
Melhoramento das instalaOes do friso-

******

.200.‘

150

200

ESTADO: SANTA CATAREM'
PORTO : ITAJAI

Programada aplicação dos recursos do Pu• to DE MELHoRAMENTo DOPORTO, de acordo com os §5 19 e 22 do et-tigo 139 da Lei número3. 421, de 10 de julho de 1958, e leg islação en vigor, para . o'exercicio de 1975, em substituição ao aprovado pela Portaria (E)3)9-77/DG, da '23.12,74, pado/icada no.Diãrio Oficial da união de
09.01.75.

	s

7	 EQUIPMENToS PARA MOVMUNTACÁO  DE CAR-
GAS

7.2	 EMPILRADORES E TRANSPORTADORES.
EMPILNADORES

• 7.2.1.1	 Aquisição de empilhadeiras . 	
7,2.1.2	 Restauração de esteiras transportado.

ras maveis e de empilhadeiras.........
7,4	 DIVL'125 OS

7.4.1	 Aquisição de estrados para armazene...0

4
.4.3
9.3./

s •
3.2
0.24

6

6.2

ISCRIMINAÇ,gITEM	
0

346'

3.20

600.



DISCR/MINACE0 IMPORTÂNCIA
A API,TCP.R
Cr$ 1.000

C,,USTRUrOES E EQUIPAMENTOS PARA S'RVT-
çou eERB a ADMINISWATIVOS 

p:VERSOS
Construção de depOsito para materiall,,

INVERSCDO FINANCEIRAS
DIVERSOS

	

Participação no capital da COTESE 	

DIVERSOS
rsrupos E PROJETOS

Estudos e projetos diversos 	

OUTROS

	

Complementação 'de itens da progra	

Despesas bancárias cobradas pelo
Eaneo do Brasil S.A. ,para as trens
ferôncias A Receita Federal, sobro
4105 da arrecadação dá Taxa de Me-.
lhoramento dos Portos, 	   

U'OTAn•

30

50

125

9

1.745

A, Asno Oscar Markus
Diretor-Geral

(E) ,
Anexo da l'ortaria 66 N9.66/90

MIN.ISTÉRIO DO TRABALHO
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CONSELHO	 •
FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO N.° 1.011, DE 5 DE
SETEMBRO DE 1975

O Conselho Federal . de Economia,
no uso das atribuições legais e regu-
lamentares conaoridas pela Lei n.°
1.411, de 13 do agosto de 1951, Lei
n.° 6.021, de 3 de janeiro de 1974, e
Decreto n. 031.794, cle 17 de novembro
de 1952, resolve:

2.— Declarar renovável o 3.° Terço
de Membros efetivos e suplentes do
Conselho Federal da Economia,
forma do disposto noa artigos nas
21 .a 25 do Decreto n." 31.794, de 17
de novembro de 1952;

II -- Convocar, por Edital, os Re-
presentantes-Eleitores dos Sindicatos
e áds Associações Profissionais de
Economista para as eleições de Mem-
:broa efetivos e suplentes, ha renova-

•ção do 3.° Terço do Co. F. Econ.,
bem como das vagas existentes nos
gemais Terços;

— Marcar a data da Assem-
Isléia Geral de Representantes-Eleito-
ras para a dia 5 de dezembro de 1975,
às 14 (catorze) horas, em primeira
convocação, e-ou às 16 (dezesseis)
horas, em segunda e última convo-
cação, na se:1e dó Conselho Federal
de Economia, à Avenida Rio Brazco,
É.° 277, 17." andar, -conjunto 1703, Rio
dê Janeiro, RJ;

IV — Fixar o prazo para a entrega
rá Co. P. Econ. dos processos elei-
torais e das credenciais dos Repro-
pentantes-Eloitores das Entidades

DEPARTAMENTO NACIONAL
[DE OBRAS CONTRA AS SECAS
o PORTARIAS ,DE 22 DE AGOSTO

1,E 1975

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe con-
fere o-artigo 9.0, letra "i", do Decreto
na 73,159, de 14 de novembro de 1978,

Sindicais dos Economistas, até o dia
5 de novembro de 1975.

V — Estabelecer que os processos
eleitorais a serem reemtidos ao CO.
F. Econ. deverão conter:

a) prova de registro no Ministério
do Trabalho, através de qualquer
meio hábil;

b)- cópia autenticada da A 44a de
eleição da Diretoria da Entidade Sin-
dical.

q)- relação nominal' autenticada dos
sócios Mn condições de votar, de
acordo com a Consolidação das Leia
do Trabalho, com indicação do nú-
mero de inscrição no quadro social;

d) Ata autêntica da Assembléia-
Eleitoral, fazendo menção ao núme-
ro de sócios presentes, resultado da
votação, nomes dos eleitos, número de
chapas registradas e respectivos con-
correntes;

e) exemplar da publicação dos Edi-
tais de convocação da Assembléia
Eleitoral da Entidade;

f) credencial dos Representantes-
Eleitores, com declaração do número
de votos a que têm direito.

VI — Especificar que o "quorum"
a que s•i• refere o artigo n." 22 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto n.°
31.794, de 17 de novembro de 1952,
será apurado pelo número de votos
dos Representantes Credenciados, con-
soante o que dispõe a alínea "1" do
item V desta Resolução.

VII — Transmitir, pos ofício, às
Entidades cie Economistas do Pais, o
inteiro teor da presente Resolução.

Sala das Sessões, 5 de setembro de
1975. — Jamil Zantut, Presidente.

publicado no Diário Oficial de 16 se-
guinte, resolve:

N.° 1.401-DPE — Aposentar, de
acordo com o artigo 170, itero III,
combinado COM o artigo 178, item III,
da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, o servidor Pedro Joaquim de
Souza, matrícula na 2.275.780, no
cargo de Trabalhador, código
GL-102.1, do Quadro de Pessoal --
Parte Permanente do DNOCS, lotado

na 1.° Diretoria Regional, deste De-
partamento. (Processo n." 6.033-75).

N.° 1.402-LYPE. — Declarar calcam-
tado, conmulsoriamenta, do acordo
caiu os artigos 176, item 1 e 167 da
Lei n.° 1.711, de 23 de outubro de
1952, combinado com o artigo 102,
item I, letra a, da Constitukão,
partir d3 13 de outubro de 1974, e
servidor Raymuncio de Barros Olivei-
ra Velado, me,tricuia, número. ....
1.352.729, no cargo de Desenhista,
código P-1001.16-C, do Quadro de
Pessoal — Parte Perrnanonte do ....
DNOCS, lotado na	 Diretor:a Re-

desta Departamento. (Proces-
so n

•

 .° 3.526-DNOCS).
74.° 1.403,DPE — Aposentar, de

acordo com o artigo 176, item III,
combinada com o art. 178, item TIL
da Lei 119 1.711, de 28 de outubro de
1252, o servidor Memento Alves Ro-
drigues, mat. n9 2.108.639, co car-
go de Sondador, código A-1501.6-A,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente do DNOCS, lotado na 4..
Diretoria Regionà, deste Deporta-
monto (Processo n.° 4.775-75 —
DNCCS).

N° 1 .404-11)PE — Aposentar, de ator-
do com os artigos 170, item III e 178,
nen). III, combinado com o artigo 78,
da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, o servidor Jate Faustino das
Neves, matricula na 2.217.511, no car-
go de Trabalhador, código (3L-402.1,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente doo DNOCS, lotado na I.°
Diretoria Regionel, deste Departa-
mento. Processo n.° 4.470-59-M. I. ) . •

N.° 1.405-DPE — Aposentar, de
acordo com os artigos 176, item III,
combinado com o artigo 181, da Lei
n.° 1.711,. de 28 de outubro de 1952,
o servidor Durval Alves Assunção,
matricula	 2.261.878, no cargo de-
Trabalhador, código GL-402.1,
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente do DNOCS, lotado na 2a Dire-
toria Regional, deste Departamento.
(Proceseo n.° -00164445	 DNOCS).

N." 1.406-DPE — Aposentar, de
acordo com o artigo 176, item /II,
combinado com o artigo 181, da Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o servidor José Cândido Castro Pa-
rente Pessoa, matricula n.0 1.105.216,
no cargo de .Engenheiro, código ....
TC-602.22-B, do Quadro -de Pessoal
— Parte Permanente do DNOCS, —
(Processo na 5.130-75 — DNOCS,
anexo aos cie números 9.909-74 e o
35. 820-71-MT).	 Jose Oávalclo Pon-
tes.

-PORTARIAS DE 25 DE AGOSTO
DE 1975

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuiaões que lhe con-
fere o artigo 9,.° letra "i", da Decreto
n.° 73.159, de 14 de novembro de 1973,
publicado no Diário Oficial de 16 se-
guinte, resolve:

N.° 1.434-DPE — Aposentar, de-
acordo çom o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 181, da Lei
n.° 1.711, do 28 de outubro de 1952, o
servidor Manoel Ferreira Barros, ma-
trícula na 2.112127, no cargo de Mo-
torista, código CT-401.6-A, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
do DNOCS, lotado na 4." Diretoria
Regional, deste Departamento. (Pro-
cesso n.° 4.776-75 -= DNOCS).

N.° 1.435-DPE — Aposentar, de
acordo com o artigo 170, item III,
combinado com o artigo 181, da Lei
na 1.711, de 28 de outubro de 1932, o-
servidor José Rocha Machado, matrí-
cula na 2.214.909, no cargo de Sol-
dador, código A-1.700.8-A, do Quadro
de Pessoal — Parte- Porme.nente do
DIODOS, lotado no 4.° Distrito de Eo-
genharia Rural, desta Departamento.
(Processo n.° 4.426-74	 DNOCS).

N.° 1.436-DPE — Aposentar, de
acordo com o artigo 176, item XIX,
combinado com o artigo 178, item III,
da Lei na 1.111, de 28 de outubro de
1952, o servidor Severino Miranda
Lima, matrimala n.° 2.112.006, Auxi-
liar de Artífice, código A-202.5, do

•

Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente do DNOC:a.S, lotado no 5' Dia.'
trito rir Drioonl .aria Rural, deste De-
na:tom:a:to. (Procesm 02610-75 —
13S.00,S).

• 1.427-DPE — Aposentar, de
acordo cem o artigo 173, item
combinado cem o artigo 178, item III,
da Lei na 1.711, de 23 de outubro de
1952, o serncior Cosme Merques de
P..otesa,	 tri eula n.° 2 . 077 . 689,	 no
cargo de Feita:2; código GL-401.5, do
Quadro de Pear-cal	 Parte Perma-
nente do DNOCS, lotacto na Di-
retora leegional deste Denartamento.
(Processo na 3.559-75-DNOCS). —José
Osvaldo Pontes.

SUPERINTENDÊNCIA
DA ZONA FRANCA D.E MANAUS

PORTARIA N0 189. DE 22 DE
AGOSTO DE 1975

O Suporintenclent,e da Zona Franca
de Manaus, no uso de suas atribuições
legais e considerando a Resolução Mi-.
mero 27-75, de 2. de agosto de 1915, do
Conselho cie Administração, aprovou,
do a Proposição ri' 15-75, cio 23 de
maio de 1975, resolve:

Expedir as Normas para a Alienação
de Moiro ,: do Distrito Agropecuário,
que acompanham a presente Porta-
ria. — Aloisio Montei] o - Carneira
Campeio.
REGULAMENTO PARA ALIENAÇA.0

DE TERRAS NO DISTRITO
AGROPECUAR,I0

CAPITULA I

Dos objetivos

Art. 1° Este Regulametno estabe-
lece normas e procedimentos de aliena-
ção de terras rurais do Distrito- Agro-
pecuário da SUFRAMA para implan-
tação de empreendimentos econômicos
considerados de interesse para o-desen-
volvimento da região.

Art. 2° Toda área de terra aliena-
da pela SUFRA-MA, para a consecução
da finalidade prevista no artigo asa-
tenor, será vinculada a projeto objeti-
vando o seu aproveitamento racional,
que o adquirente ficará obrigado a
executar fielmente.

Art. 3° Consideram-se de interesse
para o desenvolvimento da região,
para os fins previstos neste Regula-
mento, os empreendimentos dedicados
às atividades que envolvam os seguin-
tes -aspectos:

I — produção de alimentos para
atender ao mercado de Manaus;

II — aproveitamento racional de
recursos naturais;

III — substituição- deimportações
ou 'Produção dó bens exportáveis;

ceiTtreo 

Da &lego de Candidatos à Aquisiçffo
de Terras-

Art. 4° fas títulos de alienação de
terras rurais para implantação de em-
preendimentos econômicos secam outore
gados a pessoas físicas -ou jurídicas.

9 19 O diaposto neste etrtigo se apli-
ca a pessoas físicos- com domicilio
Comprovado no Estado do Amazonas e
as pessoas juridioas com sede no mes-
mo Estado.

Art. 59 Os interessados deverão diri-
gir-se à SUFRAMA pleiteando a aqui-
sição de área de terra destinada à
implo.nts.oão de seus empreendimen-
tos económicos, apre.sentanda:

• requerimento de emnpra; e
b) carta de intenção.
8 2° Na Carta de Intenção a pe.ssort,

físiea. ou jurídica interessada na aqui-
:doem da área indicará reemadaareente
'a sua -destinação econômica, obrigten.-,
-do-se a aceitar as condições estabele-
citios para a alienação.

3° O mouerimento plaiteanao
aqui&ção de terras, nos termos deste
Regulamento, deve ser acompanhado
dos' seguintes documentes: -

I --a para pessoa física:
a) relação de bens pessoais, devida-

mente comprovados:

Mi N rSTE2R.10 no IN'TTr"-RIO„R

LLIOCUMENfrb ILEGREL 
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-b) atestado de idoneidade finan-
ceira, fornecido por dais estabeleci-
mentos bancários, sendo um deles
or mial;
e) certidões negativas cie protestos

de letras e execuções, paestadaS pelos
Cartórios compet.entes. situados nos
locais de domicílio e residencia, do
interessado:-

ti) cerda da Notificação do Imposto
de Renda;

e) certidão negativa de Imposto de

1) (Ieda:a-mão de viabilidade de
'haus° ao met:dito fornecido pela
• Onence.ra;
g) atestado de residência no Ama-

zonas.
II - Pana, pessoa jurídica.;
a) atos constitutivos e suas altera-

çées, cmando for o caso;
.1)) relação dos principais acionistas

o suas participações;
ba"lanece e cinnonstrações de

contas de lucros e perdas, dos três
Ultimes exercidos sociais, quando for
o caro;

di atestado de Idoneidade finan-
ceira, fornecido por dois estabeleci-
mentos bancários, sendo um deles ofi-
cial;

e certidões neg,ativels de protestos
de letrae, e execuções, passadas pelos
Cartórios competentes do foro de sua
sede;

cleednr -'ao de viabilidade c aces-
so ab meddito fornecida pala agência
financeira; e

c _	 e -5 seja sediada no Amazo-
nas, compremisso de capstituir com
sede no Estado, até ata apre-
sentaçOo cio inapto, a- "Sociedade que
adquirirá a -ema cia terra e implan-
tará o eropeeendimentoa esclarecendo
o seguinte ; nome da Sociedade, sua
forma juakrert, nomes cies principais
V•cler, ou- acionistes, capital mínimo a
ser sulzserit'o e integralizado m alto
daconatitnieão, reis administrodores
e -a a.+eibol eates dertera:

11) - CUrrieV 7U/71 vitu doe acienistes.
oit sécies cotistas;

i) relacao dos ocos pessoais devida-
mente comprovados;

ceetidão negativa de Imposto de
R-ada dos diretores ou. da empresa

§ 40 A Carta de Tritençao sintati-
zaeá asnectos achninisteativcs, técni-
cos, econômicos, sociais e financeiros
do empreendimento, donfo erne modelo
amen.

Ara 6° A documentação menciona-
da no artigo anterior Fera analisada
sobre os aspados jurídico, técnico,
econômico e financeiro pelar unidades
téen'eas éomwtentes da SUFRAMA.

Art, '7" Na fase de anali pe previs-
ta co netleo anterior. poderá a 	
SUFRAMA reauisifar cle interessado
infonnaçõea comolementares, obrigan-
do-se o incarno a satisfazê- las dentro
do Pravo (1110 for estelmieeirio.

Parágrafo único. O o.Io atendimen-
to da aolieita.eao de informacaes imn-
plice no cancelamento da Carta de
Intenção e do Requerimento de Com-
pra apresentadds.

caris:ruo nr
Do Projeto do Empreendimento

Art. 8° Aprovada a -Carta de In-
teneen e deferido o Recue:dm:Me. de
Compra, será o interessado convidado
a escolher a área destinada à implan-
taeão do projeto.

Art. 9° Eacolhicia a área e traçado
o s-rt ncr s vISO, e:3M O levantamento
da respectiva planta, o interessado
terá o oram cio neventa d ias para
apresentar à, SUPRAMA, orajejo téc-
nico-econ.:mico e financeiro do em-
preendimen+o, para anOlise.

§ 1° O Treno previsto iraste artigo
Será contada a partir da de!a,
entintara, do Termo de Eenolba. e
Reeerva de Área e poderá. ref pror-
reaado por trinta clin3. em cmna repu-
tados justos, a critério do Stperin-
tendente da SUPRAMA.

O 2° A falta de apreeeatacT iae do
projeto no prazo pecai:to reed.a ortleo
fará prestunir á clesistõnela d io in-
teressado era imniaatat o projeto, po-

ciciado a ST_TFRANIA destinar a outrem
a área escolhida, cessenclo, de pleno
direito, o valor do Teimo de Escolha
e Reserva de Arca.

At. 10. O majeto qnresentado à
SUFRAIUA deverá estar conforme a
Carta de intenção e necessariamente
acompanhado dos seguintes elemen-
tos, sempre que lhe se.jani pertinentes:

a) plantas de teclas as obras de
engenharia, com especificações e oaça-
mentos detalhados, bem coroo as re-
lativee as inetelocões pecuaries, obras

' preliminares e complementares;
b) dados e eapecificações técnicas

das mánminas e equipamentos, a serem
adquiridos;

c) propostas ou contratos de forne-
cimento em que se especifiquem clara-
mente as condições de aquisição de
todos os veículos, embarca:6es, má-
quinas, equipamentos e Implementas
constantes do projeto;

ri) no caso de finandiamento, espe-
cificar os dados essenciais pertinentes
ao crédito. tais como. juros prazo da
carência e de amortização, tipos de
oure,ntias etc. e, se for o caso, car-
tas, contratos e outros documentos
relacionadas ao assunto; e

e) eurriculum vitac dos técnicos
reamonsáveis pela elaboração e exe-
eucão do projeto e nele, administra-
cão do empreendimento.

Art. 11. Na fase de análise pre-
viate. no artigo anterior, poderá a
ç'.1TPRAMA reoulsitar do interessado
'nfoernamões comnlementares obriaan-
e7o-se o mesmo a satisfazê-las dentro
do Prazo aue foi estabelecido.

Pe ráarafo im i ce . O meio atendi-
mento cia solicitação de informançõ'ea
implica no cancelamento da Carta de
Intenção e do Requerimento de Com-
pra. a-preaentados,

Art. 12. Será obrigatória a prévia
anuência da SUFR,AIVIA para qual-
quer reforroulacgo, ampliação, diver-
sificação da produção, complementa-
eito mi ouaisouer outras modifica-
ções técnicas. econômica,a e financei-
ras no projeto.

Art. 13. Tornar-se-ão nulos todos
es rtes nua 1-.Whi li t, re,21 o projeto
aos benefícios instituídos neste Re,gu-
lamento, unia vez comorovado que o
erammendimen to não teve inidecla
sua imola/ilação . nos pre.aos e na for-
ma prevista nesta Regulamento

§ 19 O inicio da implantação será
caracterize do pela ccmprovação -da
contrapartida física de gastos reell-
rados com imobilização 14enicas que
reore.sentem, no mínimo. afie:, (Vinte
porcento) 'das inversões técnicas pro--
ietsd la3 v. o neineeiro ano do 'carme-
exame, e estinulado no pará grafo an-
terior, excluído o valor do desembol-
so para anuisicão da área de termo
objeto do projeto.

CAPPITILO

Da drea e. dos preços

Art. 14. As áreas destinadas aos
emprandLmentos terão os seguintes ta-
manhos, consoante suas atividades
principais:

a) hortig.rangelkas até 100- ha;
0) culturas perenes de 500 a 3.000

ha;
c), bovinocultura de leite de 500 a

3.000 ha;
d) bovinocultura de corte de 3.000

a 15.000 ha; e
e) silvicultura de 3.000 a 15.000-

lia.
Art. 15. O preço de alienação será

o fin .3.<1.0 em tabela, aprovada pelo
Coneall-o de Administração da,
SUFR.AMA levando-se em conta 3
tino do etividnde, a loo/neação
área cone relação a Manaus e vias de
acesso, e a tipologia florestal.

Art. 16. Cerrerao por conta do 'ad-
quirente todas as despesas de levan-
tamentos topográficos, demorceçõee e
ds:merae pertinenten à transferência
do domínio, ficando a SUFRAMA ias-
críoansável pela demarcação ria ProPrieede 

Ari. 17. O Imitem errado penara, no
ato da lavratura do Termo previsto
no 19 cio artigo 0Q uni sinal corres-

pendente a 10% (dez por cento)
valor estimado da área, submetendo-
se expressamente á condiçao de que
perderá 40% (quarenta nr emite) des-
sa quantia em favor da .613InAMA,
independentemente de qualquer in-
terpelação, mas tão somente se:
•a) não apresentar projeto nos pra-

zos eatabeleiccios no artigo 9.° deste
regulamento; e

b) não providenciar o recebimento
da outorga da escritura dentro de
trinta dias- da ciência da aprovação
do projeto.

Parágrafo único. Se o projeto não
for aprovado o interessado terá a
devolução ,clo sinal pago, salvo se a
sua rejeição ocorrer por estar recai-
festa-mente emem desacordo com a Car-
ta de Intenção. Nesta hipotese o in-
teressado perderá de pleno direita),
40% (quarenta por cento) do sinal
pago em favor da SUFRAIVIA.

Art. 18. O restante do valei' deverá
ser pago em 9 (nove) prestações
anuais -e Iguais, vencendo a primeira
trezentos e sessenta e cinco dias a
Partir da data de outorga da Fscritti-
ra, de Promessa de Compra e Venda.

Parágrafo Único. Sobre as presta,
pões em atraso incidirão juros de mo-
ro, de 17 (um por cento) ao mês.
:0;to.. 19. A escritura definitiva , só
será outorgada após a implantação do

CAPITULO V

Dos Titules de Alienação

Art. 20. Aprovado -o projeto, a ..
SUFRAMA outorgará à pessoa física
ou Mridica, titular do empreendimen-
to, Escritura de Promessa de Compra
e Venda.

Art. 21. As escrituras serão outasr-
gadas sob condição resolutiva, que se
verificará quando:

a) o adquirente -não implantar o
projeto de acordo com as especifica-
ções e em obediência aos cronogra-
mas físico e financeiro;

0) o adquirente alienar o imóvel,
no todo ou em parte, dire.to, ou indi-
retamente, a qualquer título, inclusi-
ve sob forma simulada;

e) houver transferência do contro-
le acionário da empresa adquirente,
salvo COM prévia autorização. da .....
SUFRAMA; e

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

• SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE.
Contrato de Finca/dto/tento, que entre

ai fazem a Superintendéneia Nacio-
nal da Marinha -Mercante, Avenida'
iam Branco P 115 - 14e mictar,
Rio de Janeiro, RJ. Brasil, a seguir
designada por SUNAMAM, de um
lado, e Ishikawajima Rannia Hea-
vy Industries Co, Ltd, 2 Ohome, 2-1..
Otemachi, Chiyoda-hy, nquio 100,
Japão, a seguir designada por IHI,
de outro lado, na forma abaixo:
Cláusula Primeira - Objete do

Contrato

1.1 -- Nos termos cio peca-ente,
IIII concede à SUNAMAM financia-
mento para equWeeo oe flaTaelate
equipamentos a V3I3M utilizados na
construcd".o de dois (2) navios "Ore-
Ou" de 131.000 TDW ainitifieades
como Lascoo N-0(i7-0E3 a sereia cens-
timidez no Brasil pela IsiOl.m.sajima
cio Brasil. Es. teleiros S. A. - "IsieL-1
brrapsd'' r.o a- seguir deeignaala por Com--p 

1.2 e- O fornecimento dos mate-
riais e equipamentos mencieradoe
subelánaula anterior constitui abjeto
de Contratos de Compra e Venda en-

cl) verificadas' outras condiçoes que
SITERAMA julgar oportuno estipu-

lar, em cada caso específico.
§ L° Não obstante a :audição raso-

-lutiva, a escritura de emalam e senda
contém cláusula autorizando a hipo-
teca do imóvel coroo gen-int:a de fi-
nanciamentos concedidos pelos órgãos
competentes do Sistema Nacional de
Crédito Rural, referidos no artigo '7.0.
da Lei 4.° 4.829, de 5 de novembro.
de 1965, ou por Outra eantidade ofi-
cial de crédito, para implantação do
projeto, compreendidos na garantia
do imóvel as benfeitorias nele exis-
tentes.

§ 2.° Constituída a hipoteca, não
terão aplicação, em 'relação ao crea
dor, as disposições relativas à condi.,
pão resolutiva.

§ 39 Assegura-se a SUFRAMA a
qualidade de segurado credor hipote-
cário para satisfação dos seus Créditos
contra o adquirente, após o pagamen.
to, por este, de tudo o que estiver de-
vendo às entidades financiadoras, gaa
ranticlas cone a primeira hipoteca,
.compreendendo o principal e acessó-
rios de qualquer natureza.

Art. 22. Na escritura será assegu.i.
rado à SUPRA-MA o mais amplo dia
reito de , acompanhar e fiscalizar a
implantação do projeto tendo, para
tanto, livre acesso à área alienada,
aos escritórios do adquirente e à esa
-alta mercantil e fiscal desta, que fl.;
cará obrigada a atender a todos os
pedidos de informações &raleia, per-
tinentes ao projeto, sua situação juÀ
ridica, técnica e financeira

CAPÍTULO VI

Disposições Gerais c Transitórias

Art. 23. Aplica-se este regula/nana
to de forma imediata aos processos
pendentes.

Art. 24. Os casos omissos serão ma
solvidos pelo Superintendente da, ea
S UPRAM A .

Art.. 25. Aprovado o regulamento
pelo Ministro do Interior, o Superin-
tendi-ante da SUFRAMA expedirá as
normas complementares que se fim.,
rem remarias.

Art. 26. Este Regulamento entrará
em vigor na data de sua 'publicação..

tre IIII, de um ladb, e -o Comprador
do outro, com interveniência
BUNAMAM, a serem firrilaCMS IMS
termos do modelo anexo ao presente
(Anexo A).

1.2.1 - A discriminação do- fornea
cimento aludido nesta subuláusula
objeto das Listas referidas na suba
clausida 1.2 dos respectivos -Contratos
de Compra e Venda..

Cicia-sala Segunda - Valor dos
Materiais e Equipamentos

2.1 - O preço FOB básico total.
dos -materiais e equipamentos, a se-
rene forneeiclos por II-II de accrdo
com os Contratos de Compra e Verae
da mencionados na subehluaula 1.2
desta Contrato, importa em 	
'2' '1.583.134.000 (reta bilhões,
nhentos e oitenta e tale milhões, cena
to e trinta e cambo mil Ienes do AJ.
pão) para entrem FOB porto do Ja-
pão, tendo come mês básico para
afeito de resjustemento julho de 1974.

2.1.1 - O reajustamento a que se.
refere o paráerafo antevioe será feito
cie acordo cern a fele-nela a critérios
conetantes da Minuta cio Contrato de
Compra e Venda anexo ao presente
Contrato ele Financiamento.

Clausula Terceira - Condições de
P000mento

3.1 - Conforme o disposto nos
Contrates de Compra e Venda men-
cionados na eubeláustile. 1.2 anterior,
à SUNAMAM pF.,,gaide. à LEU o preço
a"OB total dos materiais o equipam

TERMOS DE CONTRATO

1:....2:UMENTJ ILEGÍVEL
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mentos estipulados nas -cláusulas
quarta e gaiata dos Contratos
Compra e Vencia, nau aaguaracez, con-
dir:aos:

a) Cinco por cento (5%) do valor
básico do rerpaeSiso Contrato da
Compra é Veada dentro de trinta (30)
dias da eatear,a em lagar do manno.

b) Cinco por canto (3%) do valor
bileaco do oaapactiva Contrato cle
Compra a V.,:el.er noventa Una cilas
apôs a entraaa em vigor do mesmo.

o) 0112e0 par cento (9%1 do vaiar
basic° ao naco:ativo Contrato de
Compra e V.encia contra mareaenta-
aão de doeumetnos que comprovem o
embarque de pelo manos noventa por
cento (90%) em valor dos materiais
e eqatipamentos objeto cio citado Con-
trata -cie Compra e Venda.

d) Oitenta e cinco por cento (85%)
do preço F013 total -reajustado final,
era dez (10) prestaçaas sala:atrais,
iguais e consecutivas,. vencendo-se a
primeira seis (6) meses após a data
do último embarque ou nove (9) ire-
soa .após comprovado o embarque -de
pelo manca noventa por cento (90%)
era valor -dos materiais e equipamen-
tos. objeto do Contrato de -Compra e
Venda em causa, prevalecendo a- -data
aue -ocorrer ffiat'i, coco.

3.2 -- rata afeito dos -pagamentos
referidos na aratu, d) da subeláusu-
la 3-.1 acima, o preço FOB total a que
se refere a subelausula 2.1 e pará-
grafo 2.1.1 acima, será taajustado to-
mando-se os valores individuais de
cada item constante do Equipamento-
a que co refaria a subaláttaula 1.2 de
cada Contrato de Compra e Venda, e,
utiliza/tela-se az fórmulas e •crita.dos

reajustamanto constante cio res-
pectivo -Contrata de Compra e Ven-
da,.

3.2.1 - Para efeito do disposto na
alínea d) da subeláusula 3.1 acima os
reajustamentos dos valores básicos
dos- itens, colos embaranas FOB
ocorrerão após completados paio Ma-
nos -noventa por canta (20%, cru va-
lor --da totalidade dos itens constara-
ias, do Equipamento, sarao feitos ata
a data coa reaponciente ao embarque
dos referidos noventa por canto 	
(90%) dos itema, utilizando-se as fór-
mulas G =ictérica da raajustorcento
constante do raspeenvo Contrato de-
Compra e Venda.

3.3 - O praça FOB. total naja:ata-
do final será igual à somatória cio
todas os itens do Equipamento voa-
justo dos.

2..4 - O -valor. para maior ou para
menota ra.sultanta da diferrenra, entre
o prega a'OB total reajustaria final e
a somatória das parcelas corra:spar:a
dentes as olineas a), ba, c) e C, da
sabe-laxo:11a 3,1, será ligindado entre
a ST:MAMAI:1e a MI dentro de trin-
ta .C30) -dias após comprovado o era-
baroue do. pelo menos noventa por
aento .(90%) em valor de cada Equi-
pamento do reapectivo Contrato -de
Compra e Venda.

3.4.1 - Se o valor ver:atoado for
para menor a IIII fará o pagamento
do valor correspondente à 	
SUN.AIVIAM -dentro- de trinta (30) dias
após -comprovado o embargue de polo
menos noventa por acato (no%) -cm
valor -de cada Equipamento do res-
pectivo Contrato cie Compra e Venda.

3.4.2 - Caso o valor erificado for
para maior a SUNAMAM fará o pe..,
gamento do valor correepande.nte, à
XIII -dentro de trinta (1O) dias apus
comprovado o embarque de pa`o me-
nos -mirante, por cento e90%: em -yr,-
ler da cada Evalperniento do respec-
tiva. Contrato ele Compra -e Venda.

Cláusula Quarta - Juros

• 4.1 - A SUNAMAM pagará a Tall
juros de 7,5 (rata vírgula -choco por
cento) ao ano cobre a, parte iinaa,
ciada. que corresponde a oitenta -a
cinca per conto (85 ra) cio praça NOB
total reaja:a:tido final A- f.;Ve sa rerere
a alínea cla• sido:aí:usual 2.1 do pra-
senha. Os juros serão nalcula.doe sa-
bre os respectivos saldos ti€Vf.,,:eDre.S e

contados dia a dia a partir do Ill0"
(COr. 12,árlie cotaria-uma) dia fintará:
ao vanclarania da arineira are:atiçara

quo co rafara a alínea di da sub-
cláusula 3.1, reapaitnado o que
pão- o parágrafo 6.5.2.

4.2 - Os jura; de-verba saa paren:
LUZ - Trquia, Japrá sarna te:ismer:ta
juntamento coro, os paaamentao das
praetaçaas da principal a que corre-a-
parai:ara pelo ean vaiar liquido, isto
é, livres da (mata-rua:. taarar, trama-ia
-ou impostos sobre elas incidentes no

OauSula ~ta - Paparnraos

5.1 Os pagamentos a que se
referem as alineaa a) e o) der cub-
cláusula 2.1 e porágrafo 3.4.2 serao
fe1to3 pala SUNAMAM, nas datas es-
tipvlarigs, mediante remessa::: tolo-
gráficas em favor da TM. pegáveis
em Tóquio - Japão, em Ienes do

-Japão 02a, através do Dar-Ichi Breus-
gyo Banir, Japão, contra simples re-

,ailaas de pagamentos emitidos . pela

5.1.1 - O pagamento á que se re-
fere o para:nua:o, 3.4.1, acima, :ara

. feito pela MI no, -data estipulada,
aaadiante remessa telas:Ta: fica, em fa-
vor da SUNAMAM, pagáveis no Rio
de Janeiro - RI - Brasil, através do
Banco do .Brasil 5. A. - agancia,
Central - RJ, em Ienes -(Y), contra
simples recibo de pagamento emitido
pela SUNAMAM.

5.2 -a Para pagamento -da terceira
parcela, a que se adere a alínea c)
da subeláusula 3,1 acima, a .....
SUNAMAM, com anteralanela míni-
ma de -quinze -(15) dias em relaç.da à
data prevista para o embarque que
comalsae pelos menos no-venta por
canto 00%) em valor dos materiais e
aquipamantas objeto do determinado
Contrato ct:: Compra e Venclo„ abrirá,
sem qualquer ônus para a Laia carta
cia crédito, confirmada a ir-remo:aval,
em favor da Te/Ir, 'através do The Dai-
loto Kargyo Banir Ltd., Tóquio, Ja-
para, em Terra do Japão (Sã) contra
apresentação • de documentaçáo com-
provante do. erabarqua de pelo manos
noventa por cento (20',r) em valor
-dos materiais e equipamantaa objeto.
cio -citado Contrato cie Compra e Ven-
da.

5.2.1 - THI int-c:miará á ........
SUNAMAM, com antececiancia míni-
ma cie quaranta e cinco (45) dias as
datas previstas, rasprativainante, pa-
ra o último embarque e o embarque
que venha completar pelo menos no-
venta por unta (90%) rem valor dos
materiais e equipamentos correspon-
dentes aos respectivos Contratos de
Compra e Venda,

5.2.2 - Se os embargues não pu-
deram ser afamados par culpa OU
omissão da SUNAMAM, o pagamento
a que se refere a aubeláusula 5.2 de-
vera ser liberado e efetuado 1I11
contra apresentação por esta, de do-:
ciumenta-pão demonatra,tiva de que os:
-componentes correspondentes esta- •
vam prontos para. embarque.

5.3- Caso qualquer dos pagamen-
tos par latos neste Contrato nas ali-
nono a), b) e c), da subelausula, 3.1
e parágrafo 3.4.'2, do presante Con-
trato, não haja sido efetuada pela
SUNAMAM dentro de mame (15
alar: a data de Zeus respectivos ven-
cimentos, a SUNAMAM privará.
1111 juros de 7;5% (sete virgula -cinco
por cento) ao ano eabre o valor do
pra:emento em atrasa, aontaaas da:
data da respectivo vencimento até á,
data -da sua efetiva liquidea'act.

CU:insula Sesta -- ragamentos
a Prazo

5.1.- Para atender aos pagamentos
pi'E.ViStUS na arma eabelausula
3.1 bem como cias luras pertinentes,
1 ..,-,:ipulaflos na cláusula quarta acima,

suizrmAm emitirá ein relaçaa a
cada Canirato Ce Cambra e Venda,
doas (2) afales de das Ora notas.
promleárlas caaa, todas escritas na

língua Inalem conforme o raoacio elo
-anexa "B" ao sr)r:;::::,:11-.';

Ga: - As re.aeo raia duas (2) séries
arma rameionatioa giae tmeli seus
vonaimantos, duas a cape, lia; aalas
conaeponcianlas a:5. orara:: earipoia-
das na alana di da e:faca:leal:a 3.1
acima, sazão todos pia:anseio ca Tara:10
- ;ralara:. em iames do arara) rZi, pu-
lei ame reapareavas vaiaras limada:a

6-2.1 dana (2: earirs da notas
proa-r4r-64x: arma 'et-:;idas, coaras-
ponta:alo respeativainenta:

Cl primeira série - iramara-Inalo
-da nada finenciada por fali do proa
FO13 tatal rea)ustado final do iceeeee-
tive Contraa) ele COMplil Veada.

P1 8e'7ara-7a série	 aas alma
dentes eolaei os saleloa davaaarcs ela
parte finatielaaa objeá da alínea a)
anterior, conforme o aisposto
clã-unia quarta do presente.

6,3 Aa duas (2) séries de notas
morria-1611as acima meneiam-leias. a
Vencerem duas a caras nas datas elas
prestae5es• a mai eireeesnatiaaara„ea-
vão eniitirlos pala SUraelviAM eia fa-
vor da 1111, centra conninirmaão pela
MI da ocorrência do eneloarane nua
totaliza aelo menos noventa, por cento
(90%) dos embarques.

6.4 - As notas- nrarnisearia,s das
luas (2) Séries emitidas Toren 	
SUNAMAM com as ice activas datas
de vencimento em aberto seeão de-.
positadao pela 'SUNAMAM não emes'
vinte (20) dias da data da ia:alta-lá
nela SUlorlelVakaX dos c:Iludia, afeava-
dos pela TIPS de acordo cara o ocre

reeasito elierasem as sa)aeleassataa
3,2. 2.2.1, 3.3, 9.4 e 3.4.2. no Dai-
Talai Taangyo Daalc 	 Tóquio
Japão a quem a rirl dará conheci-
menta deste Contento logo após a. sua
enfreada ara viam,

6.5 - O danalto das notas morais-
mie-ias no Dai-lidei Franzia) Ban ia sere,
aeomaaphaela cii Sratrucaes 'errava:-
veie da,aarearalarAM nara arr. contra
comprovação Pala tff.T. da, data c-na
que hajam sido comic1etado os arn-
baaques objeto elo clateetnirrala Con-
trato de Camara e Vencia, o Dai-Teiú
laangyo Bania observado o arfe a ree-
peito clispria o presente, calcule a data
de vencimento, aaas a duas, das ne-
tas promissórias das duas séries moa-
-cloradas nos alíneas ao a bicIo po eá-
am.a) 6.2.1 acima. referente no cita-
do Contrato da Carnara e Vendo, e
inscreva-as nas respectivas notas pro-
missórias.

6.5.1 Imediatamente ap6s. caa.
calar as datas de vencimento das no-
tas promissóelas intenerartes diut duas
(21 sérias acima mencionarias, o Dai-
lidei Remiro Bank comunica-la.
SUNAMAM.

6.5.2 - Dentro de Vinte (201 dias •
após o recebimento da comunicacao.
do Dal-achl laanavo Banir, das datas
de vencimento calculadas e inscritas
nas notas promissórias das. duas séries
referentes a determinaria Cantrato de
Compra a Venda. a SUaTAIVIAM can-
testará essas datas ou autorizará o
Dai-10h' Taangyo Ban ir a ente-ao:ar as
citadas notas promissórias A THT, des-
de -que haja -sido completada a, totall- •
dado dos embarcares.

6.5.3 - A falta ale -pronunciamento
da SUNAMAM no período indicado no
parágrafo 6.5.2, Será considerada
como auto:da:ação para que o Tire
Dal-Tchl Xaangyo :Bank entregue as
citadas notas promissórias a THI, des-
de que haja -sido completada a totali-
dade dos embarques.

'6.6 - Se os embargues dea ma-
teriais e avia:Jamantas objeto de,
determinado Contrato de Compra e
Venda não puderem ser afrotaados per
culpa ou 0Mi5tãe ela SUNAMAM. as
datas de vencimento das netas pro-
missórias da primeira e segunda série
do correspondente Centra)', ila Com-
i= e Venda earSa cala:liadas a mita'
Ia dats comprovada pala 1911 d a rue
NIG ,rfnes nevpu!m Iler canta (90%)
em valor daqueles máteriaia e enlapa-
n al tos o, a sisa trealichule. estavam
oreneas Para eraleararre obedecida a
que clientie a ai inea do rubaláusula
3.1 e 6,5 a seus pmografas.

dessas embareates.
6.8,1.1 - Se os embaroues doe asa--

feria-is e eauipamentoa não inalarem:
'ser nfn't1” f3 0',, por culpa ou naitssão,
da SUNAMAM, não se aailiciará
nrorrogarato do vencimento das notas
promissórias referidas no parágrafo
6.8.1 acima.

Cláusula Sétima - lancareroa
Financeirós e- Despesas Banedricti

7.1 - Além dos nagamentas acima.
SUNAMAM pagará. ir Mi, por re-

messas telegráficas através do Dai-
Tala laang,yo Banir, pagáveis em. Ienes
do Japão em 'Tóquio - Simão, .soma,
carrespanclente á ata três por cento
(3,0%) -do -preço" FOB total reajustado
finai de cada Contrato .cia Compra e
Venda.

1.1.1 - O pagamento da soma iitea
limites Mai:acionados subclansula
acima -é destinado a cobrir os encar-
gos financeiros, o seguro de etéditci,
no Japão e outros com a aieertura de
crédito correspondente e sena • feito
-mediante remessas talegraficas era
duas (2 parcelas Iguais, saneei, a pri-.
meira, Juntamente com o Pagamente
da importância correspondente á, alí-
nea a da mit-cláusula 5.1 e a serena-
ria, com o pagamento correspondente
A alfama c da mesma subalansida 3 1,
Os valores dos paaatnentos ae lmer se-
rão calaulaaos com :base na preço
FOB total básico.

O valor final doa paga-
mentos, rafando -no parágrafo 7.1.1
ac)ma, será, etileWat-ln c.11-a.vés de
reajustamento de acordo cone o que

5.5.1	 Se 09 embarques dos aia-'
tarjais e equipamentoa objeto do
dararatinailo CorkL Canana. e
Veada naa puclaeem sor efatpados por
culpa ou milealo da SUNAIVIAAL as
coar aspar elenias natas proanea.50„as,
cala-raia:as canrarme subcnin.tja a
acima, serão antro:aias sare 'lha Dai -.
Xcid Ifeneas'o Bank Ltda.. a. Ttl. anár.1,
comenova rlo pela nal da que a to-
talidade daquelea mai-Pelais e egailma
mentos estavam prontos para embate-
que.

6.6.2 - A IIII Wikará a SUNAMAM
imedlotainente os motivas qua. dificul-
tam o embargue para qua e. 
SUNAMAM poisa tomar as medidas
ceai:veia, em tampa hábil.

6.7 - Se a himossibilidade de em-
barcar qualquer lote de materiais e
equinamentoa objeto de determinado
Contrato de Camara a per
culpa ou omissão da SUNAMAM, per-
manecer por mais de quinze (1-111 dias
além da data paavista po.ra. o seu cm-
bar-que, a podará colocar tal lote
de materiais e emanare:entra a rer
embarcado .à disposição do rIontnratler
como se. embaaeada fora, danosa-in-
do-o eia armazém nas proedraidadaa
do porto de arribe:ame. c :landa dissa
monta ciência à SUNAMAM. As das-.
amas cio arma-rena-gera, saguis), 1-cone-
porte do armabém ao cais ou rarteaa
nualaceuer decorrentes do ganiazenaa
manto. correrão por conta ela 	
SUNAM A M, a partir do 100 (décimo
serta) dia.

6.7.1 - Se a ImPoseibilide.de de
embarcar resultar de inativas feles, da
controla da Tl4 e da SUNAmaisa as
desnasas maneiratiarlae na aresente
subchausula serão diviaidas lanaarnana
te entre ambas, a partir de 16" (déci-
mo sexto) dia.

2.8 - Caso enialouer cianreteia
'mia:sarjas relacionadas no prosaate
Contrato deixa de sr,” +3119:1 isarasnaea
fava vaticarnento. rs SMelAMAal anageá

I911 juros de 7 50`e (sete virguli eia-
ao par ergo) ato anu sobre a montan-
te das naomlosórias vencidas canta-
das dri data do resuartivo a-malva-sista
ate a data da sna,efativa

- No caso de ocorrei, o
cimente de emalai: ar nota, Praiarlseaida
antes de -completar-se a ta:afalado
clos embarcares em dater.minarla roa-
trato de Compra .e arenas,. canfo.ane

'previsto no paráa rafo 6 5.2. esse vera-
-cimento fica antomattearnanta par -
roaado DM e 3 1r- (t,,imISIllen1 dia lancçg

- a comunicação da Taa. à STTN.aliffAX
- de mie foi eonnietada a totalidada.
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Cláusula terceira - Obrigações

3.1 - Os livros de instruções e da•-•
senhos. finais do Equipamento que ve-
rbera a en suorldi:c iiO pe,pdedor
detinam-se exchrivamenta a mo pes-
ceai dos armadores do r,avie, cs quais
selarão por,; que triz livros e dese-
ntoa Wo ::.ajam divulgados ou ucados
por perco:1s a ir-ao aro autorizados.

3.2 - Daronte a fabricação du-
Equipamento, o Ci'mprattor e a ......
SUNAMAM terão diraito de inspecio-
nar a soa fabricação, por seus repre-
sentante:: ou delanadc4s, tendo es'ea
livre acesso durante o hons rio da tra-
bolha às oficinas onde o Equipatn.any)
estiver sendo fabricado, cer ren rio as
rivpc.ses dessa inspitio por conta do
Cumpra-dor ou. da SUNAMAM, respec-
tivamente.

Cláusula quarta - Preço•
4.1	 preço FOB- total básico :do

Equipamento mencionado na subcia4-
sula 1.2 deste Contrato é de	 	

Para entrega FOB porto- japonês, de-
vidamante a-condido:m(10 para. em-
barque' maritimo conforme Incoterins
1933.

Mus:da quinta - Reajustamento
ele preço

5,1 - O- preço FOB básico, dos itens
do Equipamento sancionado no paxá:,
grafo 4.1 acima à, execução- dos caos-
tantas no Grupo 5 do Equipamento
será e:ajustado para mais ou para mi.-
nos de acordo com a seguinte fórmula

IVI
.

P tpo. P (O, 10 .1- 0,55 -	 0,35
a o	 MS

o o
onde:

Pio = Preço Faial;
Prega-base cio itern objeto. do

reajustamento;
Mn - Índi,:a relu:ice-dativo dos

custas dos materiais cmp:egueos na
fabricação do itom rotativo ao 4."
(quarto) mês ante,lor ao da Ca l a coa-
tatuei po a a prontificcçã.a CtO Lera;

Me = O P.I.?:-1119 Sodrco reter:mi:e
ao mét.: de julho de 1C71;

SriMédia arlimédca dos índices
remega-ntativc,, das co.;:e.; cia
obra empieto.11. pri labr:'¡,)
Item, tomados mês a mio nos

3 (trêi:) últimos rrteeks o..itc orca
ao da data contratual para o. 'on-
táficação do item;

Se = O mesmos indica rele.:'-en.e
més de julho de 1974.

5.1.1 - Os indicas repr.c..tentativos
dos custos dos nial.eriais emt:..aerdes
na fa'Jrcuçáo do item, scrão obtido:1
das cer.intf,t fortes oficioiy:

iten.s constantes do Grupo A do
Equipa,nmto;

IntIio, eIS - "WhaiesnIe Price In-
da'ats iton & apulado paio "Tias
Eaniz of Japas" e publice,ao na-re-
sista ",tanar,:.-„a RJ:az:o:mia 1ndicators"
da "'Economia Planning Ag.:.,ncy Japo-
mas- Government".

II - Itens coar-tantos do Grupo C
cio Equipamento:

Indioe 487 "Whtlesale Price In-
deraa Manufacturing Industry Pro-
ducts", apurado poio 4 The Bani: Cl
Japan" e publicado na revista "Ja pa-
nora Economia Inclicaters" da "Eco-
nomia Planning Age:1v Japonesa Go-
vernment".

III -- Itens constantes do Grupo Li
do Eouipamento:

Japão: Índice 481 (Whole..sale Prices,
retrairia Socicoade Classificadora. Electrical Macninery" apurado pelo

2.2 - Se. durante a fabril:içá° do "Tlpo Bank of Japan" e publicado na
Equiptlamento, co requisitos legais ou revista "Japonesa Economia Indica-
das Reoras da Sociedade Classificado- toro", da "Economia, Planning Agia-
se, a.pliOvels â produção do Equipa-. cy Japanse Government".
monto e vigentes tia data cia assina-
tura deste Contrato, sofrerem altera-
ções ou a.diefSzc cujo cumprimenta'
acarrete de:Twas extras na fabricaçdo
do Equipamento eu de parte do mor-
ame, tais desses serão pagas pelo
Comprador, com anuência prévia da.
2UNA7IM.

dispõe as cláusulas segunda e terceira.
acima.

	

7.1.1.3	 Após apurado o valor 11-
• nat a que se refere a clezu:Aila. 3.3 oci-
, ma, será calculada, a soma final cor-

re:spondondo á stiboY4ivilo. 7.1.
7.1.1.3 -A difereneo porventura

; verificada para mais ou para inenos
valor ettlelltat10 :.:::;.?U.T'ã0 o CM-.

dispbo o suboaráproto 7.1.1 2. o o va-
lor comsponclente a tais por coute
($,0% do preço FOB total basice
Cada Contoato de Compra o Venda,
será liquidada entre a SUNAMAM e
a nu na ocaldão odo pagamento eia•
parcela referida na subi:Ião:iole. 3.4
acima, obedecidos os :seguintes cri-
térios:

rp Se a diferença vercada for
para maior, a SUNAMAM fará o pa-
gamemto dessa diferença através de
remessas telegráfinas em favor da
rElImuravam em Tóquio - JaeiO eia
Ienes do Japão. através do The Par-
Ichl Kannyo Bank, .7apão, a?.ntra
'simp)es recibo de pagamento emitidos--
peia,

b) Caso a diferença verificada for
pata menor, a Tm: fará o pagamento
dessa diferenca através de remessas
telegráficas em favor da SUNAMAM,
pagáveis no Rio de Janeiro -- R7 -
Brasil, através do 'Banco do Brasil
S.A. - Ar:bolso Centro - RJ. em
/enes do Japão. (Y), contra simples
recibos de pagamentos emitidos pela
SUNAMAM.

7.2 --1odas as desnesis bancárias
relacionadas com os nwennbentos
Vistos nesta e nas oláusulas -quarta.
quinta e sexta acima se.rão nagas
pela SUNAMAM se ocorridas Po Brasil
,e pela IIII se ocorridas no Jirolo.

Cláusula Oitava. - Moedas de
Referência e de Paoantento

8.1 -Toda a documentacã) referen-
te ao presente, inclusive, mos n.o li-
mitada aos Contratos de Compra e
Venda, faturas 'e daurnentes do em-
barque suão emitidos com os raspar:-
tivos valores expressos em Ienes do

' Japão (Yi.
8.2 - Os pagamentos a que ss re-

fere o presente, serão efetuados em
Tóquio através do nal-lchi Xanevo
Bank. nas -ÓPOcas pró prias, em Ienes

'do -Japão.
Munia Nona -,--Taagis

e Tributos	
•

- Quaisquer taxas. tributos Ou
Impostos, inclusive o de renda, eme-.
Iumrootos -consulares ou outros ônus
fiscais que possam incidir sobre-o pre-
sente Contrato, seu registro ou exe,
cuçãe, -devorão ser pagos por 	
SUNA:./1AM se cobrados pele Governo
ou. qualquer autoridade brasileira e:
por nr, se cobrados pelo governo ou
qualquer autoridade japonesa ou de
Um terceiro pais.

• ' Cláusula décima - Arbitragem

- Toda e -qualquer divergénclo;
resultante da interpretação- do pre-
sente 'Contrato, ou da sua execução.-
será. dirimida exclusivamente por ar-
bitragem, de acordo com os -regula.:
Mentos da Câmara de Comércio Inter,
nacional (International Chaniber of
Cornarem, Paris, França, daqui por
diante denominada Câmara, através
de uma junta de três árbitros.

10.1.1 Cabe a cada parte nomear
um árbitro competente e Imparcial e
á. Câmara nomear o árbitro deserana-
tador.

10.2 - A parte que recorrer àar-
bitrageni deverá nomear o seu árbitro
juntamente com o correspondente pe-
dido encaminhado à Câmara devendo,
a mitra parta. Indicar o seu árbitro_
dentro de trinta (30) dias da data era
que receber a notificação da Câmara
para o arbitramento palido.

10.2.1 - Na falta de indicação
peia segunda parte do seu árbitro
dentro do preso' acima estipulado, ca-
berá à Câmara nomea-lo.

1.0o3- - A_ Câmara nomeará Imedia-
tamente o árbitro desempataáor que
deverá ser totalmente inependente

qualquer Ilgag•-o com qualquer de3
duas porte..?..

10.4 - A zoo,poopoin	 prooPpootrá
aro	 Frarrp.

10.4.1 - A Cii.rar:,,	 cwa
pe,..xviplo

dada r.nr	 Ill11111.2oe.	 .k qualquer
especillco.

10.3.- A decicAo da jer,fa da, arb1-
tra-4m será, final e obrN:.- , 1/21,:a p
ambas as partes nr‘ o cabindo ae.)11-
qc..tr de&its partas direito a dela re-
correr.

10,0	 A deei.,.OP) da Clina.--a
das conclusÓer, cobre a divaiL.,ena5a, cs-
tabocerã, tambenit, à qual da:1 par,..).$
caberá os Ciam:, das cia--,pusas cle, arbi-
tragem..

10.7 - A decisão final cl; Cáinara
será encaminhada a +malquer tribu-
nal que tenha jurisdiel,o competente
ou será. solicitado c, uni tribunal que,
a homologue judicialmente-, e expeça
mandato -de sua pxecuio, conformo_
seja o caso,

Clausula décima-primeira -
Garantia

11.1. - A BITNAIVIMII compromete-
se a entregar é, II-II dentro de trinta
(30) dias tipos a assmatuta deste Con-
trato urna carta de garantia exr,.).edicia
pela República Federativa do Brasil,.
que garanta irrevogável e incondicio-
nalmente o pagamento de todas as.
;garantias devidas à FM sob esto Con-
trato nos respectivos vencimentos.

Cidusula décinta-segunda -
Condições illzois

12.1 - O presente contrato. as:g
-aseio pelas partes contratantes, MI

e SUNAMAM entrará em vigor e exe-
cução' após:

O) O raro registro pelo Banco Cen-
tral do Brasil de modo a aFs'i'gurer
tram:ferêncla das eivisas r.vez,,:cárlar,
aos pagamentos dos Contratos de
Compra e Venda neste previsto nas
épocas devidas, em. Ienes da- Japla
(1).

b) A carta de garantia expedida
pela República Fe,isiativa d.e
coniormo mencionado na Fallrlz:l usula-
11.1 -deste Contrato, tiver ;sido entre-
gue à mi.

12.2 - Pica acordado, por ambos az
partes, que este Contrato juntamente
Cern. 03 Contratos tio compra e Venda
firmados entre MI de um lado e o
-Comprador do -outro, conforme men-
cionado no presente, serão considera-
das mira os devidos fins como uni só
e único Contrato.

12..3 O presente Contrato é assi-
nado em seis (8)- vias do mesmo teor,
para um só efeito, dos quais tal e
SUNANIAM terão três -(3) vias cada.

Tóquio, 31 de julho de 1975.
Superintendência Nacional da Ma-

rinha Mercante. - Manoel Ablui, Su-
parintendente.	 Bohlkaivaj
ma Ifeavy Industries Co., Ltd. -
(Assinaturas ilegiveis).

ANEXO "A"
Contrato de Compra e _ Venda de

(um) conjunto de componentes para
construçdo de 1 (um) nav io "Ore-

a motor cie 131-000 TDW que
entre si /arem Ishilutzeafima do Bra-
sil - Estaleiros S.A, - "/shibras",
estabelecido, E4. Avenida Graça Ara-
nha, 333 -Rio de Janeiro, RJ., Bra-
sil, daqui por diante des loada -Cora-
prador, Ishilatinajima-Harlma Hca-
vy industries Co., Ltti.. estabelecido
lo 2-Cinema, 2-1 Otemoc Tvi Chipoda-
int. Tóquio, -00, Japão, de -outro
daqui por diante designada como .
Vendedor, e Superintendência Naeio-
nai do Marinha Mercante, estabele-
cicia à Av. Rio Branco, 115 - 14."
andar, Rio de Janeiro, RJ. Brasil,
como interveniente daqui por (Banto
designada por SIINABIAlif, na forma
abaliew:

Cliluev"fr; primeira - Objeto do
Contrato

LI - O prpsenta .é o Contrato de
Compra e 'Venda a que se refere a
subcláusula 1.2 do Contrato de b1.-'

naciarnerto f)xuado entre a
SUNAMAI.) ,T. e o Vendedor, no dia
do	 de 1975 a eilIi dr....,A;;natlo
me C‘..,ntr.:nto ci Financiamento-, em
q,kec Vead r dor cc obt'l;,a) a cat.-c-pr.
no Compro-fCT, a Cetrn.uaoor oirria-sc
a reocl.:.:r do Vt-‘4 1f7a,,or 1 (um) can-
:Mut() de roatarlara e equip.now.ton.
drz,lina. ,:fe ceml,)atent).r aconstru-
e:MS, moo B .:";1',i1 (1,.. 1. (orn 'lav.) "ore/
Clii''a mr,car de 111.01-A LOW', hien-
tifi c ,)do corro en-
tra a Val,, do F..) rc:e nave.i.,;,;ef‘o
S, A. - 'DOCENAVE" e o Conarra-
tor cem int,veitirnela da
SUrAIVIADI no d'a 24 de fnerdro de

1.2 - A clivrimrracjao detalhada
do Equipamento é constante da lista
apanas ao p eeanto, e,se coristtini
Anexo "13- 90 Pr=-5--ente,

Clausula segunda - Classificação'

2.1 - O Equipamento objeto da
subeláusula 1.2 acima será fabricado
de acordo cem as enigéncias cio Ame-
risca Bureau of Shippiog e quando
por este epigido, corri entregue acera-
r..anhat',c) do Certificado emitido pela

IV -- Item constantes do Gru po E
do Equipamento:

Índice 471 "Wholesale Prices Inde-
xes -- Ali Commodities" apurado pelo
"The Bank of Japim" e publicado na
revista "Jacane,..us Economia Indica-
tors" da ,Econoreic Planning Agency •
anomese Government".

- O indico representativo dos
custos da rn r.zo de obra orrinm)..gada
fabricação do item, será obtt r'n da, se-
guinte tenta oficia): Indica 411 - "1 a-
bolar and Wags Indeei of 1-to:miar -
C.ira-ges and Sabres	 Manuf.iiotti-
ring", a'vra ,lo pelo '1\linistry of
baur of 'Jarda" e publicado na revista
"SairnaJe EU:V.0'1'1C ITIdiCVt.0":.».

5.14 - Para as itens can:tante-á dá
Grupo B da. Equiparo:oito, os reauenti-
vos pre.çon-liases, serin
pare. mais ou pua menos de acordo
com a se:goiaba. SO.-amia:

*	 f
a	 es

• = P0
I
1 (0,00 - 4- 0.40) - 1)

1
o	 o

na qual:
11,	 Reajustamento de- preço-base;
• = Preço-base objeto do reajus-

tamento;
Sn o, Parâmetro representativo do

custo da mão de obra, no mês do rea-
justamento, medido pelo índice 411 •
- "Labora And \Vegas /ndeX or re- •
galar Wag,es and Selarias - Manufa-
cturing," apurado pelo "Ministry of
Labour of Japan" e publicado na re-
vista "Jananese Economia Indlcators";

= O mesmo parâmetro para o
más de julho do 1974;

Mn = Parâmetro representativo do
custo dos produtos manufaturados (se-
tor industrial), no isp:s do reajusta"
mento, medido pelo índice n." 487 -
"InTholcooile Price Indexes - Mano-
-facturing Industry P-..oci-ots" apura-
do pele "Th-e Bank -Of japan" e pu-
blindo na revista "Japanete Economia
tiolleators" da Econrinic Planning
Agency - Japancso Government";

Mo = O mesmo parâmetro para o
mês de julho da 1974.-

5.1.4' - Para cs itens do Equipa-
mento que ainda não tiv.erem sido
prontificados na data da fixaçá-o do:
moco FOB total roa-justado final, de
acordo coro a subcléusula 3.2.1 do
Contrato cie Financlarne.nto, conside-
rados mino se embarcados fossem na-
quela data.

Cláusula sexta - Pagamento

- O pagamento do preço FOB
total reajustado final do Equipamento
c:Ui...mia:á nas cláusulas quarta e
ouinio CoPta Contrato será ofetwido
pela SUNAMr.1 ao Vendedor pisoo
prircipal e Conca uagadore, em nome
do Comprador, conforme o que a ias-
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peito dispõem as cláusulas teazeira,
quarta, quinta, sexta, sétima e oitava
do Contrato de Financiamento.

6.2 - Para este Contrate, o valor
dos encargos financeiros e despesas
bancárias a que se refsre a cláusula
sétima do Contrato de Financiamento
correspande a 3.0 (três por cento): do
preço FOB total reajustado final
constante do parágrafo 4.1 e cláusula
quinta acima.

Cláusula sétima - Taxas,
Tributos, etc.

7.1 - Quaisquer taxas, tributos ou
Impostos, inclusive o de renda, emolu-
mentos consulares ou outros ônus fis-
cais , que passam incidir sobre o. pre-
sente- Contrato, seu registro ou exe-
cução, deverão ser pagos pela 	
SUNAMAM, se cobrados pelo Governo
ou qualquer autoridade brasileira ou
pelo Vendedor, se cobradps pelo Go-
verno ou qualquer autoridade japone-
sa ou de terceiro pais.

Cláusula oitava a-- Prazo de
entrega

8.1 - Os prazos de entrega do
Equipamento FOB porto japonês, s-
tão indicados, na Lista mencionada no-
parágrafo 1.2. Estes prazos estão con-
-dicionados a:

a) Que o presente Contrato esteja
em pleno vigor e execução dentro de
60 (sessenta) dias a contar da data
de sua assinatura.

0) Que as Guias de Importação e.
Instrução para Embarque, inclusive-
quaisquer ind;:ruções . especiais se hou-
ver, necessárias para que se efetue -o
embarque de determinado item do
Equipamento, hajam sido recebidas
pelo Vendedor, do Comprador com. an-
tecedência Mínima de 30 (trinta) dias
em relação à data Prevista para o em-
barque daquele item específico.

8.1.1 - Caso não sejam satisfeitas
ets condições indicadas nas alíneas a)
e b) acima, novos prazos de entrega
serão razoavelmente ajustado entre o
Comprador e o Vendedor com anuên-
cia da SUNAMAM, sem prejuízo do
disposto na subciáusula 6.7 e parágra-
fo 6.7.1 do Contrato- de Financia-
mento.

8.1.2 -.Caso as condições indicadas
na alínea b) acima deixarem de ser
satisfeitas por culpa ou omissão do
comprader, este se obriga a ressarcir
à SUNAMAM das despesas adicionais
decorrentes da aplicação da stibcláu-
sula 6.7 e do parágrafo 6.7.1 do Con-
trato de Financiamento.

8.2 - Os • prazos de entrega referi-
dos no item .6.1 acima catão sujeitos
aos motives usuais de força ma-ior tais
como imprevistos da Natureza, terre-
motos, _greve, "lockouts", incendios,.
inundações, tempestade, guerra, como-
ções civis ou ordem governamental
ou devido a qualquer outra causa fora
do controle do Vendedor.

9.3 - O Vendedor informará ao
comprador, com cópia à SUNAMAM,
dentro de 10 .(dez) dias do início de
qualquer das ocorremos previstas na
subcláusula 8.2 a existônma de moti-
vos de força maior e com a possível
brevidade, sua repercussão sobre os
prazos de. enetrega. Caso o Compra-
dor ou a SUNAMAM não conteste
dentro de 15 (quinze.) dias após o re-
cebimento da notificação, os prazos
de entrega serão prorrogados por pe-
ríodo correspondente ao atraso comu-
nicado. Na ocorrência de roucas si-
multâneas de atraso, somente a causa_
de maior atraco será levada cd.. con-
siderarão. as atrasos em entregas da-
correntes cle farm =iria não darão
direito ao Comm'ader de cadmelar o
presente o Contrato. a menos que tale
atrasos sejam superiores a 190 (conta
e oitenta) dias.

8.4 Se ocorrer qualquer ‘atraso
por motivos não justificados nos ter-
mos do presente Contrato, o Compra-
dor, sem que lhe caiba direito a re-
clamar -qualquer entra compensação
pelo mesmo motivo, terá direito a urna
compensação de 0.1% (ura décimo por
cento) do valor FOB do item em atra-

ao para cada dia de atraso, limitada,
entretanto, a um total de 5 % (cinco
por cento) do valor FOB do item effi
atraso. Essa compensação será devida
a partir do 10.° (décimo) dia de atra-
so não justificado e Sell pagamento
será efetuado pelo Vendedor a 	
-SUNAMAM, que o receberá em nome
do Comprador dentro de 30 (trinta)
dias após a cessação do atraso ou após
atingir-se o valor limite de 5 cas (cinco
por cento).

Cláusula nona - Garantia

9.1 - Durante os doze (12) primei-
ros meses a contar da data de entrega
efetiva do navio em que haja sido ins-
talado cada um dos itens constantes
do Equipamento referido no parágrafo
1.2 anterior mi 14 (catorze) meses a
partir da data de entrega originaria-
mente contratada do navio, conforme
o que ocorrer primeiro, sujeito à ar-
mazenagem cuidadosa de acordo COM
as instruções expedidas pelo Vendedor
Para a sua proteção no período antes
e durante a instalação o Vendedor efe-
tuará, livre de despesa, o reparo ou
a substituição de qualquer componen-
te que se tenha tornado imprestável
desde que isto tenha sido causado tão-
somente por deleites de material, fa-
bricação, ou projeto. Assim a garan-
tia não cobre: gastos pelo uso, avarias
devido à falta de cuidados ou negli-
gência, ferrugem, corrosão, depósitos,
devidos à água, areia ou outras impu-
rezas, processos químicos ou eletroli-
ticos, avaria causada pelo uso de óleos
lubrificantes ou combustíveis inade-
quados, ou insuficiente refrigeração.

9.2 --- Se não for possível executar
o reparo ou -substituição nas oficinas
-do Vendedor, o Vendedor ficará so-
mente obrigado a substituir o item
constante do Equipamento avariado
-entregando outro, CIF Porto cio Rio
de Janeiro ou a pagar o custo do re-
paro na mesma importância que teria
custado ao Vendedor fazer o reparo
nas suas próprias oficinas. Os itens
substituldoa tornar-se-ão propriedade
do Vendedor.

9.2.1 - No caso de substituição
de pedes cobertas pela garantia, as
substitutas serão garantidas pelo pe-
ríodo de 12 (doze) meses contados da
data da substituição,

9.3 - O Comprador, dentro de 30
(trinta) dias após o recebimento de
Equipamento no seu estaleiro, coma-
nicará ao Vendedor quaisquer perdas,
defeitos avarias e danos porventura
_constatados no

9.4 - O Vendedor não será respon-
sável por possíveis atrasos ou perda
de temem ou outras conseqüências de
-causas que, de acordo cone esta cláu-
sula, resultem em serviço sob garantia
ou que deeorrem do serviço executado -
sob a garantia, limitando-se sua res-
ponsabilidade nos termos da presente-
-garantia ao acima disposto.

9.5 - Se, como conseqüência de se-
licitação por parte do Comprador fo-
rem feitas construções .especiais, ou
se o Comprador decidir por ele pró-
prio a fabricação de parte do forne-
cimento, as mencionadas construções e
subfernecimento somente ficarão abri-
gadas pela presente garantia se o Vem,
aledor aceitar por eearito tal solicita-
ção ou decisão do Comprador,

Cláusula décima - Arbitragem

10.1 - Qualquer divereaência resul-
tante da interpretação do presente
Contacto, ou da tua exe.rução, será
dirimida exclusivamente por arbitre-
rem, do acordo com os remulamentos
da Câmara de Comércio Interne.cionsl
anternatienel Ch ember ef dia/Time-
ce), Paris, Fennça, da q ui por diante
deuominacia Câmara, através da urna
junte de três árbisrrd.

10.1.1 --a- Cabe a cada parte no-
mear um árbitro e à Câmare, ne?neor
o árbitro desernoatador.

10.2 - A parte que recorrer à ar-
bitras:em deverá nomear o seu árbi-
tro juntamente com o correapenclente
pedido encaminhado à Câmara de-
vende, a outra parte, Indicar o seu

árbitro dentro de 30 (trinta) dias da
data em que receber a no:ff:cação ,da
Câmara para o arbitramento pedido.

10.2.1 - Na falta de indicação pe-
la segunda parte do seu árbitro den-
tro do prazo acima estipulado, cabe-
rá à Câmara nomeá-lo.

10.3 - A Cáanara nomeará imedia-
tamente -o árbitro desempatados que
deverá ser totalmente indcpsaclente
de qualquer ligação cem qualquer
das duas partes.

10.4 - A arbitragem se processará
em Paris - França.

10.4.1 - A Câmara orientará suas
decisões dentro do principio de equi-
dade sane as limitar às leis de qual-
quer pais específico.

10.5 - A decisão da junta de are
bitraaem será final e obrigatdria pa-
ra ambas as partes não cabendo a
qualquer dessas partes direito' a dela
recorrer.

10.6 - A decisão da Câmara além
dás conclusões sobre a divergência,
estabelecerá, também a qual das par.
Les caberá os ônus das despesas de
arbitragem.

10.7 - A decisão final da Câmara
será encaminhada a qualquer tribu-
nal que tenha jurisdição conmetente

.ou será solicitado a une tal tribunal
que a homologue julicialmente, e ex-
peça mandato de sua execução, con-
forme seja o caso.

Cláusula Décima-Primeira -
Transporte Maritimo

11.1 - O Equipamento será trans-
portado doe portes do Japão para o
porto do Rio de Janeiro por navios
de bandeira brasileira,

Clciasula Décima-Segunda	 Paten-
tes, Marcas Registradas e "Copyr.gpts

12.1 - O Vendedor defenderã e
salvaguardará, a qualquer tempo, a
SUNAMAM e o Comprador da res-
ponsabilidade sobre patentes ou recla-
mações de violação de patentes do
qualquer natureza ou espécie, inclu-
indo custos e despesas para ou por
conta de qualquer invenção patentea-
da ou patenteável feito eu Ireland°
para o cumprimento deste Contrato
e também incluindo custos c despesas
de demandas, se houver.

12.2 - O conhecimento decorrente
das Especificações Técnicas do Equi-
pamento objeto do presente Contra-
to não deverá ser interpretado como
transferência de quaisquer patentes
ou marcas registradas ou "comine
ghte"„ e todos esses direitos são aqui
expressamente reservados pana o pro-
proprietário verdadeiro e legal.

Não obstante quaisquer provisões
em. contrário contidas neste Contrato,
as obrigações do Vendedor nos ter-
mos desta cláusula não terminarão
com a ultrapassagem de qualquer pe-
ríodo de tempo especificado.

Munia Décima-Terceira - Condi-
ções Finais

13.1 - Este Contrato, após assina-
do pelas partes contratantes e péla
parte interveniente, em G (seis) v.as
de Igual teor, entrará em pleno vigor
e execução, na data em que for con-
cedida:

a) Pelas autoridades ,12.P-Dir:Ms
competentes a respectiva anteriem5.a
para exporteção, que será ceraunica-
da pelo Vendedor à SUNAMAM e ao
Comprador.

b) Pelas autoridades breei/eiras
competentes, as guias de importação
correspondente ao valor total indica-
do na subeláusula 4.1 autorizado seu
respectivo reajustamento Conforme
cláusula quinta deste Contrato, que
será colmada:da pelo Comprador ao
Vendedor o à SUNAMAM.

c) E, após a entrada em vigor dos
Contratos de Financiamento.

13.2 - As notificações, comunica-
ções e correspondência em geral se-
ião endereçadas como segue'

a) Ishikawajima do Brasil - Esta-
leiros S.A. - "Ishibras"

Avenida Craça Acanha, 333
Rio de Janeiro - RJ
Endereço Telegráfico:
Ishibras Telex' (921) - 21-336 --.

ISHI-BR
a) Superintendência Nacional da

Marinha Mercante
Avenida Rio Branco, 115 - 14 an-

dar
Rio de Janeiro - RJ - Brami
Endereço Telseráfiao: SUN:MIAM

a-- Rio de Janeiro
Ishiltaevs.'jirra-Horirna Raiai In-

dustries Co., Ltd. 2-Chomo, 2-1 Ote-
machi - Chlyccia-Ku

Tokyo - Japan
Endereço Telegráfico:

Tokyo.
13.3 - Este. Contrata é lavrado erre-

seis vias idênticas, ficando tantregues
duas de cada ao Campeador, ,o Ven-
dedor p a SUNAMAM. - I ,Ankrava-
jima do Brasil - liatalciros S. A. -
"Ishibras". - Ishileawa
Heavy Industries Co., Lt-cle - S e las-
rintendência Nacional da Ma,mha
Mercante.

DIINTSTÉRIO
DA

AGRICULTURA

'INSTITUTO NACIONAL
DE COLOrliZAÇÃO

E REFORMA AGRAR/A
Termo de Convz,,nio que ent.-,c supele--

Oram o .Inst ituto iVac:onul de Colo-
afecção e Re foi ma Agrária
INCRA e o Conselho F;rienil de
Medicina, Veteriniiila, c78,,,:vid, a,
alocar recursos finr"le,:,:;'Of para
aquisição ele sedes própr ias parir os
Conselhos Regionais.
O Insitituto Nacional de 'Coloniza-

ção e Reforma Agrária, Aia:arguia
Federal, vinculada ao MiristeiMo
Agricultura, criada pelo Decreto.lei
nQ 1.110, de 9 de julhoacle 1970, do-
ravante denominado simelestnente .. e
INCRA, neste ato rc.presentatio por
seu Presidente, De. LOUnaltY,
Tavares Vieira da Silva, e o Conse-
lho Federal de Medici»a Veterinária,
criado pela. Lie n9 5.517, de 23 de. ou-
tubro de 1268, daqui par dianta de-
nominado CFMV, neets ao re.presen-
tacio por seu Presidente, Laerte Sil-
vio Traldi, deliberaram firmar o pre-
sente Termo de. Come:Mio, -mediante
as condições expressas nas Cláusu-
las seguintes:

Cláusula Primeira - O preente.
Convênio visa à conjuando de esfor-
ços do INCRA e do CFMV pare nímia'
sigilo de imóveis, com vala+s á ins-
talação de 3 (trio) Coraellioa Regio-
nais de Medicina Veterinária nas
Unidades da Federação a critério do
OFMV.

Cláusula Segunda - Para cons,e-,
sução do objetivo previsto na Cláusula
'anterior, o INCRA centabuirá com ti
-quantia de Cr$ 240.090.00 (chassntos e
quarenta mil cruzeiros), cuja aplica-
rão será e.stritornente cl ei-d.ro do dano
constante do Processo INCRA -1311 nú-
mero 5.308-74.

§ 19 A importância da que trata
esta Cláveula será d.:a i-aia/da do Or-,
çamento Preerama do INCRA para 45
exercício de 1975, oriunda da Ativi-
dade - C aarciccaçãço
da Política de Drenvolvien erita e Ex.
tencão Rural, F,1911Cr'n (3 ,3 Ciasnesa
4120 - Serviços em 1"'iu de Pro-
ararnaçã.co Espec ial, Plane de
-cacto Contribuicée.s D:versa.e.

§ 29 A libera Cão ria Imrertáncla tez;
ferida será feita, 10p0 e,,r5;; a nubli-
cação deste Termo na Diri-,-zo -Oficial
da União, era um ôniaa parcela e
depositada em conta esdecial aberta
em Agência Bancária Ofisial. em Era.,
Sina - DF., em nome da CFMV, cujci
Presidente designará une Executo

IHICO
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da UFSCar e Sr. José Roberto Cari-
zani pela FLR,CAL - Construçíes Li-
mitada e testemunhara= os Dia Jo-
sé Nastri Pilho e Mário França Carri.

Ros:vmo de Co-ntrato

Resumo dos Contrato efetuado entre
a Univemidreede Federal de São Carlos
e a IRCAL Construçeeies Ltda„ com
a finalidade de construção de um De-
pósito Central poma abastecimento de
água no ,C.a.rnpus", ficando fixado o
importe cio Cr$ 130.000,00 (cento e
trinta e nove mil cruzeiros) como pa-
gamento do total da Obra objeto da
Tomada de Preços n9 019-75, fixado
o prazo do 120 (dento e vinte) dias
improrrogáveis, com rrrulta de 0.5%
(meio por cento) do valor global por
dia do atroa, em relação ao prazo fi-
xado para eentrega da Obra, e não ini-
ciando a Coantratada a execução den-
tro do prazo- de 10 (dez) dias a partir
da data da assinatura do Contrato,
pagará o 1 t a de Cr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros) por dia corrido de
atraso, até ca máximo de 10 (dez) dias
corridos quando não tendo Iniciado
ainda os trabalhos, ficará rescindido
o Contrato, ficando estipulada a mul-
te de 10% (dez por cento) sobre o
valor do pressente contrato a parte que
motivar a rescisão. Em obediência ao
cronograma de desembolso aprovado,
os pagamentos serão feitos por eta-
pas de servsaoçs executados, devendo
ser desconta,-do de cada- pagamento a
cota de 5% (cinco por cento) desti-
nada a cauç eâeo suplementar de garan-
tia de Boa e Perfeita execução das
Obras, cujo =imitante será restituído
logo após o r ecebimento da obra con-
tratada. As despesas clementes do
presente coxatrato serão levadas à
conta do Pregrama 4551 .0844.2081.408
recursos, or ...-",merito geral da União,
empenho n° 1305-75, elemento de des-
pesa 4110 — Obras. As partes Con-
tratantes ficaram de posse dos termos
completos clima Contrato e respectivos
anexos que foram assinados aos 09
dias do mês 1e setembro de 1975, pelo
Prof. Dr. /aula Edmundo de Maga-
lhães, Reitor da UFSCar e Sr, José
Roberto Carizani pela IRCAL
Construçoes 'Ltda, o testemunharam
os Drs. Jose. Neste! Filho e Mario
França Corri.
(N9 8.007-B — 15-9-75 — Cr$ 145,00)

UNIVEr3IDADE FEDERAL
• PARANIA
Convênio de Cooperação Mútua que

celebram a Empresa A.erodata Acro-
fotogramet.-z-ia e Consultoria Ltd a,
- e a Uniziersklade Federal do Pa-
raná paca estilização elo Centro de
Complitaçã:::› Eletrônica desta, nos
termos alutt-reo:

Aos cinco cilas do mês de setembro
de mil novecentos e setenta e cinco,
na Cidade de Curitiba- -e FR, co um
lado a AereÕeate. Aerofogrametria, e
Consultoria I da„ nestso ato represen-
tada pele Pien.--f, Gilson :Seckert, Dire-
tor-Presidente, doravante denominada
Aerodata, do outro lado a Universi-
dade Federal -do Paraná, neste ato ato
representado pelo alawnifico Reitor
Professor Tia cedido Jorge Atherino.
doravante deesanominado Universidade,
têm entre st .justado o presente con-
vênio que co regerá pelas cláusulas e
subeláusulas seguintes:

Clausula I - Dos objetivos - O
presente conas eeanio tem por objetivo a
etilieação do Centro cie Computarão
ao, Univeractro-de pela Aeraciata a fim
de que esta possa realizar preme-a-
mante ele dados relativos a pelisanais.
aerotriensubsessewe desci aeolvime-nto
novos prosem-aias correlatos.

Clánsulá Ir - Das o-lari,gações da
Universidade - A Universidade cede
à Acrodata are, instalações do Centro
de Computaceeeao Eletrônica, durante o
tempo neccese.rio para realização doa.
objetivos deste convênio, em horário
que não Preju-dique as atividades nor-
mais do nasenclonado Centro de
Computação, asendo que todos os tra-
balhos serão	 ./.1pervisiona.dos e real .. -

E, para clareza e validade do que
ficou convencionado, lavro a-se o pre-
sente Termo que. /ido pelas partes
contratantes e testemunhas presen-
tes e achado conforme, vai por elas
assinado, era dee (10) vias de igual
forma e teor, urra cã efeitos da Lei
s- Eng. Asa. r•M!i•erço Vieira da Sil-
va - Laerte	 Traldi

Ofício n." 61.

MINVSTÉRTO
DA

RDUCAC7i0 E CULTURA

LiNínRSIDADE
FEDERAL D r:: SÃO CARLOS

Resume de Contrato
Resumo de Contrato efetuado entre

a Universidade Federal de São Car-
los e- a BONS - Engenharia Civil Hi-
dráulica e Saneamento Ltda., com a
finalidade cie execução dos serviços de
pavimentação e construção de guias e
sarjetae na área sul do "Campas" da
Universidade; ficando fixado a quan-

tia de Cr$ 70.650,00 (setenta mil, seis-
centos e cinqüenta cruzeiros), restasse-
tivame.nte Cr$ 52.100,00 (cinqüenta e
dois mil e C2Itl cruzeiros) pela exe-
sução do 1.000m2 (mil metros quadra-
dos) de pavimentação, ao preço uni-
tário de Cr$ 52,10 (cinqüenta e dois
cruzeiros e dez centavos) por m2,
Cr$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos
cruzeiros) para a execução de 250m1
(duzentos e cinqüenta metros linea-
res) de guias de 0,12m x 0,30m de
secção transversal, ao preço unitário
de Cr$ 38.00 (trinta -e oito cruzeiros)
o ml, be.m corno 250m1 tduze.nto,s e
cinqüenta metros lineares) de sarje-
tas de 0,35m x 0,10m1 cie secção trens-
versei ao preço unitário de Cr$ 36.20
(trinta e seis crueeiros e vinte cen-
tavos) o ml, devendo o pagamento ser
efetuado ao final dos serviços, por
medição e expedição pela fiscalizarão
do termo de recebimento prowsono
dos serviços, descontadas a parcela de
Cr$ 7.065,00 (sete mil e sessenta e
cinco cruzeiros) correspondente a 10%
(dez por cento) do valor global dó
contrato, devolvida à Contratada apôs
-30 (trinta) dias do recebimento pro-
visório, e que responderá pela boa e
perfeita execução dos serviços, fixado
o prazo de entrega de 30 (-trinta) dias
corridos e improrrogáveis, estipulada
a multa de 1% (um por cento) sobre
o valor do contrato, até o máximo de
10 (dez) dias Corridos, findo este pra-
zo o contrato será considerado rescin-
dido, estipulada a multa de 20% (vin-
te por cente) sobre o valor do pre-
sente contrato a parte que der causa
• resilição. As despesas decorrentes
do presente contrato correrão à conta
do Programa 4551.0844.2081.408, den-
tro do elemento de despesa 4.1.1.0,
empenho n9 1255-75 e as partes con-
tratantes luram de posse dos termos
do Contrato e respectivos anexos que
foram assinados em setembro de 1975
pelo Prof. Dr. Luiz Edmundo de Ma-
galhães, Reitor da UFSCar e o Eng9
'Osmil Olmo, pela ECHS Engenha-
ria Civil Hidráulica e Saneamento
Ltda. e testemunhas Drs. José Nastri
Filho e Mário França Carie.

Resumo de Contrato

Resumo de contrato efetuado entre
a Universidade Federal de São Carlos
e a IRCAL - Construções Ltda., com
a finalidade de Execução de Obras no
"Campus" da Universidade, pelo re-
gime de empreitada por preço global,
referente a construção do prédio da
Administração - Edifício C a13, fi-
cando explicitado o importe de 	 •
Cr$ 556.000,00 (quinhentos e cinqüen-
ta e e se.is mil cruzeiros), como paga-
'mento do total da obre objeto de to-
lesada de preço n9 020-75, fixado o
prazo de entrega em 90 (noventa)
dias improrrogáveis, com multa de
0,5% (meio por cento) do valor glo-
bal por dia de atraso, em relação ao
prazo fixado para entrega da obra,
não iniciando a contratada amxecuçã.o
das obras dentro do prazo de 10 (dez)
dias a partir -da data de assinatura
do contrato-, interrupção dos trabalhos
por mais de 10 (dez) dias corridas ou
descurnprimento das obrigações as-
sumidas no contrato, ficará rescindido
o mesmo, ficando estinulasea a multa
de 10% (dez por cento) sobre o valor
do presente contrato a parte que mo-
tivar a rescisão. Os pagamentos se-
rão feitos por etapas de sei viças exe-
cutados coeforme cronograma de de-
sembolso aprovado, devendo ser des-
contado de cada pagamento a cota
da 5% (cinco por Cento) destinada a
caução suplementar de garantia de
Boa e Perfeita Execução das obras.
cujo montante será restituído :ogo
após o recebimento das obras contra-
tadas. As despesas decorrentes •lo pre-
sente contrato serão levadas à cento,

, cio Programa 4551.0814.2031.408, re-
cursos, orçamento geral da União, em-
penho n9 1231-75, elemento de des-
pesa n9 4110 - Obras. As partes con-
tratantes ficaram de posse dos ter-
mos completos do contrato e respecti-
vos anexos que foram assinados a 03
de setembro de 1975, pelo Prof. Di.
Luiz Edmundo de Magalhães, Reitor

szaiddaedse pelo pessoal técnico da Univera

Cláusula III - Das obrigações da
Aeredata - A Aerociata comprometer
se-á observar a disponibilidade de hoe
rárlos e a fornecer cartões, formuláa
rios continues, fitas e demais mate-
riais a serem utilizadas na execução
das tarefas relativas aos objetivos des-
te convênio.

Subcldusula 1 O material a ser
fornecido, referido na Cláusula III,
será solicitado ema função da hora de
máquina utilizada, e relacionados após
o término de cada tarefa.

Cláusula IV - Da vigência - O pree

tstr
eln:: cenvênio terá duração de 1 (um):

ano, a contar da data de sua assina
Cláusula P -- Da suspensão - Rei-

nicio Rescisão - Este convênio poa
derá ser suspenso, reiniciado ou res-
cindido, por qualquer das partes, era
malquer époc;a, mediante aviso -prévio
de 30 (trinta) dias, independente de
interpelação judicial ou extrajudicial,

Clausulo. VI -• Do Foro de Eleição
--e. As partes elegem o Foro de Curi-
tiba, Estado do Paraná, para dirimir
qualquer duvida, quanto à execução
deste convênio.

E por estárem de pleno acordo •
ajustadas as partes convenentes laa
arram este termo de convênio- que de-
pois de lido o achado conforme, vai
por elas e pelas testemunhas assinado.;

Curitiba, 5 de setembro de 1975. --;
Prof, Gilson Beckert. - Prof. Thea.
adelo Jorge Atherino.

(Of. . n.. 752),

.	 UNIVERSIDADE (
FEDERAL DO PARA'

Termo de C0711MMO que fazem entrIk
si a Universidade Federal do Pará,
repmo'entada peto seu Magnifico
Reitor Professor Doutor Clovig

-Cunha da Gama Matcher e a Escola
Técnica. Federal do Parei, repre-
sentada por sua Diretora, Profes•È
soma Yolanda Ferreira Pinto.

A Universidade Federal do Pará
a. Esbata Técnica Federal do Pará,
daqui por diante denominadas sim-
plesmente Universidade e Escola, por-
seus representantes legais, no fim
assinados, firmam o presente Convê-
nio que visa estabelecer una regime
de intercomplementarielade com a fi-
_nalidada de ministrar diecinlinas de
formação especial aos alunos- do Curso
de 2.° Grau, do Núcleo Pedagógico in-
tegrado da UFPa., conforme preceitua
a Lei 5:692-71, regendo-se pelas Cláu-
sulas abaixof

Cldusula Primeira - A Escola obri-
gaese a ministrar em suas salas ara-.
bientes, através de seu corpo docente
especializado, as disciplinas de for-
mação espacial necessárias à habili-
tação profissional, de acordo corri na
aepecificações constantes dos ,Aaexos
I e II.

Cláusula Segunda - A Escola de-
signará um professos' cie seu quadro
para renresentá-la em todos os atos
relativos à execução deste- convênio.

aiduszda 7'erceira - A Universidade
através do Diretor :do Núcleo Peda-
gógico Integrado, obriga-se a selecio-
nar os alunos e encaminha-los atra.4
"Vês de Oficio à Escola, especaficando
a habilitação profissional a ser obtida.

Parágrafo ervico Qs alunos enca-
minhados ficarão sujeitos ao Regi-•
mento cla Escola para todos co fins
de direito,

Cláusula Quarta - A Universidade)
dezignará o Diretor de Nciciteo Pede .-
gótico Integrado para representá-la
CM todos os atos relativos a execução
deste convênio.

Cláusula Quinta - Correrãe h. con-
ta da Universidade, as desposas refe-
rentes as atividades de ens;no,
quais serão cliscriminneas sernestraa-
mente, atraves de termos aditivos a-
cato convênio.

Cláusula Sexta - O Diretor do Nú-
cleo Pedagógico Integrado, ao final do
período letivo, remeterá à "Escola" os
créditos correspondentes ao aproveita-
mento de ceda aluno envolvido no pro-
cesso, nas disciplinas do Núcleo Co-

¡I•esponsável pela aplicação de tal
Wuaritia.

I

e a' A não aplicação dos recursos
era concedidos, na finalidade revis-
ta na Cláusula Primeira, implica na
¡obrigação de o CFMV recolher imo-
fdiatarnente aos cofees do INCRA, de
!uma só vez, o total dos mesmos ou
''.0a parte não utlizada.

Munia feTocim - Fica designa-
d para Coordenador do pree:eni e (Soo-

1

 Nénio, o Chefe. da Seção de Premo-
ção e Extensão Rural, da Divisão de
Assistência Técnica do Departamento
de Desenvolvimento Rural do 	
INCRA, com as seguintes atribui-
Vies:

a) acompanhar a execução do Con-
afênio visando a atingir os objetivos
'propostos;

22) orientar o CFMV sobre a elabora-
"cãe da prestação de contas da apli-
cação doe recursos recebidos através

edeste Termo, a qual deverá ser apre-
sentada na forma da legislação ern
vigor e da Ordem de Serviço n 9 33,

ede 28 de mfaio de 1973. da Secreta-
ria de Finanças do INCRA;

, c) receber. analisar e encaminhar
, ao Diretor do Departamento de De-
senvolvimento Rural o relatório téc-
nico -da execução do presente instei-
mente, acompanhado da respectiva
prestação de contas.

1 Citiusuta Oraria - O presente Coo-
; *nio terá a duração de sele (6) meses
1. a enatar da date. da liberarão dos te-
kcursos, podendo ser rescindido, auto-
?aria.ticaniente, por inadimplénela de
F (Malquer de suas Cláusulas, ou denue-
; ciado se houver por bem uma das
i partes converientes.

Cláusula Quintq. - O nome do 	
, INCRA deverá figurar em todas as
;. atividades decorrentes desta Convê-
nio, com expressa menção quanto à

, participação de Autarquia.
' Cláusula Sexta - Sem prejuízo da
autonomia asbniristrativa, operado-

' nal e financeira das partes convenen-
tias, o Ministérie da Agricultura,
f através de seus cerdos Centrais, pos
Verá exercer a fiscalização e e con-
trole da execução do presente Convê-

- ['pio.
.. Cl sala Sétima - O crmv com-
' promete-se a fazer fixar, emn local

'	

vi-
I sível de suas dependências. uleca, alu-

- siva à particinecão do INCRA no
presente Convênio conforme modelo
anexo.

Cldusula C.1-iava - A celebração
: deste instrumento foi autorleacia pelo
¡Conselho de Diretores do INCRA na
; Reunião realleede, no dia 14 do mês
I de Julho de 1975.
' Clciusula Non(' - Fica eleito- o Foro
'de Brasílie, - DF.. com opção do 	
Ç INCRA por quelouer outro visando à
' solução de nueaseuer questões pela-
i dentes relativas ao presente Convê-
nio, Mie não /lessem ser resolvidas
de comum acordo.

i-DOCUMENTO MANCF-JACI-0

ILEGIVEI
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1
Cidustag Quinto — Aos participana,

tes que lograrem apeoveitarnente!
final, conferirá a Universidade -o -com- ;
patente c: atracado, e será também'
subscrito pelo Caorcienador do -,

Cidusula Sexta — O -custa das-
vldadea ora ajustadas e obrervado o
"Plano de Aplicação" cia Universidade
em onero, que, rubricado pelas par.:
tes, passa a integrar o presente, sarai
de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil•
seiras) que serão entregues à Uai-
versidades	 6 niaaraaa, mudomeai
moira, no valor de Cr$ 250.000.00 (d-u-
/atros e chiglienta mil cruzeiros), no
-prazo de 7 dias ateis a contar- desta,
data: as segunda e terceira, no vaiar
-de Cr$ 125.000,00 (cento a- vinte o,
cinco mil cruzeiros) cada uma, naa
'primeira quinzena dos meses -de de-.
zombro de 1975 e rna rro de vela res-
pectivamente, ris miaria a- quinta, no
valor do Cr$ 100,000,00 (cem- mil.
cruzeiros) cada uma. na Primeira
quinzena, dos meses ri " junho e sei
tembro de 1976 e a tatinla dá 	
Cri 95.000,00 (noventa e c inco ma
cruzeiros), anis o término das ativi-
dades ora justadas. nos Icemos dá
suleira árrdi 71, Tpl •r^1 ,.1	 Cláusu-
la. O saldo de Cre 5.000,00 (cinco .2231'
cruzeiros) será ai-airado pela 	
CA-FEB no- pagamento de- serviços do
auditagern.

Subclausula Primeira — As despe-,
sas previstas para o Curso. correrão
por conta dos encurvas atribuídos a
CABES para fazer face ao Plano de
Formação e Aperfeicoainento do Pes-
soal de Nível Superior — PLANFAla,
assim especificados: 29 — Fundo Nae'
danai de Des,anvolvirneraca 29-04 --À
Recursos sob a srinervi aão do- Minisa
tarjo das Minas e 'Energia; 09.— Ener-.
eia e Reetir".^:1 SW' n"^in: 67 — kdmi-
nistração: 217 — Treinamento de- Re'
cursos Humanos: 2.023 - Capacita.'
cão de Recursos Humanos: 04 — !.-
rUr.(1I,C4 e (15 _e. amiac miaria Oficiar
da, União de 16.4.75, página 4421) -a'
conforme Notas de F..mpenloo Mate-
roa Co ft SI. de 15 do Inalo de 1975.
,Subeldusula Segunda -- As Parcelas

a que se refere esta cláusula serão
pagas diretamente pala CAEM me-
diante recibo passado pela 'Universi-
dade!.

Subctdüsula Terceira — os recurse3
provenientes do presente Contrato Te-
cabidos da CA.UPB. Serão depositados
Dela Universidade em casota vincula-
da no Banco do Brasil S.A.,. aberta
em nome de USlar-Biociéncires Nu-
cleares — PLANFAP e rnovimantados
em obediência aP "Plano da Aplica-
rão" da Universida de mie Mirrara cato
Contrato e ita norma; em' viça-a pelos
docentes cla trolve.r .r; d"de r.texidcs
Cláusula Décima deste Catraio.

anum. (Ed. Geral), Art. 7.° da Lei
23., 5,692).

Claes-ala Sétima — A Escola, ao
final de cada período letivo, remeterá
ao Datar tia Núcleo Pedagógico In-
tegrada os ciadUs cotresearnacnies
ao aproveitamento de cada aluno en-
volvia() no processo, nas desciplinas
formação especial.

rata/aula Oitava — Ao final do
Curso o aluno receberá o Certificado
de Auxiliar Técnico, que o habilitará
a continuar os seus estudos em nivel
'superior ou, se assim o (lesejar, voltar

Bocais e complementar seus cré-
ditos para alcançar o Grau de Téc-
nico.

alausala Nona — Este convênio terá
a- duração necessária à conclusão da
babilitaçao prev:sta Auxiliar Téc-
nico em Mecânica) não podendo ser
rescindido cora preaalzo para os dis-
centes, no entanto poderá ser modifi-
cado pela assinatura de termos adi-
avas.

Clausula Décinut — As despesas com
a realização deste convênio correrão
à conta do Progiaina 084-3197
2031 — Elemento de Despesas 9.1.3.2
— Orçamento de 1975 da UlaPaa de-
vendo recolher ao Banco do Brasil'
semestralmente o numerária, em can-
ta de númem 1797-3.

Calusula Décima-Segunda — Os ca-
sos omissos se-ão resolvidos de comum.
acordo pela Diretoria da Escola e pela-
Diretor do Núcleo Pedagógico Iate-
geado.

Cláusula Décima-Terceira — Fica
eleito o Fm do Estiado do Pará —
talada de Belém, com expressa re-
núncia a qualquer outro, paca, dirimir
qualquer questão caiunria da eeecução•
ao presente convênio.

Cláusula Dna:Ma-Quarta — A 'Uni-
versidade providenciará,. no prazo má-
ximo de vinte (20) dias, a pu.blicação
deste convênio na Diário Oficial do
Estado.

Clausula Décima-Quinta — O pre-
sente convênio é lavrado era :mata)
(4)- vias, todas com efeito e originai,
e com igual teor.

BeléM, 7 de abril de 1975. —
Cunha da Gama Malcher — Yolanda
Ferreira Pinto.

Testemunhas; — Maria de Nazaré
da Costa Cardoso — Selma Cardoso
da Costa.
(iaa 8.041-B — 16.7.75 — Cr$ 115,90)

MINISTÉRIO
DA

'TAERONÁUTICA
EMPRESA BRASILEIRA.
DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA
Aditamento nv 01-75 ao Convênio ce-

lebrado entre o Governo cio Estado
de Minas Gerais e a Empresa Era-
sacira de Infra-Estrutura Aerop or-

.tudria — INFR.4ERO, datado de 22
de dezembro de 1974.
Aditamento ao Convênio supra men-

cionado que entre si fazem o Gover-
no- do Estado de Minas Gerais, aqui
representado por seu Governador Dr.
Antanio Aurellano Chaves de Men,
dança, e a Empresa Brasileira de.
Infra-Estrutura Aeroportuária —
IlarRAERO, Empresa Pública Federal,
vinculada ao Ministério da Aeronáu-
tica, criada nos termos da Lei 5.862.
de 12 de dezembro de 1972, com sede
e foro em Brasflia-DFS
Obesas, 59 e 69- andar, aqui represen-•
toada por seu Presidente Hélio Costa a-
por seu Dintel. Técnico, adar
querena Meio, a saber:

oidust., ta primeira — A Cláusula
'Terceira do Convênio passa a ter a
seguinte redação:

-"As obras estão estimadas em ....
Cr$ 8..000-.000,00 mito- milhões de cru-
zeiros)."

eldusula Segunda — O item 4.1 ta
Cl •áusula Quarta- do Convênio possa-
a ter a seguinte redação:

"4.1 — Cantiabuir com ...a— .
Cr$ 1.000,900.00 (um milhão de cru-
Jeiras), para a consecução do- objeto
do presente Convênio."

Oldusuia Terceira — O Item 5.4 da
Cláusula Quinta do Convênio passa a
ter a seguinte xedaeija:

"5.4 Cera-alma com a importân-
cia de Cr$ 1.000.000,00 (sete ralaaes

data de sua assinatura, ficaado rati-
ficadas as demais Cláusulas e condi-
ções do Convênio, no que não colidir
com os termos do presente.	 •

E assim, po 'estarem illStJS e acor-
dados, lavram e assinam o prezente
em 4 (quatro) vias de igual te a e
forma„ na presença de testenraabas.

Brasília, 09 de setembro ca 1975. —
Atzliinio Aureliano Chaves cie Men-
donça, Governador do Estado de Mi-
nas Gerais, — Helio Costa, Presi-
dente, — Myr de Albuquerque Melro
Diretor Técnico.

Oficio n9 3,451
-

MINISTÉRIO

SAÚDE
INSTITUTO NACIONAL

DE ALIMENTAÇÃO
E NUTRICÃO

Termo de Comodato de Irma Balança

Aos dois dias do mas de setembro
do ano ele 1975, nesta cidade de Bra-
sília, Distrito Federal, presentes o
Doutor Bertoldo lorruse Grande de
Arruda, Presidente do Instituto Na-
cional de Alimentação e Nutrição —
NiaAN, Autarquia vinculada ao Mi-
nistério da Saúde, criada pela Lei a.°-
5.829 de 30 de novembro de 1972, e a
Senhora Magda Reifegerste, Supe-
rintendente cio Centro Social Ca Co-
munidade Evangélica de Confissão
Luterana de Brasilia — Cantinho do
Girassol, cevidament e autorizada a
receber uma balança, de propriedade
do INAN e tendo em vista oficio da
entidade, objeto do Processa INAN
343-75s lavrou-se o presente Termo de
Empréstimo de Uso, de uma balança,
a seguir descrita:

Balança para adulto, marca Filizo-
la, modelo 31, com Antroprimetro, ca-
pacidade para 150 Hgs. frações de 00
gramas, adquirida it firma Dabrel Li-
mitada pela Nota Fiscal n.° 1.701, cie
16 de fevereiro de 1974, Nota de Em-
penho n.o 242-74, Nota de Recebimen-
to n.° 0116-74, registrada no Patrimó-
nio do INAN com o n.° 11.889.

O presente Termo de Empréstimo
de Uso vigorará pelo prazo de 5 (cin-
co) anos, a contar de data da sua as-
sinatura.

E, por estarem justas e acordes, foi
o presente lavrado em livro próprio
na Procuradoria do INAN, às folhas
(2 e 2 verso) por mim, Ocillia Gemi-
da, (lese se extraindo 06 (seis) cópiaa
de igual teor, para sua publicação, de-
pois de assinado pelas testemunhas e,
partes abaixo. — Bertoldo Erase
Grande de Arruda. — Magda Reife-
gerste,

Emp. na 35.

MINISTÉRIO.
DAS

MINAS E ENERGIA
COMPANHIA AUXILIAR

DE EMPRESAS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS - CAF.EB

Termo de Contrato que entre si fa-
zem a Companhia Auxiliar de Em-
pressas Elétricas Brasileiras
CAEEB e a Universidado do Esta-
do do Rio de Janeiro — Universi-
dade, para a realização do Curso de
Formação e Aperlekoamento do
Pessoal de Nível Superior —
PLANFAP, do Ministér:o das Minas
e Energia — MME.
Pelo presente instrumento, parti.

• Companhia Ausallair -de EM-

presas Elétricas Braarleiras
CAEEB, sociedade de economia mista,
aos termos da rsei n9 5.736. de 22- de
novembro de 1971, administra:lora do
Plano de Formaçâo e Aperfeiçoamen-

Cldusula Primeira — A. Universl-
daae se obria.a a ministrar sob aia
exclusiva resanonsátbilidade adminis-
trativa

sua hu'aar"r uses ir- F tl
 recursos me-

Faculdade de Ciênciag Média-as. o
Curso de Especializaieão em Biociên-
clas Nucleares, EN-9.01 do 	
larrANFAP, destinado- a atender até
20 (vinte) participantes. selecionados
isola Universidade mediante provas e•
entrevistas, entra dinlomados ern Ci-
ências Blomédicas, Ciências Naturais
e Ciências Exatas, devendo a seleção
ser aprovada pelo -Coordenador do 	
PLANFAP.

Cldusula_Segunda— A Universidad,e
observadas as disciplinas, cargas hoe
rárias, programas e cronograrea, cons-
tantes da "Descrição do Curso" em
anexo. -que. rubricadas Deles partes,
nas,sam a integrar o presente. rea-
lizará o Curso objetivo deste Contra-
to, que abranaerá aulas teóricas e
práticas, seminários, trabalhos de nos-
guisas e demais atividades correlatas
to período de 19 de setembro de 1975

an de natarribro de 19766.
Cldusula Terce. lra — A Universida-

de fornecerá. na limita dos recursos
para tal designados- no "Plano de
Aplicação" em anexo, aos partici-
aantra do Curso ora convencionado,
sem anua para estes e contra recibo,
os livros. apostilas, súmulas ou pla-
nas cia aulas. indicados- au elaborados
Pelos professores das diferenteae dis-
ciplinas; sempre antes das aulas ou
atividades careespondentas, de modo
a eme o assunta -sela prévia e presu-
midamente do , conhecimento geral.

Subciciusula Única— as livros a que
se refere esta cláusula serão c :alusi-
vamente os básicos; de uso indivi-
dual, nacionais ou estrangeiros, ne-
casearias ao bom rendimento das ati-
vidades ora ajustadas e, à sua aqui-
sição pela Universidade, deverá pro-
ceder aquiescência Dor escrito do
Coordenador do PLANFAP.

Clausula Quarta — A Universidade
se obriga a comunica- mensalmente
à Coordenação do PLADIF.AP, até o
10 (décimo) dia útil de cada mês se-
guinte aos de duração do Curso uni
ajustado, a freqüência de caráter
obrigatório e o resultado dos traba-
lhos de aproveitamento de cada par-
ticipante, relativamente ao mês an-
terior, bem como a encaminhar a sua
custa, à citada Coordenacão, no pra-
zo de 10 (dez) dias, contados a par-
tir da distribuição, 1 (um) exemplar
de cada livro, apostila. súmula. ou
plano de aula- distribuidam 31a forma
da alam-Ulla precedente.	 •

Subchiusula Quarta — Para o rad
cebittento da última parcela a -que
se refere esta, Cláusula, a Universi-
dade comprovará. perante a
através dê demanatrativo elaborado
sob o anexo, assin a do nor contabilista;
devidamente babilitaclo, as quantias
efetivamente- disnandiclas ou formal-
mente comprometidas nos termos--

-para os fins deste Contrato, restitui-
do. na oportunid a de. ou receba-rido,

prazo de 15 (quinze) dias afale, em
ambos os casos sem henhurn acr4seirao
a, diferença atra- ‘rnlo,pq oito lhe
houverem sido até então entreaues e
os totais comprovados e aceitas.

Cláusula Sétima — Re5StliVr49.5 a3
despesas fixadas no "Plano Anil-
-anão" do. Trnivprsiel n d. nirn, saber-
tura de encargos sociais, nenhuma
responsabilidade funcional, tributária,
trabalhista ou pread den cl aria, inclusive
nal• eridentea dn 4-rnhnlinü aia Drevi-
,clenciériar inclusive nor acidentes do
trabalho, cabaré. à CAPES Plt só Mi-
nistério das Minas e Energia. rdati.
"are enta	ob-is'o^""e o ,svinidas Dela
Universidade com terceiro>, necessá-
rias à es•seue:= n-	 •-n tividgdes dejeto
do nresente Contrato.

Cidusula Ottaiia — O .descnrapria
mento, por aualouer cios partes, de
obrigação assumida neste Contrata
data à outra ou ainda e, CAEMB, na

de cruzeiros) para a consecumo do to do Pesam/1 de Nível Suprrior —
objeto do presente Convênio." PLANF'AP, do Ministério das Minas

C/ditsuat Quarta — O presente Ias- e Energia, de que trata a. Lei número,
trumento passará a vigor, a partir da 5.833, de 10 de dezembro de 1972, ins-

crita no CGC-MF ralo a número ...
33.050.022/000145 e com sede na
Avenida Rio Branco, 119 135 — 1-49
andar — Rio de Janeiro- (RJ), neste
ato representada, na forma estatu-
tária, poa seus Diretores, os Senhores
Mentirias. Amaral Penas Preelden-
te e José Esmeralda da Silva. Dire-
tor cie Coordenação e Pessoal ,de
acordo com o item1. da Ciátnala
Segunda a a Cláusula Searta do Con-
vênio de Prestacão de Serviços Esne-
cializacias, de 11- de junho de 1973,
celebrado com o Ministe•rio das Mi-
• a rnerala e nublicaclo no Velo
Oficial da União. 'Seção I. Parte I. ele
25 de julho de 1973. as náadmils- 7317.
7318 r 1319 a autarlzaran minis-teria/
exarada no Processo Maaa.E. :Dana-
ra 604394-75, de uai lado, e do outro
a Universidade do Estado do Rio de
Janel-o, negar, ato reweeente de nas
sPu Reitor. o Prefewor Oscar Tanó-
ri. tem entre si ajustado a eaalaa-
cão, nela seganda para a primeira
do Curso de Especializacao em Blo-
ca:meias Nucleares, da PraNFAP. o
mie fazem saio as cláusulas e con-
cliceas seaulntese:

DOCUiviENT3 -JLEGÍVEL



ta. as 2. (Segunda), 3a (aaccira) e realçara contratualmente devidas até
4a (quarta,, rio valor de Cas 	  o mento.
100.000410 soem mil cruzeiros) cada Cidanda Nona — Pica assegurada
1191a. na primaira quinzena dos males A, amimia e ao Wniatatio das minas
de setemaro, mearam o noa-embai ae e allerip.1, daCiOttierae ou através
1070, respacariaratiee, e a ultima da Coarem:mão do PLANPAP, a fiz.
(quinta), no vaiar do até Cr$ 	  cotização paamanenba da ~calção
lamentai scan mil cruzaaresi apta o desm com-Caio, nas sermos da Clattsu-
tetMlne elas ativiaades ora ajastacias. la Décima do CO1rds113 MIR-
O santo de Ca$ 8.00a,U0 (seis nal cru- CAEM:a da 11 de junha do 1573, an.
adros) corá utilizado pela CaltaD no tu referido e do qual o CB:P declara
pasemeine doa sereno:. co auaimgern. ter integral conhecimento.

Subdaasuil Mineira — Salvo a Subciausula Uniam -- Poea acamara.
Munia. as parcelai que se rerem esta da, citado já a anieneia par parra da
Cláusula BerãO entregues ao CBP10 CEIPP para que o perito taudicor da
medianaa praia 8014Carra:0 do Coar- Caarain Pranala, atai, a autitTear
danador do PLANFAP, correndo as comproveato de que trata a Subciad-
deperas bancarias, ao houver, por aula Segunda cia Clausula. Sexta, co
CODra DO favorecia° e importando a aramo dos documentas :e:ativos sai
prova cie seu recebimento, paio Baia- chaparas efetuadas e previstas Da
co, em integral carnaça() a CAUB por "Piano de Aplicação', anexo, podendo
parte do Ci3P1', o perito juntar ao relatório cópias dos

que julgar indisperisavets.
Clausula Décima — O CHI'? no-

meia neste ato,. como responsável pe.
la Coordenação das atividades ora
ajustadas, o ercueraor Albedo Mara
quais. Diretor Cientifica do CMPP.

Cid/nula Diointa-Primeira — E'
eleito, com renúncia a qualquer era.
tro. o Poro desta cidade, como único
competente para dirtinir guiar=
controvérsia oriunda deste convénio.

Munia Dicinta-Seganda
CBPP se obriga a manter nesta cicia.
de, durante a execução deste Come-
nio.• representante seu, com poderes,
Inclusivo para receber citação
e cuja nome, qualificação e endereça -
lhe cumprirá comunicar diretamente
à CAEM

Calusula Ddcima-Tcrceira — Este
Camara° teria calcada a partir da da-
ta de sua assina tua e vigorará Pele
prazo de duração das atividadta nele
estabelecidas, devendo qualquer alte-
ração aer, objeto de Termo Aditivo.

31, par estarem mim ajustadas, as.
sinam nesta folha e rubricam nas de-
mais. o presente Termo, em 7 (sete)
vias, numeradas ordinalmente, de um
só teor e igual efeito, depois de lides
e achadm anatomia, na presença e
juntamente coei as testemunhas abata
ao Professores Paulo Gomes de -Pau-
la Leite, Coordenador do PLANPAP e
Alfredo Marques.

Rio de Janeiro.. 5 de agosto de 197$.
— Pela CAEM: Henrique Amarai
Penas. — José Esmero ido da Siam
Pelo CBPP: Marrado de Mundo Soa-
TM.

PLANO DE APLICAÇAG
1. Pessoal
1,1 — Corpo Docente

SubdUlusula Segunda — Para o roa
a:1~Zr.) da aliaaa parmas a que Se
relera esta Cláusula, o CBPP compro-
va* perante à CAEM:a através de
dm:nassa:ativo elaborado sob a torata
coar:laia anexo, usinado por conta-
bilista devidamante hablats.do, as
quantias efealvarrente dispendidas ou
rormalmente comprometicias nos ter-
mos e para os itus deste convénio,
restituindo, na oporauniciode, ou ice-
cabendo, no imana de 15 (quinze) dias
Mais, aia amaos os casos sem nenhum
r-cr(rselmo, a diferença entre os valo-
res que lhe foram ate então entregam
e os totais comprovados e aceitos.'

Ci'durtfla Sdtima — Ressalvados
eventuais despesas para maaartura de
encargos acataia, observados OS limi-
tes estaaelecidos para rubrica lan-
mal, nenhuma respcmsaailidade lun-
e:anal, tributada, trabalhista ou F.:e-
videnciaria, inclusive por acidentai do
trabalho. caberá a CASES ou se Mi-
nistério das blinas e Fnergia, relati-
vamente às obrigações assumidas pe-
lo Catai' com terceiros, necessárias à
execução dos atividades objeto deste
Convanio.
• Calunia .Oitava — O descumpri-
mentn por qualquer das partes, de
obrigação assumida neste Convento,
dera à outra, ou ainda à CA.EEB. na
hipótese de ocorrer redução do núme-
ro de participantes amenos da mata-
do, o direito do tê-lo por rescindido
"pleno jure", independente de r.otifi-
camião eu Interpelação. mesmo extra-
judicial, nuta sem prejuiro das contra-

P U N Ç . A O
	

1 
Número 1 Despesa Mensal

.3.000,00

37.000,05
52.500,03

Cr$

9.1,00,00
Coordenador (*) • 	 	 1

	  .1.nn•nnnnnn•~1

1
(*) O Coordenador será também "nu dos Supervisores.
Despesa Cort.Pastoal

TOTAL 	 	 34 91.500,03

P 17 li Ç / liúDIeD) , I Despesa Ider1S-al.

I	 1	 Cl
Secretaria . 	 á 	 2 009.03
Bibeotecárits . 	 	 1 boiate
Atuallar de Ilibtottes 	

if	 1:	 1	
2 aett.09

Datilógrafa . 	 	 3 Canal
Repro/raiara . 	 	 4	 3.2-10,09
Zelador Laboratório. 	

I1
I	

711r) 00
Temam de Laaaratacto 	 	 3	 3,aeope
Cantabiliesde . •..ai 	 	 3	 4 Unta
AuxIliar Limpeza o Portaria 	
	 I	

3	 1 .02inai

TOTAL 	 1	 21	 lt	 22.202a)
1

•••••n•••nn
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o item I, da Cláusula Segunda e a
Cláusula Sexta do Convênio de
Orestacao de Serviços lapecializados.
do 11 de junho de 1973, celebrado com
o Mintsterio das Mines e Energia e
publicado no Diário Oficiei da tiru.ao,
Searta 1. Parte I. de 25 de ,julho de
1973, às páginas 7.317, 7.318 e 7.319
de um lado, o do outro o Centro lisa-
saleiro de Pasquins Físicas —
neste ato representado por seu Pra:a-
dente General Edmunta de Mamado
Soares e Silva, tém entre ai ajustada
a realizaçio pria manda para a pra-
matta do IV Curso do Prepararei) ao
Mestrado de Engenharia Nuatmar nú-
mero EN4.01 NE do PLANFAP — o
que fazem sob as alamedas e concita:Sm
seguintes: -

Cláusula Primeira — O C/3PP se
obriga a realizar, sob sua exclusiva
responsabilidade administrativa e di-
dática. cora os recursos materiais e
humanos necessários, em seu rapar-
tainento do Ensino, o IV Curso cie
Preparaçao ao Mestrado de Enac.
:Maria Nuclear. EN-4.01 NE do ..
PLAInPAP, destinado a receber até 8;1
(sessenta) participantes, indicados
pela CNalr através de provas de sele-
ção aprovadas pela Coordenação do
PLANFAP, ciaram engenheiras, físi-
cos, quimicca e matemáticos.

Clausula Segunda — O CEP?, ob-
servada as disciplinas, cargas bani-
das programadas e cronogramas
constantes da "Descrição do Curso"
em anexo, que, rubricada pelas par.
tez, Pare a integrar o presente, reza
drara o Curso palito deste Convênio,
que abrangerá nades, conferencias. tra-
balhos de campo e_ excursões, no pe-
ríodo de 18 do agosto a 19 de dezem-
bro cle 1975.

Calunia Terceira r O CBPP
talbuira aos participantes do Curso
ora convencionado, sena nenhum ônus
para estes o contra recibo, os livros,
apostilas, sfunutaa ou planos de au-
las, Indicados ou elaborados pelos
professores das referentes ~pluma,
sempre antes das suba ou atividades
correspondentes, de modo a que o as-
sunto Bati previa o -,orerunidaniente,
do conhecimento geral.

Subciatunda Unica — Os livros a
que se refere esta Cláusula acato ex-
clusivamente 03 binem. de aso urdi-
vidual. nacionais ou estrangelioss m-
amarias ao bom rendimento das ati-
vidades ora ajustadas e, it sua aquista
çao pelo C.BPP, deverá preozaer aqui-
escência por escrito do Coordenador
cio PLANPAP.

Cidusula Quarta — O CEP? se
obriga a comunicar mensalmente á
Coordenação do PLANPAP, até o 10a
(déehno) dia útil da cada Ines se
guinte aos do duração do Curso ora
ajustado. a frequência da caráter
obrigatõrlo, e o resultado dos iniba-
lhes de aproveitamento, de cada par-
ticipante, relativamente ao raies ante-
rior, bem assim a encaminhar à cita-
da Coordenação, no prato de 10
(dez) dias e à sua custas. 1 dumn
exemplar de cada livro, ao:atila, Sú-
mula ou plano de aula -diatribuldos
na forma da Cláusula presente. Aos
participantes que lograrem aprovei--
nanara° final conferirá o CBPP o
competente certificado, que também
será subscrito pelo Conadenador do
PLANPAP.

C/autuar Quinta — o CBPP se
obriga a ceder. para uso exclusivo dos
participe-atas do Curso ora ajustado,
pelo Prazo deste e sem nennum anta
para aqueles, as denendênclas próprias
na sua rede, na cidade do Rio de Ja-
neiro. • convenientemente mobiliado
camarometendo-se es fiscaliza-10 e a
manta-ko 9121 permanente estado ele
conservação e anelo.

C/autuar Sento — O curso das ati-
vidades ora ajustadas e observado o
Piano da Arilievalc" eia anexo, que,

rubricado- pelas partes. Dam a iate-
azar o presente. será ee Cr$ 	
590.000,00 (semeara nal cruzeiros!
dos Main Cr( 591.000.00 (quinhentos
e 'noventa e quatro mil cruzeiros) se-
go entra/cuca ao CD?? em 5 (cinco)
paraelas. sendo a I r iptimeimi s.o va-
ler da Cl imantava (canto e no-enla
e (mata° mil cauzetros). no nreaa de
7 (s.te) dam Cela as cantar desta da-

• hipótese de ocorrer redugao do na.
mero de participantes a menos da

• metal, do número estabelecido na
. Cláusula Primeira deste Contrato, o

direito de td-lo por rescindido arena
•ure", independente de notificar:ao ou
Interpelaçao mesmo extraia:ti:cila mas
sem prejuízo das contribuições contra-
tualmente atendas até o evento.

Clausura Nana — Flua assegurada
CaPER e co Minintério doa Minas

• Energia.- diretamente ou através. da
Coardenaalto do PLIINFAP a incidi-
MOO permanente da execuclin des-
te Contrato. nos termo' d aChanuat
!Moiras do Convilnin 74111E-CAEPS. da
11 de jambo de 197. antas referido
e do- anal a Universidade declara ter
integral corhecimento.

Mitatáriaura. (mica — amaina
rada desde já- a anvénets da tiniver-
aldada para mie o nerito auditor da
CAEEB arpoada, (Mas a entrem da
emnprovanao de qu a trate a • lavielán-
aula (Marta de- Clausula Sexta, ao
exame dos documentos relativoa às
demasias - afet a:M a.	 reeViatItn rt,

-• *Plano de Anticactio" da Universleade
. unem ema 14 omSn era 'leder da ala-

- cuidada (99 Cabaelas Mérlata& prateai-
.• do o perito juntar co relatório abalas

doa one 9`11"""'" 4".41tpene.vrdn.
Clausules Décime — A Untveratea.

dada aaaaraa. --ata atra etny+o autn.
Miada universitária. ramnazável /mia
execuçan do areenta C.ontrain. oPro-
teger nobette -anate" Gornax. e
como Cm-danador da (aura" a Pro-

a temam Itlisateth Atraia Manear de
Oliveira..

Subcklusule Onfee — ldas !ramal!-
. mentos eventual; tio nualquer doa en-

cantai a cama indicados. aart
tuto serta declara do peia Universidade
ouvida a CAP.E13.

CIMierta rairano-Pranialra
te, com renúncia a qual quar outro. o
libro tante Clriada d Rin da >mana
'come único tonnettente tora dirima
•qualquer controvérsia sobre este Con-
trato.

Cidunstri ".15écima-neounla	 nada
'! Contrato ter* eficácia e aartir da

- data de sua amaram& e aaaarará nela
piram de da/ratai') dita atividades nele

• estabaericlas, -marram ~Mama-
• tornara ser tabjeto de Tema Aaitivn,

E, por catarem taloa ah:atadas, os-
sinais nesta tensa e ruiracam nas

• demais o atraente Contrata em • 7
• faeal vias amamentava ortilmarleman-

tea da um 96 teor e letal afeite. de-
pela de lidea e achadas ranforme, na
matraca v. lenta...anais? ema ,ata trate-

•munbas abaixo. Prafenorea Paulo Go.
• "Ines da Paula Leite. -Coorderm.dor do

•PLANnAP e Jata Cariem de caç.
as tro. Diaatoa do Centro Blomètrico da

Universidade. -
• Rio de :lancho. 19 de setembro de
1975. — Pela CAPIM — Henrique

-" — Amarra Pense -- Pala Univeraidade
Josa Emergido da Silast Oscar ne-

-	 -
• • (Na 8.035-B	 18-9-75	 Cr$ 320,00)

•••nn••••

Termo da Coneettio sus mire et fa.
cem a Conswahat Aumaiar de Ern-
presas n Centro Brarneírn de Ne-

• (09d$49 Piarem tara a reuna:rifo de
• IV Cure.% da Prajeorccfn co Mestra-

$10. do Plano do Forme% e neer-
•feirnemratss itos PeRmetdc erma ata.
Peric" — PLA NPA)' do Miantério
das afines e Trergía — MaIR.
Pelo paciento Instrumrnto parti-

cular a Compaahla Auxiliar de Em-
presa Elétricas Brit511911113

• CASE13, sociedade da economia mis-
ta, nos toamos da Ltt na 5.738, de 22
de novembro ne 1971. administradora
do Plano do norreçan e Apar:alam-
mento do Pasmai da Nivri SuParlar

pLanartain da Ministério das MI.
nato Energia, de ma trata a Lei nin
mero 5.033, do 1 de dezembro de 1972.
Inscrita no CGC >SP sob o raiamo
33.009422-000145 o com sede na
Avenida ntlo Branco 125 — 14.° an-
dar — Rio deelandroalt, neste ato
representada, na forma estatutária,
por seus Diretores, os Seahorez nen-
alque amarei Palme Presidente e Jo.

tal Rimeraido da Silva. flector de
Coardennalo e Pascal, de acorde cani

ID3.-..11MENT O ILEGÍVEL
DOCUMENTO iII_GIVEnt: ,

Professor .
Supervisar .

Orientador 1.5
15
3

dr
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INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DA ZONA FRANCA

DE MANAUS - SUFRAMA
Termo de -Convênio que entre si ceie-

branz. o Ministério do Interior e o
Governo- do Estado do Amazonas:
tendo como intervenientes a Supe-

3 rintenclência da Zona Fransa de Ma-
naus e -a Secretaria de Estado da:
Produção Rural, objetivando a dina-
mização da produção e distribuição
de caládreo agrícola como apoio ao:
desenvolvimento do Programa Inte-
grado de Abastecimento de 11:Tanatis

. a ao Distrito Agropecuário.

Aos 22 dias do Mês de agosto de
1975. nesta Cidade de Manaus, na sede
de. Superintendêndia da Zona Franca
de Manaus, idealizada no Distrito In-
dustrial, à margem da 55-319, foi
firmado este termo de convênio entre
o- Ministério do Interior, doravante
denominado Ministério, representada
pelo Ministro Mauricio Rangel Reis, e
o Governo do Estado do Amazonas,
doravante denominado Governo do Es-
tado, representado pelo Governador
em exercício, Soão Bosco Ramos do
Lima, tendo como partes intervenien-
tas a Superintendência da Zona Fran-
ca de Manaus, doravante denominada
SUFRAMA e a Secretaria de Estado
da Produção Rural, doravante deno-
minado. SEPROR o qual se regerá
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula primeira — Objetiva o pra-
sente convênio o esforço conjunto en-
tre o Ministério e o Governo do Es-
tado, para a dinamização da produão
e distribuição de calcáreo agrícola
como apoio ao Programa Integrado de
Abastocimento da Manaus e ao Dis-
trito Agropecuário.

§ 1.0 Este 'objztivo se cumprirá nos
termos do Projeto de Aplicação e Mo-
dernização da Usina de Calcáreo de
Manaus apresenLacio pelo SEPROR à
STIPRAMÁ.

§ 2a A SEPROR será a entidade do
Governo do Estado responsável pela
execução do presente convênio, reser-
Vanclo-se à SUFRAMA o direito de
proceder a inspeções periódicas, sem-
pre que julgar necessário.

Cláusula segunda — Para o alcance
do objetivo deste convênio,	 .....
SUPRAM). destinará, à SEPROR
forma do plano de aplicaçrm e eram-

-grama de dezemaolso contido no refe-
rido projeto, a importância de Cri
400.000.00 (maatramentos mil cruzeiros)
a ser aplicado no exercido de 1975
correndo os recuraos à conta	 --
07390671.001 -- 2.1,3.0 -- 31.22 --
Outros serviços de terceiros, empenho
n.° 000-75.

§ 1, 0 A contribuiç5o financeira- da
SUPRAMA na exacuçeo dsla c.anve-
nio ocorrerá de forma complementar
aos recuroos financeiros que	 ,
SEPROR alem rara a mesma,

§ 2.° A SEPROR com vistas ao al-
cance dos objetivos totais da ativida-
de a ser desenvolvida, poderá estabe-
lecer convênios com outras institui-
ções.

'Clausula terceira — Os recursos fia
nanceiros que a SUPRAMA liberar à
SEPROÉ, na forma deste convênio, se-
rão depoSitadca em conta especial no.
Banco da Amazônia S.A., agência de
Manaus, e movimentados através do
seu titular, ou, na sua ausência, pelo
substituto imediato.

Cláusula quarta — A SEPROR en-
caminhará à SUFRAMA, sessenta (00)
dias após encerrado o prazo de vigên-
cia deste convênio a prestação de con-
tas dos recursos recebidos e o re.lató,
rio circunstanciado das atividades de-
senvolvidas.

Cláusula quinta — Este convênio
terá vigência no exercício do -1075.

Clausula sexta	 Os termos deste
convênio e seus anexos poderão ser
modificados através de cartas rever-
sais e com mútua aquiescência das
partes convencestes.

Cláusula sétima — Este convênio
poderá ser rescindido por mútuo con-
sentimento ou denúncia de qualquer
das partes, com antecedência mínima
de sessenta (60) dias.

Cláusula oitava — O presente con-
vênio será publicado no Diário Oficial
da União, correndo as despesas à con-
ta do Governo do Estado.

Cláusula nona — Será fixado no lo-
cal da obra, placa alusiva à participa-
ção da SUFRAMA no projeto.

Cláusula décima — As partes ele-
gem o foro de Manaus para dirimen-
da de quaisquer controvérsias relati-
vas a este convênio.

E por estarem justos .e acordes, as-
sinam o presente em seis (0) vias de
igual teor, em 'presença das testeinu-
nhas abaixo firmadas.

Manaus, 22 de agosto de 1975. —
Maurico Rangel Reis, Ministro do
Interior. — João Rosco Ramos de
Lima, Governador do Estado do Ama-
zonas, em exercício. — Aloísio Montei-
ro Carneiro Campeio, Suparintendanta.
— Estavas Pedro Com aço, Sacretátio
de Estado da Produção Rural.

(Ofício n.° 042-75)

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Illinitério do Interior e o
Governo do Estado do Ama-mias

• tendo como intervenientes a Supe-
rinte-ndência da Zona Franca. de
Manaus e a Secretaria de Estado
da Produção Rural; objetívenclo o
Construção de uma Unídade dv Ar-.
m dowdatlem, muniaa de máquina de
Boxe f 'cimento, Sacador de Cercais
com, a.poio ao Desenvolvimento do
Programa Integ-aclo de Aba.,-teci-
mento de Manaus.

Aos 22 dias do mês cie agosto
1915, acata cidade da Manaus, na sacie
cia SuraerintenOncia da Zona Fean-
ca de -Manaus, localizada no Distrito
Industrial, à margens da ER-319, foi
firmado este termo da convénio en-
tre o atinistério do Interior, doravan-
te denominado Ministario, re presen-
tado_ pelo Ministro Maurício Rangel
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Despesa com Pessoal
Cr5

Mensal	 •	 ...... ota, *** 	  ...... 1,,,••••,* 113.700,00
Todo o- Curso . 	  568.500,00

Material de Consumo

II,1 — Material para Reprografia e Aulas Práticas 	 25.500 00

In.	 Despesas de aluditagem
Auditagem	 .	 .	 ............	 ......	 •••••• 6 000,00

rveSunto das Despesas

Pessoal	 ,	 	 508.500,00
'Material	 ,	 	 25.500,03
Auditagem 6.000,00

600 . 000,03

(NO 008031-B — 16-9-75 — Cr$ 420,00).

Reis e o Governo do Estado do Ama-
zonas, doravante denominado ...em
SERPRO o qual se reges-á palas cláu-
sulas seguintes: -

Cláusula Primeira — Objetiva o
presente convênio o esforço conjunta,
entre o Ministério e o Governo do
Estado para a construção de um ar-
mas-em, munido de máquina de be-
neficiamento e secador da cereais,
com capacidade de 3.000 toneladas
como apoio ao desenvolvimento do
Programa Integrado de Abastecimen-
to de Manaus .

'§ 1.0 Este objetivo se cumprirá nos
'termos do Projeto de Cnstrução do
Armazena de Manaos, apresentado
pela SEPROR à SUFRAMA.

§ 2,° A SEPROR, será a entidade
do Governo do Estado responsável- pe-
la execução do presente convênio, re-
aervando-se à SUERAMA o direito de
proceder a inspeção periódicas, sem-
pre que julgar necessário.

Cláusula Segunda — Para, o alcance
do Objetivo deste convênio, a....
SUMO-AMA destinará à SEPROR
forma do plano de aplicação e crono-
grama da desembolso contido no re-
ferido projeto, a importância de Cr$
2.500.000 00 (dois milhões e quinhen-
tos mil couzeiros) a ser aplicado no
exercício da 1975, correndo os recur-
sos à conta 07390671.001 — 3.1.30

— Outros serviços de terceiros,
Empenho na	 -75.

§ 1.° A contribuição financeira da
SUFRAMA na execução deste convê-
nio ocorrerá de forma complementar
aos recursos financeiros que a 	
SEPROR alua para a mesma ativi-
dade.

§ 2.0 A SEPROR, com vistas ao
alcance dos objetivos totais da ativi-
dade a ser desenvolvida, poderá esta-
belecer convênios com outras insti-
tuições.

Cláusula .Terceira —Os recursos
financeiros que a SUFRAMA liberar
à SEPROR, na forma deste convênio,
serão depositados em conta especial
no Banco da Amazônia S. A„ agèra.
da de Manaus, e movimentados atra-
vés do seu titulado, ou na sua ausên-
dia, pelo substituto imediato.

Cláusula Quarta — A SEPRQR en-
caminhará à SUFRAIVIA, s.easenta
•(60) dias após encerrado o prazo de
vigência deste convênio a prestação
de contas dos recursos recebidos e o
relatório circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas.

Cláusula Quinta	 Este convênio
terá vigência no exercido de 1975.

Cláusula Sexta — Os termcs deste
convênio e seus anexos poderão sem
modificados através de cartas rever-
sais e com mútua aquicacencia, das
partes convenentes.

Cláusula Sétima — Este convênio
poderá ser rescindido por mutuo con-
sentimento ou denúncia de qualquer
das partes, com antecedência de ses-
senta (60) dias.

Cláusula Oitava — O presente can-
Uni° será publicado no Diário Ott-
o/ai da União, correndo as despesas à
.conta do Governo do Estado.

Cláusula Nona — Será fixado no
local da obra, placa alusiva à parti-
cipação da SUS-RAMA no projeto,

Cláusula Décima — As partes ele-
gem o foro de Manaus para diximaa-
cia de quaisquer controvárstas relati-
vas a este convênio.

E por estarem justos e acordos, as-
sinara o presente em seis (6) vias de
Igual teor, em presença das tastemu-
ilhas aabixo firmadas.

Manaus, 22 de agosto de 1975. —
Mauricio Rangei Reis. — Jpão BOSCO
liamos de Lima. — Aloi3iá Monteiro
Carneiro Campeio. Estcvcs Pedro
Colnago.,

Oficio 11.° 042-75

Termo de Convênío que entre si 0e4
Zebram o Ministério do Interwr e o
Governo do Estado do Ameonas,
tendo como interv.;n124co a sapa.
rtintendêncza da Zona Franaa da
Manaus e o Banco do atata,lo do
Amazonas objet.:vanclo estabelecer a
forma de ação comnozta entre o
Ministério e o Governo do Estado
do para promover a aiTecadoeão
Receita da SUFRAMA pelo Banco.
Aos 22 dias do mês de agosto de

1975, nesta cidade de Manaus, na se-
de da Suporintenencia da Zona
Franca de Manaus ,comparecarara co-
mo partes convenentas o Mina-AU-10
do Interior, doravante denominado
Ministério, representado pelo Minis-
tro Mauricio Rangel Reis, o Governo
do Estado -do , Amaaonas, doravante
denominado Governo do Estado, re-
presentado pelo Gaverimtama em exer-
cício João Bosco Ramos de Lima e
como partes intervenisots a Supe-
rintendência da Zona Franca de Ma-
naus, doravante denominada 	
SUFRAMA, represente da pelo Supe-
rintendente Aloisio Monteiro Carnei-
ro Campeio e o Banco do Estado do.
Amazonas S . A . , doravon te denomina-
do Banco, re presentado pus seu Pre-
sidente João Luiz de Almeida Souza e
Diretor, Maury de Maesdo Bringel,
inscritos no CPF sob os números 	
000078381-75 e 000927102, respectiva-
mente, que, com a observanma das
exigências da Resolução na 312 de 19
de novembro de 1914 do Banco
tral do Brasil e da 'autoriaaçao can
cedida pelo mesmo draãa, conforme
comunicação em carta DIORG- —
SUA-NT-70-770, de- 16.9.75, resolveram
firmar o presente. convênio mediante
as cláusulas e condiçõos asgaintes;

Cláusula Primeira — Objetiva o
Presente convênio estabelacer a for-
ma de ação conjunta entre o Minis-
tério e o Governo do Estado para pro-
mover a. arrecadação Cm, receita da
SUMO-AMA pelo Banco.

Cláusula Segunda — O Banco 'se
obriga„ por suas dependências cons-
tantes da relação anexa, que fica fa-
zendo parte integrante deste collo&
nio, a arrceadar diretamente as ta-‘
xas por serviços prestados ma quais-
quer outras rendas ou paecelas de ré-
coitas devidas à SUPRA-MA.

Cláusula Terceira — As quantias
arrecadadas nos termos da cláusula
anterior serão registradas em. comuta
transitória aberta na Agência Cen-
tral do Banco sob o titulo contábil
"Depósitos de Autarquias, à vista",
em nome da SUFRAMA, coies a desi.-.
nência "Conta de Arrecadação", cujo
saldo será transferido na forma pre-
vista na cláusula quinta.

Cláusula Quarta — Pica agrupada
na Agência Central do Banca a res-
ponsabilidde pelo controle e pela
prestação de contas semanal da arre-
cadação realizada ataaats da todas as
agências integrantes do cisterna.

Cláusula Quinta — O 13 tnca torne-
cera à SUPRAMA, diariamente, os
avisos de crédito, era 2 (duas) vias,
correspondentes aos lançamentos efe-
tuados na "Conta de Arracadação"
dia anterior, acompanhados dos com"
prova-atas cabíveis e catimbe,.

C/cluaula Sexta — O total ca arre.
cadação efetuada pelo Banco até ci
último dia útil de cada rato será
transferido, sem Ulla diretamente a
crédito da SUFRAMA, Mn, agência
local do Banco da Amazônia 5:
até o dia 15 (quinze) do mês subse-
quente.

Cláusula SJtivia — Dado o caráte!
de comprovado intarmaa público de
que se revestem, o Banco executará,
os serviços de arrecadação objeto des-
te convênio sana qualquer Ônus para
a StTFRAMA.

Cláusula aliava — O Banco, na
qualidade de simples aaante arreca-i
dador, não responcimá, em qualquer
hipótese ou circunstancia, pelas de.
clarações, prazos, cts :colds e outros
elementos consignados pelos contriai
buintas nas guias de recolhimentoi
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da), a Comissão de Desenvolvimento final do
do Estado do Amazonas --. ......,„
CODEAMA é substituída pelo Centro
de Assistência Gerencial. à Pequena
e Média Empresa do Estado do Ama-
zonas — CEAG-Am, cm todas as obri-
gações do convênio ora aditado e
cujo prazo de vigência. 53 estende até
31 cic dezembro de 1975.

Srgunda — A responsabilidade fi-
nanceira da SUFRAMA com o pre-
acate aditivo é adicionada Com a ira-
partáncia de Cr$ 528.833,00 (quinhen-
tos e vinte e oito mil, oitocentos e
trinta e oito cruzeiros), quantia rue
será entregue ao CEAG-Am parcela-
damente, na forma seguinte:

4011 até 15 dias apôs a publicação
do presente termo aditivo;

3C% após 0fl dias da. entrega da pri-

30% após 30 dias do pagamento da pseeente em 5 (cinco) , vias de Igual
segunda parcela.

se .
Quarta — A despesa com o presen-

te convênio correrá à conta 	
07 . 09. 04 . 12 . 546 — Coordenação do
Desenvolvimento Regional —r 3.1.3.0
— 3.1.3.2 Serviços de Tercairos.

Quinta -- Permanecem em pleno
viaoa todas as cláusulas do convênio
ma aditado, que não colidirem com
as paasentes.

Sexta — O presente aditivo vigora-
ré; independentemente de registro
Pravio no Tribunal de Contas da
União, na forma do parágrafo único
do art. 21 do Decreto-lei n.° 283-67.

Sétima — O presente termo aditivo
deverá ser publicado no Diario 0/ i-
cial da União, correndo as despesas
à canta do CEAG-Am.

E, por estarem as partas meneio-
melro. parcela; e	 nadas justas e acordes, assinam o

financela Matei :aal da Superintendência Geral
Administrativa, sola 312 — 3.° andar
do endereço acima referido.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1975,
— Alberto Monteiro da Silveira, Che-
fe do Departamento Geral de Mate-
rial.
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preenchidas segundo modelos aprova-
dos pela SUF.-RAMA. e de acordo com
insamçasas dasta.

Clausula Now — O Banco, a ti-
tulo de cala'aore.ção, carnpromate-se a
fazer, em balcão de suas .agências,
divulgaaão da aublicaçõa.s e folhado:á
de rtsponsabillaada da SUPRAMA.

Cldu:.ula 1)J:cima — Para fiel de-
sempenho dos wrviços de aerecadanão
ora convencicnados, o Banco fará
.aquisição Ge talões de G.-aias de Saí-
da, Entrá:ia, e Racolhimsnto, na sede
da SUaRAMA, na Estrada BR-319,

	

s-n, Distrito Industrial, ao preço d	 2	
Cr$ 230;00 (duzentos cruzeiros) o blo-
co com 100 jogos, que daverão ser
vendidos noa inicressados ao preço de
Cr$ 2;00 (dois emzeiros) o jogo,

C/dasula Décima-Primeira — O
Banco co obriga a dar priaridarle
atendimento das solicitaçaes da ff-
nanclainaato doa projetos indusLriais
e agropacuárisas implantados nos Dis-
tritos Industrial e	 Agropecuário,
quando recomendados pela 	
SUFRAM.A.

Clausula Décima-Segunda — O pre-
sente Consaanio terá prazo incletermi-
nado.

As partas, no entanto, é facultado,
era qualquer tempo, denuncia-lo, sem
que o uao dessa faculdade dó direito
a indenização de qualquer natureza.
A denúncia qua tara caráter confi-
dencial, far-se-á por escrito ao ou-
tro convenersta e produzira efeito 30-

	

(trinta) dias após o seu recebimento 	
Cláusula lataama-Terceira — Para

quaisquer questileS que decorram dl,
seta ou indiretamente deste instru-
mento é o foro de Manaus Am.

E, por se acharem justos e conven-
cionados, firmam o presente instru-
mento em seis (6) vias, com as tes-
temunhas abaixo indicadas, que de-
claram conhecer o inteiro taor deste
-Convênio.

Manaus, 22 de agosto de 1975. —
Mauricio Rangel Reis. — João Bosco
Ramos cie Lima. — Aloisio Monteiro
Carneiro Campeio. — João Luiz de
Alnzeicla SOUZll. - Maury de Macedo
.Rangel.

Ofício n. 0042-75	 -
—

aldittvo a convên:o que entre si fazem
a Supenntenclêncut da Zona Fran-
ca de Manaus — SUFRAMA, o Go-
verno do Estado , do A-mazona, por
intermédio da Secretaria de Estado
do Planc:iamento e Coordenação

PGerat — SEPLAN e o Centro de
Assistência Gerenõzeg à Pequena e
11,1édia Empresa do Amaiionas
CEAd--Am; substituto da Comissão
de Desenvolvimento do Estado do
Amazonas — CODEAMA, destinado

colaboracC:o financeira da 	
SUPRA-MA para a execução do Pro-
grama de Assisti:nata à Pequena e
Média Indút:tria.

Aos 10 dias do mês de julho- de
1975, nesta ciciada. de Manaus, capi-
tal do Estado da Amazonas, campao
recercm partes entre si justas o .con-
tratadaa a Superintendência da Zona
Franca da aaanaus — SUFRA_MA, re-
presentada rc:.:D seu Superintendente
Dr, Aloisio AltIlli.31r0 Carneiro Cana.
pelo, o Governo do Estado do Ama.
zonas, renrceantado pelo Dr. Roberto
dos Eausa.o.s Visita, Secretário cio Pla-
nejamento e Coordenação Geral e o
-Centro de Aaaistanc;a Gerencial à
Pequeno, e Média Empresa do Estado
do Amazonas — CaLaG-,Am, reprezen.
fado pelo Dr. Manoel Antonio Vieira
Alexandre e lassa:varam ditas partes
firmar o paazente aditivo ao convê-
nio firmado em 22 de P.1:110 de 1974,
destinado à execução do Programa de
Assistancia à Pequena e Média In-
dústria, coca baea na Resolução .n.°
10-75 do , Egréaao Conselho de Admi-
nistração da SUPRAM:A, como consta
do processo 0633-73, que obedecerá as
seguintes cláusulas:

Primeira — Estando em vigência o
aludido convênio de 22.07.74, feito pe-
lo prezo de 12 meses .(cláusula segun-

Terceira A entrega de cada par-
cela fica condicionada à prestação de
contas da parcela imediatamente ara
terior. A prestação de contas da úl-
tima parcela deverá ser feita até o-

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
REDE FERROVIÁRIA

FEDERAL S.A.

CONCORRÊNCIA PUBLICA
N.° 11-75

Edital de Concorrência Pública Inter-
nacional para aquisição de aqui--
pamentos para oficinas.
A Rede Ferroviária Federal Soaie-

dado Anônima, Sociedade de Economia.
Mista, vinculada ao Ministério dos
Transportes da República Federativa
do, Brasil, torna público que serão re-
cebidas no 12.° andar do Edifício-sede
da RFFSA, sito à Praça Duque de
Caxias, número 86 — Cidade do Rio
de Janeiro — Estado do Rio de Janei-
ro, às 15 (quinze) horas c" a dia 16 de
janeiro de 1976, propostas para forne-
cimento dos seguintes equipamentos
para oficinas:

3 (três) tornos copiadores pára ro-
deiros de carros, vagões e locomoti-
vas;

2 (dois) tornos copiadores para ei-
xos de rodeiros de carros, vagões e
locomotivas;

1 (uma) broqueadeira, vertical, auto-
mática, para rodas de veículos ferro-
viárias; e

2 (dua) prensas para desmontagem
de rodeiros de carros, vagões e loco-
motivas, capacidade 600 toneladas.

A aquisição focalizada na presente
Concorrência Internacional, es ta r a
aniparada por empréstimo do Banco
Internacional para ' Reconstrução e
Desenvolvimento (BIRD), e, assim,
dela poderão participar firmas espe-
cializadas nacionais e estrangeiras,
-estas quando sediadas nos países
membros do Banco Internacional para
Raccnstrução e Desenvolvimento 	
-(BIRD), ou na Suíço.

O contrato a ser celebrado com o li-
citante vencedor, será firmado com a
Rede Ferroviária Federal Sociedade
Anônima.

As propostas deverão obedecer, ri-
goreasameiite, ao estabelecido nos ane-
xos do presente Edital, intitulados:
"Anexo — Condições Gerais CG-
4/SGA-74 (Revisão Nov-74)" e "Anexo
II — Objeto da Licitação e Condições
Adicionais". Tais elementos podarão
ser obtidos aio Departamento Geral de
Material da Superintendência Gesal
Administrativa — sala- 312 — 3.° andar
do endereço acima referido.

-Rio de Janeiro, 28 de julho de 1975.
— Alberto Monteiro da Silveira, Che-
fe do Departamento Geral do Mate-
rial.

teor, na presença das test.eartunhas
abaixo firmadas.

Manaus, 10 de julho de 1975. — Dr._
Aloisio Monteiro Carneiro Cai/apelo.
Roberto dos Santos Vieira. — Ma-
nos/ Antonio Vieira Alexandre.

Ofício n.° 042-75

CONCORRÊNCIA PUBLICA
N.° 12-75

Edital de Concorrência Pública Inter-
nacional para a aquisição da maqui

-nas e equipamentos para as oficinas
de locomotivas e vagões em Je-
acaba.

A Rede Ferroviária Federal Socie-
dade Anônima, Sociedade de Economia
Mista, vinculada, ao Ministério dos
Transportes da República Federativa
do Brasil, torna público que serão re-
cebidas no 12.° -andar do Edifício-sede
da RFFSA, sito à Praça Duque de
Caxias, número 86 — Cidade cio Rio
de Janeiro -- Estado do Rio de Janei-
ro, às 15 (quinze) horas do dia 23
(vinte e oito) de outubro de 1975, pro-
postas para o fornecimento das seguis-
tes rnáquina.s e equipamentos:

Duas (2) máquinas para fresar
das em sua posição de todos os tipos
de locomotivas Diesel-Elétricas -coxa
bitola de 1,60ni, tipo "Wheel Truing
Machine" ou equivalente;

Três (3) máquinas para broquear
rodas;

Unia (1) prensa para montagem e
desmontas,: 'szs de rodas de locomotivas
Diesel-Elétricas;

Dois (2) tornos para rodeiros — tipo
Pórtico;

Uma (1) prensa de 6001 para des-
montar rodas;

Uma (1) prensa de 3001 para Mon-
tagem de rodas;

Um (1) torno par eixos de locomo •
tivas Diesel com acionamento duplo
nas extremidades; e

,Dois (2) tornos para eixos de vagões,
com acionaniento duplo nas extrema-
dadas.

A aquisição focalizaria na presente
Concorrência Internacional, es t ar á
amparada por empréstimos do Banco
Internacional para Reconstrução
Desenvolvimento (E,̀ IRD), e, assim,
dela poderão participar firmas espe-
cializadas nacionais e estrangeira...,
estas quando sediados nos poises
membros do Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento .....
(BIRD), ou na Suíça.

O contrato a ser celebrado com o li-
citante vencedor, será firmado com a
Rede Ferroviária Federal Sociedade
Anônima.

As propostas deverão obedecer, ri-
gorosamente, ao estabelecido noa ane-
xes do presente Edital, intitulados:
"Anexo I — Condições' Gerais CG-4-
SGA-74 (Revisão Ago-'75)" e "Anexo
II — Objeto da licitação e condições
adicionais". Tais elementos poderão
ser obtidos no Departamento Geral de

WNCORRÈNCIA FOBLICA.
N.° 14-75

Edital de Concorrência Pública
nacional para a aquisição de viciou/-
nas e equipamentos para as oficinas
de locomotivas a vagões em Je-,
ceaba.

Rede Ferroviária. Federal Socim
dada Anônima, Sociedade de Economia
Mista, vinculada ao Ministério doa
Transportes da República Federativa
do Brasil, torna público que serão re-
cebidas no 12.° andar do Edifício-sede
da RFFSA, sito à Praça Duque de
C,axias, número 86 — Cidade do Rio
de Janeiro — Estado do Rio de Janei-
ro, às 15 (quinze) horas do dia 30
(trinta) de outubro de 1975, propostas
para o fornecimento das seguintes má-
quinas e equipamentos:

Duas (2) Tesouras combinadas dem
tinadas a cortar, puncion.ar e chanfrar
berras chatas e redondas, cantoneiras
e chapas de dureza Brinnel igual a
170;

Uma (1) Tesoura Hidráulica para
chapas, com capacidade de cortar cha-
pas de 13nun (1/2") e 3 metros de
comprimento, tendo uma dureza Brim,
rol de 170;

Um (1) Torno Limador Hidráulico;
Uma (1) Serra Hidráulica;	 .
Uma (1) Prensa Viradeira Hidráuli-

ca com capacidade de dobrar chapas
de 13min (1/2") de espessura e 3
metros de comprimento, considarandos
se uma dureza de 170 Brinnel, e um
curso de matriz de 102min (4");

Três (3) Máquinas para rosquear
tubos e parafusos;
* Um (1) Torno Universal de 915min
(36");

Um (1) Torno Universal de 1.830mal
(72");

Duas (2) Furadeiras Radial, Bre.
queadeiras e Rosq-aea,cleiras;

Uma (1) Máquina para baLanCeas
mento de rotores de turbo-alimentas,
dores e motores de ventiladores de los
comotivas Diesel; e

Uma (1) Máquina para balancem
mento de rotores de alternadores e
armaduras; dos geradores de locomótis
vas Diesel.

A aquisição focalizada na presente
Concorrência Internacional,. es t ar á
amparada por empréstimos do Banco
Internacional para Reconstrução o
Desenvolvimento (BIRD), e, assim,
okla poderão participar firmas aspe-
cializa.slas nacionais e estrangeiras,
estas quando sediados nos países
membros do Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento ....a
(BIRD), ou na Suíça.

O contrato a Ser celebrado com o
aante vencedor, será firmado com a
Rede Ferroviária Federal Sociedade
Anônima.

As propostas deverão obedecer, ria
gorosamente, ao estabelecido nos anm
xis do presente Edital, intitulados'
"Anexa I — Cond!ções Gerais CG-4
SC-A-74 (Revisão Ago-75)" e "Anexo
II — Objeto da Licitação e Condições
Adicionaia". Tais elementos poderão.
ser obtidos no Departamento Geral do
Material • da Superintendência Geral
Administrativa, sala 212 — 3, 0 andar
do endereça acima referido.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1975.
— Alberto Monteiro da Silveira, Che-
fe do Departamento Geral de Mates

CONCORRÊNCIA PUBLICA
N.° 15-75

Edital ,ds Concorrência Pública Inter-
nacional para a aquisição de maqui-
nas e equipamentos para as oficinas
de locomotivas e vagões em Jeceatm,

A Rede Ferroviária Federal Soda..
dade Anônima, Sociedade de Economia
Mista, vinculada ao Ministério doe
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(Autorização n.° 09545)

11INISTÉ1?,10
DAS

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÊTRICAS DO-SUL

DO BRAM S.. A.
ELETROSUL

— 141F 000 73-95-7

Assembléia Geral Extraordinária
Contiocage

Setembro de 1976

xos do presente Edital, intitulados:
"Anexo 1 -- CorarD,Cies Gerais CG-
!)SGA-74 (Rcansi-,io Ago-75)" e "Anexo
II — 913,:cio dar.,c:iar..ão e Coa:iiçti?,s
Adiei nals". Tais ci.-Tm-atos poderão
ser -.-aetides no Ds-entxmonto G-rral de
Ike,te:frzi da su::-..-rintandénel a Cara]

sala 312 — 3," andar
do entleraç.) acima rzforido.

Ria de Saleiro, 29 de aarstr.,- de 1975,
— Alberto fanfarre da stowzra,
'te do Departamento Geral de Mate-
ria/.

Ficam convidados os senhores acio-
nistas da Centrais Elétricas do Sul do
'Brasil S.A. — ELETROSUL a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária., a realizar-se no dia 0 de outu-
bro de 1975, às 10:00 horas, na sede da
Empresa, a fim de deliberaram sobre o
Balanço Gera) e a Demonstração da

Elétricas do Sul do Brasil Sal. —
Conta cie Lucros e Perdias de, Centra

ELETROSUL„ levantados em GO de ju-

Transportes dá República Federativa
do Brasil, torna público que serão re-

• eelaidas no 12,° andar do- Edificio-sede
cia RFFSA, rito à Praça Duque de
Caxias, numero Et; — Cidade do Rio
de Janeiro — Estudo- do Ria de- Janei-
raro, às 15 (quinze) lasra,s
(trinta e aan) de outubro de 1975, oro-
pertas para o fornecimento aas seguin-
tes. ..na :unias e ecro i orunentest •

Trsú (3) Máqát'as para Manobra
de Va.oõzs, Estrada-Trilho;

-Uma W Máquina Universal para
Armaduras;

Um (1) Espectômetro;
Um (1) Equipamento. de Impregna-

Cao do RUIM. para Motores e Gerado-
res de Locometives Diesel;

Quatro (4) Rebitadeiras	 Tipd
Rig";

Urna (1)- Unidade para Inspeçã.o
Magnética e Detecção- de Defeitos em.
Eixos;

Una (1) Pantégrafo Oxi-Acetileno;
Um (I) Desengraxader a Vapor;. e

-Uma. (1) Máquina para. %Tateamento,
• com Esferas de Vidro.

A aquisição, localizada na presente
Concerréncia Internacional, est ar a
amparada por empréstimos do Banco
Internacional para Reeonstração. e
Drenvolv.imento (BIRD), e, assim,
dela poderão- participar firmas espe-
cializadas. nacionais e estrangeiras.
estas quando sediadas nos laadses
membros do Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento
(BIRD), ou na Suíça.

0; contrato .a ser celebrado com o 11-
Cl-tante vencedor,. será firmado com a
Rede Ferroviária Federal Sociedade
Anoninaa..

As propostas deverão obedecer,. ri-
gorosarnente, ao estabelecido nos. ane-

1411wis TÉRr o
DA, PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAI

INSTITUTO NACION-AL
DE -PREVIDÊNCIA SO.CIAL.

uperintendência Regional
no Distrito 'Federal

TOMADA DE PREÇOS N." 2945
1 — Fuço público às firmas inte-

ressadas que este Institui-Á) catará
recebendo propostas ate às 16;00 110,,MS de dia 8 de outubro de 1975, para
prestação dos serviços de análise,preçamao,O, gravação de documen-
tos em fita magnética e emissão de
relatorios através de, processamento
eletrônico de Dados, para realizaçãO
de processos seletivos.

2 — O Aviso da Tomada de Pre-
ços n.° 39-75, contendo- as condiçfies
de habilitação, especificações e de-
mais detalhes, encentra-se e, disposi-
ção dos interessados na Seção de
naterial. no SAS — Quadra 4 —
Bioco "N" — 4.° andar, no horário
de 9;00. as 18:00 horas .,	 .

— Informo, outrossim, que quais,-
quer dúvidas de caráter técnico na
iirierpretação do- Edital serão dirimi-

BANCO DO BRASIL S. A,

CARTEIRA DE CONIÉRCIO
EXTERIOR

AVISO
A Carteira de Comércio Exterior

(CACEM) do Banco do Brasil 5,41.
torna público que as listas de preços.
eiou faturas "pio fornuC' apresenta-
das para comprovação de preços de
importação cie vinhos chilenos deverão,.
doravante, ser "necessariamente" vi-
sadas pelo Departamento de Experta-
ç(les do Banco Central do Chile.

Esclarece, ainda, que tais doe:unem-
tos deverão ter sido obrigatoriamente
emitidos cm data compreendidé no pe.
rodo "janeiro a junho"-, para os. em
banques a serem realizados no primei--
no semestre do ano, e no. period,è "ages-
to a novembro", para os embarques a
serem efetuados no segundo semestre,.
cora o mie se toma obrigatória, no ca-
so de lista de preços, a, apresentação
de documento atualizado "ao menos'°.
duas vezes por- ano.

Continuam em vigor os demais Os.,
positivo& sobre controle de preços .esti-
puladas no Comunicado CACEM mi-
mero 510, de 6-0-75, e [alterações 'aos.
tenores.

Rio ele Janeiro, 17 de setembro de
1975. — •eneàie.to Fonseca li.torcira,
Diretor. — Francisco da Assis lifarr'ins,
Costa, Chefe do Departamento-Geral
de Importação..

rabo de 1975, assim como sobre o TES-p:ctiv Parecer do Conselho Pisca/,
Eràília, 15 de setembro fie' 1975i —2ildriO LC,r1.?.e3 Cunha, Presidente,

22. 23 e 24-9-13.
0.112-B — 18-9-75 — Cr; 46,00).

das pela CODERSEL	 DASP,
andar do bloco 7, Esplanada dos Mio.
nistérios, Brad ,19 — DF,

Dias: 22, 23 e 24-9-75.

•••n••n••n•n•n•n ••n•01.1~1M

ARQUIVOS
DO

MINISTÉRIO DA JUST
Repositório" de doutrina, decisà'es administrativas, pareceres, acórdãos.

do Supremo Tribunal Federal, elaboração legislativa e legislação.;
Publicação trimestral,

oLTIMQ NUMERO PUBLICADO — 133 (janeiro.vaarço/1975I

Preço: Cr$ 15,00
Números. atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

tem à venda a coleção de ARQUIVOS. desde 1943, exceto os
iaS., 1, 2, 16, 70 a 98 e 101, já esgotados,

VENDA

Na didade do, Rio de Janeiro

Posto "de Venda — Sede: Av, Rodrigues Alves, r
Posto de Venda- 1: Ministério da Fazenda

Posto. de Venda II: Paléicio da Justiça.. 3 9' pavimento —.
Corredor D -- Sala 311

,atencle-se §: pedidos peio Serviço de Reembolso Postal,

Em. Brasília
Na sede do

PREÇO PESTE EXEMPLAR Çr$ 1,00

UMENTO ILEGÍVEL


